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RESUMO 

Este trabalho foi concebido no intuito de avaliar o comportamento de erosividade da 

chuva para a região do Distrito Federal. Para isso, foram utilizados dados sobre precipitação 

para os anos de 2005 e 2006 provenientes das Estações Meteorológicas LACAMBI-UCB e 

Brasília-83380 do INMET, e das Normais Climatológicas (1961-1990) proveniente da última 

estação. Por meio da aplicação de equações voltadas ao cálculo do índice de erosividade da 

chuva EI30 para os municípios de Mococa – SP e Goiânia – GO, associadas ao método 

estatístico de Mann Whitney, voltado este, a avaliar se os dados são estatisticamente 

semelhantes ou não, chegando-se à conclusão de ser mínima a necessidade de 

desenvolvimento de uma equação para o cálculo do EI30 específica para o Distrito Federal. 

Registraram-se também duas anomalias de precipitação, confirmadas por relatórios do Centro 

de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos/IMPE, uma ocorrida em março de 2005 e outra 

em outubro de 2006. Por fim, foi constatado que o retorno do período chuvoso nos anos de 

2005 e 2006 foram responsáveis pela maior erosividade registrada. Ou seja, em outubro as 

chuvas erodiram mais que nos outros meses, devido à diminuição da densidade da cobertura 

vegetal. 
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1. INTRODUÇÃO 

As sociedades civilizadas são fundamentadas em seu controle sobre o meio natural 

(BETONI E LOMBARDI NETO, 1993). Recursos naturais renováveis como vegetação e 

água têm sido amplamente utilizados pela humanidade durante toda sua curta existência. 

A relação homem-agricultura já é antiga (cerca de 8.000 anos). Nesta época, o planeta 

possuía cerca de cinco milhões de habitantes. Hoje, somos quase seis bilhões de habitantes, e 

deveremos ser doze bilhões até 2035 (BAPTISTA, 2003). 

Por meio da utilização de ferramentas e máquinas, obteve-se maior domínio sobre a 

natureza e a partir da subdivisão de tarefas em processos fabris, surge a revolução industrial. 

Com ela, uma infinidade de produtos é criada, e estes, por sua vez, são subordinados ao 

avanço da ciência. Em certo momento, surge a economia como se conhece hoje, e com ela, a 

necessidade de sua manutenção.  

Para mantê-la, surge uma infinidade de produtos conhecidos genericamente como bens 

duráveis, ou objetos descartáveis, que em primeiro momento, surgem para facilitar o dia a dia 

e tornar nossa vida mais confortável.  

Com o avanço da ciência no decorrer dos anos, novas tecnologias são criadas, e os 

produtos tornam-se mais baratos e acessíveis, são comprados, e a economia é alimentada. 

Surgindo daí um paradoxo: a humanidade alimenta a economia, e quem alimenta a 

humanidade? 

Com a exploração dos solos, seja para a produção de alimentos com vistas a uma 

população cada vez maior, seja para o extrativismo voltado à produção industrial, que por sua 

vez movimenta a economia e “torna nossas vidas melhores”, dificilmente são tomadas 

medidas para evitar que este solo fique exposto às intempéries meteorológicas. 

Quando a economia cresce e proporciona boas condições de vida, a população também 

cresce, e com isso cresce também a necessidade de alimentar essa população. 

A derrubada de florestas para a retirada de madeira, a retirada da cobertura vegetal 

para a implantação lavouras, pastagens ou empreendimentos ligados à mineração deixam o 

solo desprotegido da ação da chuva e do vento. 

Levados pela água ou varridos pelo vento, os solos em que os seres humanos tentam 

fundar suas civilizações estão desaparecendo. Nos dias de hoje, a destruição da fina camada 

viva que ocupamos em um planeta imenso aumenta numa proporção nunca vista na história. E 

quando essa fina camada (o solo) não mais existir, as regiões férteis se transformarão em 

desertos inabitáveis (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 



 2 

A erosão do solo tem relação direta com a falta de alimentos. As terras erosionadas, 

são terras que reduzem, ou, em certos casos, perdem sua capacidade de produção. Por isso, 

em algumas regiões, lutar contra a erosão significa sobreviver. Em várias situações, a erosão 

aparece como autor principal no que concerne à destruição de civilizações e impérios da 

antiguidade, cujas ruínas se assemelham a verdadeiros jazigos do que, em outrora, foram um 

local cheio de vida (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

Sob quaisquer aspectos, não se pode fechar os olhos para o fato de que a erosão 

consiste num dos maiores problemas da humanidade. Já arruinou milhões de hectares de terra 

e reduziram outros à condições submarginais. Já não se dispõe de boa quantidade de terras 

férteis, além disso, o que resta vai se esvaindo com a aplicação de técnicas de cultivo 

rudimentares, aplicadas por pessoal sem orientação técnica adequada. A menos que se reverta 

este quadro, a humanidade passará por sérias dificuldades no futuro. 

No entanto, existe a tecnologia; a mesma tecnologia empregada na produção de bens, 

na exploração da terra, no controle da natureza; se utilizada corretamente, pode consistir em 

solução, ou uma ferramenta para encontrar a solução da problemática que envolve a erosão 

dos solos. 

E, por meio do uso da tecnologia em prol da ciência, e essa, em prol da humanidade 

que o homem tem feito uma série de descobertas. No caso investigado nesta monografia, 

consistiria na relação da chuva com o solo, e quais efeitos e conseqüências surgiriam dessa 

relação. 

Por meio da energia cinética gerada a partir do impacto das gotas de chuva sobre solo, 

é causada a forma de erosão que mais contribui para a remoção de nossas terras, a erosão 

hídrica. 

A capacidade que as chuvas têm em provocar erosão pode ser quantificada e expressa 

como um índice de erosividade das chuvas. O conhecimento da erosividade da chuva é fator 

fundamental nos estudos sobre erosão do solo, pois, além de fornecer subsídios importantes 

em relação à época mais adequada para os trabalhos de preparo do solo, torna possível o 

estabelecimento de planejamentos adequados e mais confiáveis de uso e manejo do solo, além 

de programas seguros de predição e controle da erosão hídrica do solo, sendo para o tema 

erosividade, voltado a este trabalho. 

A erosividade das chuvas é um fator que representa a capacidade que as chuvas 

apresentam de provocar erosão ao solo. Fundamentalmente, a erosividade das chuvas depende 

da intensidade com que ocorrem e da energia cinética de impacto das gotas de chuva sobre a 
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superfície do solo, segundo Wischmeier e Smith (1958 apud BERTONI E LOMBARDI 

NETO, 1993). 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

Além da existência de poucos trabalhos voltados ao estudo da erosividade na região do 

Distrito Federal, a erosão dos solos se relaciona diretamente com a falta de alimentos e com a 

fome. As terras acometidas por esse mal, frequentemente perdem fertilidade e tem reduzidas 

sua capacidade de produção (BERTONI e LOMBARDI NETO,1993). Sendo assim, 

promover a determinação do Índice de Erosividade de um determinado terreno consiste em 

tarefa fundamental para a aplicabilidade de modelos relacionados com a determinação de 

perdas de solo que por sua vez, segundo Bertoni e Lombardi Neto (1993), se trata de um 

instrumento valioso para os trabalhos de conservação de uma área. Com o seu auxílio, pode-

se predizer com muita precisão as perdas médias de solo correntes em um ano numa 

determinada localidade, podendo ser utilizado para determinar as práticas de conservação do 

terreno. Em outras palavras, tratam–se de ferramentas muito úteis no que se refere à mitigação 

ou prevenção de impactos ambientais. 

Outro aspecto relevante que justifica a realização deste trabalho, consiste no fato de 

que a UCB encontra-se situada em um divisor de drenagem de duas bacias hidrográficas: a do 

Descoberto e a do Paranoá e o estudo de chuvas de cabeceira podem contribuir muito para a 

compreensão do processo erosivo nas duas bacias. 

 

1.2 Objetivo Geral 

Este trabalho tem como objetivo principal determinar o índice de erosividade das 

chuvas no Campus I da Universidade Católica de Brasília a partir da utilização de dados 

fornecidos pela Estação Meteorológica LACAMBI – UCB. 

 

1.2.1 Objetivos Específicos 

Adaptar os dados obtidos na Estação Meteorológica LACAMBI – UCB à Equação 

Universal da Perda de Solos (USLE) com a finalidade de promover o cálculo do Índice de 

Erosividade corrente no Campus I da Universidade Católica de Brasília. 

Ampliar a compreensão do processo causado pela erodibilidade oriunda das chuvas 

correntes na região do Distrito Federal. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 EROSÃO 

Pode-se entender como erosão, o processo de desagregação e remoção de partículas ou 

de fragmentos e partículas de rochas pela ação combinada da gravidade com a água, vento, 

gelo e organismos (plantas e animais), segundo Salomão e Iwasa (1995 apud INFANTI 

JÚNIOR e FORNASARI FILHO, 1998). 

Erosão é o processo de desprendimento e arraste acelerado das partículas componentes 

do solo causadas pela água e pelo vento, sobretudo pela água (BERTONI e LOMBARDI 

NETO, 1993). Ao ocorrer de forma natural, a erosão é normalmente gradual e lenta, tendendo 

o terreno a uma condição relativamente estável. Porém. Quando o homem age como ator 

degradador, o processo tende a ocorrer de forma acelerada. Visando o combate e a 

minimização da erosão, são utilizadas diversas técnicas conservacionistas, segundo Costa 

(1991 apud BAPTISTA, 2003). 

Segundo Bertoni e Lombardi Neto (1993) a erosão do solo sem dúvida trata-se da 

principal causa do depauperamento acelerado das terras. As enxurradas, provenientes das 

águas de chuva que não ficaram retidas sobre a superfície, ou não se infiltraram, transportam 

partículas de solo em suspensão e elementos nutritivos essenciais em dissolução. 

 

2.1.1 Mecanismo da erosão 

Sem levar em conta a erosão eólica, toda remoção de solo exige presença de água 

sobre o terreno, cuja única fonte é a chuva. A água da chuva exerce sua ação erosiva sobre o 

solo mediante o impacto da gota de chuva, a qual cai com velocidade e energia variável 

segundo o seu diâmetro, e mediante a ação de escorrimento (BERTONI e LOMBARDI 

NETO, 1993). 

De acordo com Bertoni e Lombardi Neto (1993) as gotas de chuva que golpeiam o 

solo contribuem para a erosão da seguinte maneira: em um primeiro passo desprendem as 

partículas de solo no local que sofre com seu impacto; o segundo passo consiste no transporte 

por salpicamento as partículas desprendidas; na etapa final imprimem energia, em forma de 

turbulência, à água de superfície que por sua vez, em boa quantidade, escorrem na parte 

superficial de um terreno, exercendo uma ação transportadora, sendo posteriormente 

depositado. Nas duas primeiras etapas, o resultado não pode ser expresso em unidades, porém, 
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na etapa final, pode ser expresso em peso ou volume por unidade de área, tal como toneladas 

por hectare. 

Em seu aspecto físico, a erosão consiste simplesmente na realização de uma 

quantidade de trabalho no desprendimento de solo e no seu transporte, sob este ponto de vista, 

o processo erosivo começa quando as gotas de chuva em batem a superfície do solo e 

destroem os agregados, e termina com as três etapas seguintes: na primeira etapa as partículas 

de solo se soltam; na segunda, o material desprendido é transportado; por fim, esse material é 

depositado. Se faz importante observar que nas duas primeiras etapas o resultado não pode ser 

expresso em unidades, porém, no fim do processo, os resultados podem ser expressos em peso 

ou volume por unidade de área, tal como toneladas por hectare (BERTONI e LOMBARDI 

NETO, 1993). 

 

2.1.2 Fatores Condicionantes da Erosão 

Segundo Infanti Júnior e Fornasari Filho (1998) os fenômenos associados à formação 

de erosões lineares profundas são orientados por dois conjuntos de condicionantes, 

basicamente: o fator antrópico (desmatamento, formas de uso e ocupação do solo) e uma série 

de fatores naturais que determinam a intensidade dos processos erosivos, tendo em destaque a 

chuva (a), a cobertura vegetal (b), o relevo (c), os tipos de solo (d) e o substrato rochoso (e). 

(a) chuva – provoca erosão pelo impacto das gotas de água sobre a superfície do solo, 

caindo com velocidade e energia variáveis e através do fluxo do escoamento 

superficial, dependendo sua ação erosiva, da distribuição pluviométrica (Chuva 

acumulada e intensidade da chuva); 

(b) cobertura vegetal – consiste no fator mais importante de defesa natural do solo 

contra a erosão, tem a capacidade de “reter” o solo através de um sistema de raízes 

e atenuar força da energia cinética oriunda da chuva, basicamente. 

(c) relevo – sua influencia na intensidade erosiva é verificada principalmente pela 

declividade e comprimento de rampa da encosta ou vertente, que interferem 

diretamente na velocidade do escoamento superficial; 

(d) solos – destacam-se a influência da textura, estrutura e conseqüente 

permeabilidade dos terrenos nos processos de erosão do solo. A textura (tamanho 

das partículas)e a estrutura (arranjo das partículas) influem no processo de 

infiltração e absorção de água da chuva no solo. 
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(e) Substrato rochoso – as características litológicas do substrato rochoso, associadas a 

intensidade do intemperismo e à natureza e o grau de alteração e fraturamento, 

condicionam a suscetibilidade do material à erosão. 

 

2.1.3 Tipos de Erosão 

O termo erosão é de origem latina e significa corroer, desgastar. Assim, a erosão é um 

processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou de fragmentos e partículas de 

rochas, pela ação combinada da gravidade com a água, vento, gelo e/ou organismos (plantas e 

animais) (www.eca.usp.br). Duas formas de abordagem para os processos erosivos são 

geralmente distinguidas: (erosão natural ou geológica) que se desenvolvem em condições 

naturais de equilíbrio com o solo e (erosão acelerada ou antrópica), cuja intensidade se mostra 

superior à da formação do solo, impossibilitando a sua recuperação natural (INFANTI 

JÚNIOR e FORNASARI FILHO, 1998). 

 

A Figura (2.1) apresenta um fluxograma básico dos tipos, agentes e origens dos processos 

erosivos. 

 

 

 

Figura (2.1) – Tipos, agentes e origens dos processos erosivos. Fonte: Núcleo 

José Reis de Divulgação Científica da ECA/USP - São Paulo 
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2.1.3.1 Erosão Geológica 

 

Tão antiga quanto a história deste planeta é a erosão geológica. Começou muito antes 

do homem e foi iniciada quando as primeiras camadas de ar se agitaram e as primeiras gotas 

de chuva caíram sobre a terra. Manifesta-se como uma ocorrência normal dos processos de 

modificação da crosta terrestre, sendo observáveis somente com o decorrer de longos períodos 

de atividade (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

Os processos que envolvem erosão geológica são considerados benéficos, pois, a partir 

dos mesmos são formadas inúmeras colinas suaves, planícies extensas e vales férteis à partir  

da ação da erosão natural e das geleiras. Sob condições agrícolas, ao explorar o solo, o ser 

humano geralmente remove a vegetação protetora e submete a terra à aração periódica com as 

ferramentas de preparo do solo; então, o processo erosivo adquire velocidade e intensidade. A 

natureza, porém, continua transformando a rocha em solo com a mesma lentidão, enquanto o 

desgaste de solo pelo uso incorreto se acelera progressivamente; para avaliar esse 

desequilíbrio, basta ter em conta que são necessários vários séculos para formar um 

centímetro de solo e que em um terreno em declive mal protegido bastam poucos anos ou até 

dias para arrastar uma camada dessa espessura (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

Segundo Bertoni e Lombardi Neto (1993), devemos ter em mente que o que a natureza 

levou milhares de anos para formar é desgastado em poucas dezenas de anos, se não forem 

estabelecidas práticas de conservação do solo e que esse profundo desequilíbrio na natureza 

tem sido provocado em grande parte pelo meio agrícola e no desconhecimento da 

problemática envolvida pelas pessoas que atuam nesse meio. 

 

2.1.3.2 Erosão Hídrica 

Segundo Infanti Júnior e Fornasari Filho (1998) a erosão de um solo é deflagrada pela 

precipitação meteórica e compreende basicamente os seguintes mecanismos: impacto das 

chuvas (provoca desagregação das partículas, remoção e transporte pelo escoamento 

superficial) e deposição dos sedimentos produzidos (formando depósitos de assoreamento). 

Ainda, de acordo com Infanti Júnior e Fornasari Filho (1998) dependendo do 

comportamento do escoamento de superfície ao longo de uma encosta, a erosão pode se 

desenvolver das seguintes formas: laminar (causada pelo escoamento difuso das águas das 

chuvas, resultando na remoção progressiva e uniforme dos horizontes superficiais); linear ou 

em sulcos (causada pela concentração das linhas de fluxo das águas de escoamento 

superficial, formando linhas de incisão na superfície do terreno, podendo evoluir, por 



 8 

aprofundamento, para ravinas) e voçorocas ou boçorocas1 (ocorre quando a erosão se 

desenvolve pela associação das ações de águas superficiais e subsuperficiais) e, de acordo 

com Bertoni e Lombardi Neto (1993), podem ocorrer simultaneamente em um mesmo 

terreno. 

 

2.1.3.2.1 Erosão Pelo Impacto da Chuva 

 

Segundo Bertoni e Lombardi Neto (1993) os danos oriundos das gotas de chuva em 

seu contato contra o solo sob alta velocidade constituem-se no primeiro passo no processo da 

erosão. Podem ser consideradas como bombas em miniatura que golpeiam a superfície do 

solo, rompendo os grânulos e torrões, reduzindo-os a partículas menores e, em conseqüência, 

fazendo diminuir a capacidade de infiltração de água do solo como mostra a (Figura 2.2). 

 

 

 

Figura 2.2 – Impacto da água da chuva na superfície do solo. Fonte: (DAEE/IPT, 1990) 

 

Ao atingir um solo úmido, uma gota de chuva forma uma pequena cratera, 

compactando a área imediatamente sob o centro da gota, movimenta as partrculas soltas para 

fora em um círculo em volta da sua área (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). Ellison 

(1947 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993) afirma que pesquisadores têm chegado à 

conclusão de que uma única chuva pode desprender mais de 200 toneladas de solo por 

hectare; as partículas de solo podem ser deslocadas a uma altura de 1,00 metro e cobrir um 

                                                 
1 O termo boçoroca provém do tupi mboso ‘roca, gerúndio de mbozo ‘roz, romper ou rasgar, é sinônimo da 

palavra voçoroca, segundo (INFANTI JÚNIOR e FORNASARI FILHO, 1998). 
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raio de 1,50m. Em terrenos localizados em declives, a força das gotas de chuva pode ser tal 

que mais da metade das partículas que foram desprendidas podem movimentar-se morro 

abaixo; a força de milhões de gotas durante uma chuva intensa em um terreno cultivado 

resulta em apreciável movimento do solo nas áreas morro abaixo. 

Quando a intensidade da chuva é maior que a capacidade de infiltração do solo, é 

formada uma fina lâmina d’água sobre este. Dependendo da energia cinética das gotas de 

chuva, esta lâmina pode tornar-se barrenta, dificultando ainda mais a infiltração de água no 

solo, podendo resultar em enxurradas. O impacto das gotas sobre esse terreno tende a romper 

os agregados do solo, desprender e transportar as partículas mais finas, que são as de maior 

valor em termos de impermeabilização, causando também uma compactação na superfície do 

terreno; reduzindo assim, a capacidade do solo de absorver água e aumentando a enxurrada na 

superfície (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

Ainda, de acordo com Bertoni e Lombardi Neto (1993) para avaliar a importância do 

impacto da gota de chuva no processo erosivo, deve-se levar em conta a energia de uma chuva 

intensa onde pode ocorrer com facilidade um evento pluviométrico de 50mm em um período 

de 30 minutos, essa chuva teria um peso de quase 560 toneladas por hectare de solo. O 

diâmetro médio das gotas de chuva seria aproximadamente 3mm, e essa chuva cairia a uma 

velocidade aproximada de 8 metros por segundo; a energia criada por essa quantidade de água 

caindo nessa velocidade teria que ser absorvida pelo solo. 

 

2.1.3.2.2 Erosão Laminar 

Pode ser entendido como um dos processos mais comuns de erosão proveniente das 

águas (GUERRA et al., 1999), consiste em uma forma de erosão dificilmente perceptível, e 

por isso a mais perigosa (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993) e ocorre tendo como 

principal agente causador o escoamento superficial; do qual origina seu nome, seguindo de 

forma difusa, erodindo teoricamente, uma lâmina homogênea de solo. A lâmina de água que 

escoa origina-se geralmente de um evento pluviométrico prolongado ou a um intenso e de 

curta duração. É importante também salientar Que a capacidade erosiva desse escoamento é 

diretamente proporcional à turbulência do mesmo (GUERRA, 1994 apud BAPTISTA, 2003) 

e a quantidade do material transportado depende da capacidade de transporte da enxurrada 

que é influenciada pelo tamanho, densidade e forma das partículas do solo, e pelo efeito de 

retardamento da vegetação e de outras obstruções (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993).  

A erosão laminar arrasta primeiro as partículas mais leves do solo, e considerando que 

a parte mais ativa do solo de maior valor, é a integrada pelas menores partículas, pode-se 
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Julgar os seus efeitos sobre a fertilidade do solo. Trata-se de uma forma de erosão 

dificilmente perceptível: entretanto, em culturas perenes formadas em terrenos suscetíveis à 

erosão, pode-se perceber, após alguns anos, que as raízes, ao serem expostas, indicam a 

profundidade da camada de solo que foi arrastada (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

A Figura (2.3) abaixo mostra uma pequena fração de um terreno acometido por erosão 

laminar em sua fase inicial, resultando na exposição do sistema radicular dos jovens pés de 

milho, onde ocorre também a erosão em pedestal à ser vista no item (2.1.2.2.6). O baixo 

relevo indicado pela seta amarela, indica locais onde o solo foi removido pela ação das 

chuvas. 

A Figura (2.4) mostra um local onde podem ser observados materiais de maior 

granulometria, preservados em detrimento de sua maior resistência, consistindo em 

verdadeiros “testemunhos” da ocorrência do processo de erosão laminar. 

 

 

 

Figura 2.3 - Erosão laminar nas culturas de milho. Fonte: (CRUZ et 

al., 2007); foto de Ramon Costa Alvarenga 
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Figura 2.4 Testemunhos da ocorrência de erosão laminar. Fonte: 

(www.ana.gov.br). 

 

Segundo Bellinazzi Júnior et al. (1991 apud BAPTISTA, 2003), a erosão laminar 

consiste em processo que pode ser subdividido em cinco estágios: 

a) ligeira - já é perceptível, porém menos de 25% do horizonte superficial foi retirado, 

ou ainda, Quando não é possível determinar a profundidade normal do horizonte A de um 

solo não erodido, com mais de 15 cm de camada superficial restante; 

b) moderada - remoção do horizonte A oscilando entre 25 e 75%, ou então_ não é 

possível determinar a profundidade normal do horizonte A de um solo não erodido, com 5 a 

15 cm de horizonte superficial restante; 

c) severa - mais de 75% do horizonte superficial removido e com partes do horizonte 

subseqüente (B) aflorando, ou Quando não é possível determinar a profundidade normal do 

horizonte A de um solo não erodido com menos de 5 cm de camada superficial restante;  

d) muito severa - remoção total do horizonte A e com o horizonte B bastante alterado, 

oscilando entre 25 e 75% de perda; 

e) extremamente severa - o horizonte B, nesse estágio, encontra-se praticamente todo 

removido e o C apresenta-se à mostra, estando danificado. 

Rosa (1995 apud BAPTISTA, 2003) informa que os processos erosivos relacionados à 

erosão laminar resultam da integração de dois potenciais: o natural é composto por fatores 
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climáticos (erosividade da chuva), por fatores pedológicos (erodibilidade dos solos) e por 

fatores topográficos (comprimento de rampa e declividade); e o antrópico, consiste no 

resultado da combinação de duas variáveis: uso e manejo, e as práticas conservacionistas 

adotadas. 

Segundo Baptista (2003) a partir da integração desses dois potenciais de erosão 

laminar, chega-se à proposição de Wischmeier e Smith (1978), conhecida mundialmente 

como Equação Universal de Perda de Solo (USLE), sendo esta, apresentada com maior 

detalhamento nos itens seguintes. 

Vale ressaltar que a erosividade da enxurrada depende da sua velocidade, turbulência, 

quantidade e tipo do material abrasivo que a mesma carrega. A velocidade aumenta com a 

quantidade da enxurrada e com aumento da declividade do terreno; a turbulência da enxurrada 

aumenta com o aumento da intensidade de chuva; a capacidade abrasiva da enxurrada 

depende da energia de escorrimento da água e da quantidade e tipo do material em suspensão 

na enxurrada (BERTONI e LOMBARI NETO, 1993).  

 

2.1.3.2.3 Erosão em Sulcos 

Consistem em pequenas incisões na superfície (na forma de filetes muito rasos), de até 

0,5m de profundidade, perpendiculares às curvas de nível. Podem ser eliminados por 

operações normais de preparo de solo. Desenvolvem-se em áreas nas quais a erosão laminar é 

mais intensa (www.rc.unesp.br). 

Origina-se de pequenas irregularidades na declividade do terreno que faz que a 

enxurrada, concentrando-se em alguns pontos do terreno, atinja volume e velocidade 

suficientes para formar riscos mais ou menos profundos. Na sua fase inicial, os sulcos podem 

ser desfeitos com as operações normais de preparo do solo em um estádio mais adiantado, 

porém, eles atingem tal profundidade que interrompem o trabalho de máquinas agrícolas 

(BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993).  
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A Figura 2.5 mostra um exemplo clássico de erosão em sulcos: 

 

 

Figura 2.5 – Erosão em sulcos. Fonte: (www.rc.unesp.br). 

 

2.1.3.2.4 Ravinas 

Tem sua ocorrência quando a água do escoamento superficial escava o solo atingindo 

seus horizontes inferiores e, em seguida, a rocha. Apresentam profundidade maior que meio 

metro e diferenciam-se dos sulcos por não serem suprimidas pelas operações normais de 

preparo do solo. Possuem forma retilínea, alongada e estreita, raramente se ramificam e não 

chegam a atingir o nível freático. Apresentam perfil transversal em “V” (Figura 2.6) e 

geralmente ocorrem entre os eixos de drenagens, muitas vezes associadas a estradas, trilhas de 

gado e corredores (Proin/Capes & Unesp/IGCE,1999). 

 

 

Figura 2.6 – Ravina Transversal à Voçoroca em Plantação. Fonte: (www.rc.unesp.br). 
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2.1.3.2.5 Voçorocas ou Boçorocas 

“A voçoroca é a visão impressionante do efeito da enxurrada descontrolada sobre a 

terra” (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993, p.77) 

Tratam-se de formas erosivas de difícil controle. Podem ser entendidas como as 

formas mais complexas e destrutivas do quadro evolutivo da erosão linear. Devem-se à ação 

combinada das águas do escoamento superficial e subterrâneo, desenvolvendo processos 

como o "pipping" (erosão interna), liquefação de areias, escorregamentos, corridas de areia, 

entre outros (www.rc.unesp.br). 

O uso inadequado do solo é considerado o principal fator motivador no surgimento das 

voçorocas Consiste na forma espetacular da erosão, ocasionada por grandes concentrações de 

enxurrada que passam, ano após ano, no mesmo sulco, que se vai ampliando, pelo 

deslocamento de grandes massas de solo, e formando grandes cavidades em extensão e em 

profundidade (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). Tem como principal fator motivador, 

o uso inadequado do solo (www.rc.unesp.br) e podem alcançar uma centena de metros de 

comprimento e dezenas de metros de profundidade (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993).  

Em geral são ramificadas, de grande profundidade, apresentando paredes irregulares e 

perfil transversal em "U". Quando se instalam ao longo dos cursos d'água, principalmente nas 

cabeceiras, são denominadas voçorocas de drenagem. Também podem se formar pelo 

aprofundamento de ravinas até o nível freático, sendo denominadas voçorocas de encosta. A 

diferença entre as ravinas e as voçorocas está na presença, no caso das voçorocas, do nível 

freático aflorando no fundo do canal, o que condiciona uma evolução da erosão (lateral e 

longitudinal) (www.rc.unesp.br). 

Se os diferentes horizontes do solo consistirem de material de consistência uniforme a 

voçoroca se desenvolve em paredes mais ou menos verticais, e se o material for muito friável, 

estará sujeito a freqüentes desmoronamentos. Quando o material do subsolo ou de horizontes 

mais profundos é mais resistente que o horizonte superficial, as voçorocas apresentam as 

paredes em forma de “V” (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 
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A seguir, podem ser observadas duas figuras contendo voçorocas em estágios 

diferentes de evolução, a (Figura 2.7) representa uma voçoroca em estágio intermediário com 

perfil em “V”, ou seja, as paredes encontram-se em processo de alargamento e 

desmoronamento (buscando um perfil em “U”), com solo totalmente exposto. A (Figura 2.8) 

mostra uma voçoroca em estágio de crescimento praticamente estacionário, já em faze de 

recuperação natural, podendo-se notar um perfil em "U" bem definido, acúmulo de 

sedimentos em sua base e a presença de vegetação nas paredes e no fundo da voçoroca 

juntamente com água oriunda do lençol freático. 

 

 

Figura 2.7 – Voçoroca em estágio intermediário. Fonte: (http://www.rc.unesp.br). 

 

 

Figura 2.8 – Voçoroca em Recuperação.Fonte: (http://www.rc.unesp.br). 
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2.1.3.2.6 Deslocamentos e Escorregamentos de Massas de Solo 

O deslocamento e o escorregamento de grandes massas de terra são ocasionados, 

algumas vezes, pelos cortes feitos nas bases dos morros bastante inclinados, ou, em geral, 

quando, em solos arenosos, um lençol freático aflora na encosta de um morro. As águas de 

infiltração, encontrando essa camada pouco permeável, movimentam-se até a nascente, e nela 

o solo arenoso começa a desbarrancar por efeito dos solapamentos que a água provocou 

(BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

Escorregamentos consistem no movimento rápido de massas de solo ou rocha, 

geralmente bem definidas quanto ao seu volume, cujo centro de gravidade se desloca para 

baixo e para fora de um talude seja ele natural, de core ou aterro (INFANTI JÚNIOR e 

FORNASARI FILHO, 1998). 

Ainda, segundo Infanti Júnior e Fornasari Filho (1998) diferentes tipos de 

escorregamentos podem ser identificados em função de sua geometria e da natureza do 

material que instabilizam: 

a) planares ou translacionais – consistem em processos muito freqüentes em encostas 

serranas do Brasil, envolvem solos superficiais, freqüentemente até o contato com a rocha 

matriz (alterada ou não). Também ocorrem em taludes, mobilizando solo saprolítico, 

saprólitos e rochas, sendo condicionados por estruturas planares desfavoráveis à estabilidade, 

relacionados a feições geológicas diversas (foliação, xistosidade, fraturas, falhas e etc.). 

b)escorregamentos circulares ou rotacionais – possuem superfícies de deslizamentos 

curva, sendo comum a ocorrência de uma série de rupturas combinadas e sucessivas. Estão 

associadas a aterros, pacotes de solo ou depósitos mais espessos, rochas sedimentares ou 

cristalinas intensamente fraturadas. 

c) escorregamentos em cunha – encontram-se associados à saprólitos e maciços 

rochosos, nos quais a existência de duas estruturas planares, desfavoráveis à estabilidade, 

condicionam o deslocamento de um prisma ao longo do eixo de intersecção destes planos. 

Estes processos são os mais comuns em taludes de corte ou em encostas que sofreram algum 

tipo de desconfinamento natural ou antrópico. 
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A Figura 2.9 apresenta dinâmicas dos escorregamentos planar, circular e em cunha 

consecutivamente. 

 

 

Figura 2.9 – Escorregamentos Planar, em cunha e circular. Fonte: (INFANTI 

JÚNIOR e FORNASARI FILHO, 1998) 

 

 

2.1.3.2.7 Erosão em Pedestal.  

Quando um solo de grande suscetibilidade à erosão é protegido da ação de 

salpicamento por uma pedra ou raízes de árvores, "pedestais" isolados encabeçados por 

materiais resistentes se formam, permanecendo na superfície do terreno segundo Hudson 

(1973 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). A erosão na vizinhança é 

principalmente por salpicamento, não tendo ação da enxurrada, o que é evidenciado por não 

haver nenhum desgaste na base dos pedestais. Esse tipo de erosão se desenvolve lentamente, 

em muitos anos, sendo encontrado em partes descobertas de terreno em pastagem; pode 

ocorrer também em terrenos arados que sofrem excessiva erosão durante chuvas excepcionais. 

O principal interesse desse tipo de erosão é que possibilita deduzir, aproximadamente, a 

profundidade do solo que foi erodida, estudando-se a altura dos pedestais. 
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A Figura 2.10 mostra uma situação onde o sistema radicular de uma árvore presente 

em Manaus Amazonas preservou o solo imediatamente abaixo da mesma. Ao fundo (seta 

amarela) pode ser observado solo tomado por vegetação rasteira em um nível inferior ao das 

raízes do vegetal, caracterizando a remoção do mesmo por erosão laminar. 

 

 

Figura 2.10 – Aspectos resquícios de erosão em pedestal em Manaus 

– AM. Fonte: (http://www.vermelho.org.br). 

 

2.1.3.2.8 Erosão em Pináculo.  

Segundo Hudson (1973 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993) a característica 

do padrão de erosão que deixa altos pináculos no fundo e nos lados das voçorocas é 

geralmente associada com as condições altamente favoráveis à erosão apresentada por de 

alguns solos. Este tipo de erosão é sempre associado com os sulcos verticais profundos nas 

voçorocas onde, uma camada de solo mais resistente, ou cascalhos e pedras, muitas vezes 

encabeçam a parte superior dos pináculos. As propriedades físicas ou químicas do solo que 

podem causar esse tipo de erosão não estão claramente definidas, mas ela é encontrada onde 

há grande desequilíbrio, como sódio em excesso e completa desfloculação. Os solos sujeitos a 

esse tipo de erosão são identificados pelo fato·de que, quando secos, absorvem com muita 

lentidão a água, mas, quando saturados, não têm coesão, escorrendo como lama. 
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O controle de voçorocas é sempre mais difícil quando ocorre a erosão em pináculo; as 

condições adversas de umidade do solo e de nutrientes dificultam o estabelecimento de uma 

vegetação protetora (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

 

2.1.3.2.9 Erosão em Túnel. 

Consiste basicamente na formação de túneis contínuos ou canais subterrâneos é mais 

comum nos solos que também estão sujeitos à erosão em pináculos, porém não se restringem 

a eles. Ocorre quando a água da superfície se movimenta dentro do solo até encontrar uma 

camada menos permeável; quando da existência de uma saída para que escorra sobre a 

camada menos permeável, ela arrasta as partículas finas da camada mais porosa, ocorrendo 

geralmente em solos pouco férteis (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

 

2.1.3.2.10 Erosão da fertilidade do solo. 

Segundo Bertoni e Lombardi Neto (1993) a erosão nos seus mais amplos termos inclui 

qualquer tipo de degradação que possa reduzir a capacidade de cultivo de plantas, mesmo que 

não haja uma remoção física do solo. 

O solo é um organismo vivo, em contínua atividade, e há muitos fatores envolvidos na 

utilização dos nutrientes para as plantas. Além dos dados sobre os totais de perdas de solo 

ocasionados pela erosão, deve-se ter em mente as quantidades de nitrogênio, fósforo, potássio 

e cálcio arrastados pela enxurrada. A remoção de materiais mais grossos como areia e 

cascalhos são entendidas como uma ação muito menos prejudicial que a lavagem do material 

coloidal orgânico e inorgânico e dos nutrientes em solução; o índice de erosão deve ser além 

de quantitativo, qualitativo (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

A erosão da fertilidade, perda dos nutrientes das plantas pode ser comparada em 

magnitude à remoção desses mesmos elementos nas colheitas das culturas, variando com os 

diferentes elementos: o fósforo é principalmente perdido com as partículas coloidais nas quais 

é adsorvido, mas o nitrogênio, nas formas de nitritos e nitratos, é solúvel, e assim são perdidos 

em solução pela enxurrada, sem ocorrer qualquer remoção física do solo (BERTONI e 

LOMBARDI NETO, 1993). 

Os solos das regiões tropicais, com chuvas intensas, estão mais sujeitos a sofrer 

empobrecimento de bases que de outros elementos nutritivos, sendo assim, a vegetação 

promove grande eficiência na redução das perdas de nutrientes sendo o manejo adequados da 

vegetação peça fundamental no desenvolvimento de um plano de conservação da fertilidade 

dos solos (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 
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2.1.4 Erosão Eólica 

Infanti Júnior e Fornasari Filho (1998) definem erosão eólica como o processo que 

consiste na desagregação e remoção de fragmentos e partículas de solo e rocha pela ação 

combinada do vento e gravidade e segundo Bertoni e Lombardi Neto (1993), ocorrem em 

geral em regiões planas, de pouca chuva, onde a vegetação natural é escassa e sopram ventos 

fortes.  

Nas rochas, o vento por si só não provoca erosão, sendo o impacto das partículas 

sólidas presentes no mesmo que provocam o desgaste. Em solos cujas partículas são 

desagregadas por diversos atores, o vento tem ação no sentido de colocar as mesmas 

partículas em suspensão (INFANTI JÚNIOR e FORNASARI FILHO, 1998). 

Segundo Skinner e Porter (1987 apud MELO, 2002) além transportar partículas de 

solo, o vento age em associação com a gravidade e seleciona as partículas por tamanho, 

surgindo assim a forma côncava gerada pela ação do vento (Figura 2.11) que caracteriza a 

ação da erosão eólica em rochas. 

 

 

 

Figura 2.11 – (A) Porcentagem de diferentes tamanhos de sedimentos 

transportados pelo vento em várias alturas sobre o nível do solo. (B) esquema das 

bordas côncavas geradas pela ação do vento. As flechas em B indicam 

importância relativa da erosão eólica. (modificado de Sharp, 1964, apud 

SKINNER e PORTER, 1987) 
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Constitui problema sério quando a vegetação natural é removida ou reduzida; os 

animais, insetos, moléstias e o próprio homem contribuem para essa remoção ou redução. As 

terras ficam sujeitas a erosão pelo vento quando deveriam estar com a vegetação natural e são 

colocadas em cultivo com um manejo inadequado (BERTONI E LOMBARDI NETO, 1993). 

A erosão eólica apresenta maior importância nas regiões em que a vegetação é 

insuficiente para cobrir e proteger o solo, ou nas regiões áridas, nas margens arenosas de 

oceanos, lagos e rios, e em solos de origem arenítica. O teor de umidade do solo é um fator 

limitante da intensidade com que a erosão eólica pode ocorrer (RIO GRANDE DO SUL, 

1985), podendo, segundo BRADY (1989) as porções mais finas serem carregadas a grandes 

alturas e por centenas de quilômetros de distância. 

Em geral, a terra é, não só despojada do seu solo mais rico, como as culturas são 

impelidas para longe ou deixadas com as raízes expostas ou ainda poderão ser cobertas pelos 

detritos em movimento. Embora não seja tão grande a velocidade, os efeitos de corte e de 

abrasão, sobretudo da areia, são desastrosos sobre culturas tenras. A maioria dos prejuízos 

estão confinados em regiões de baixa precipitação, porém existe ocorrência em regiões 

úmidas (Figura 2.12). A movimentação das dunas de areia constitui um bom exemplo 

(BRADY, 1989). 

Segundo Maack (1946 apud MELO, 2002) deve-se ter atenção para a impropriedade 

de atribuir-se origem eólica a um processo erosivo, comumente atribuído à formação do tipo 

de feição encontrada na figura abaixo. Sendo a região regularmente umedecida pela ação das 

chuvas, tais feições podem resultar mais da ação oriunda do contato água sobre as fendas das 

rochas e atividades de plantas e animais do que da abrasão proveniente de particulados em 

suspensão no vento. 
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Figura 2.12 – “A Taça” feição típica de Vila Velha com 

características bordas convexas e alargamento no topo. 

Fonte: (MELO, 2002). 

 

 

2.1.5 Energia Cinética das chuvas 

Segundo Goudie (1985 apud GUERRA, 1999), energia cinética é a energia resultante 

do movimento translacional de um corpo. Bertoni e Lombardi Neto (1993) definem a energia 

cinética da chuva como a capacidade erosiva de uma massa de água caindo sobre o solo, 

dependendo esta, da energia por unidade de área da gota individual.  

Sendo assim, a energia cinética da queda de uma gota determina a força do golpe que 

deve ser absorvida em cada ponto do impacto, enquanto a área horizontal da gota determina a 

quantidade de solo que deve suportar esse golpe (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

Guerra (1991 apud GERRA et al., 1999), também afirma que a energia cinética 

determina a erosividade, que por sua vez, consiste na habilidade da chuva causar erosão. A 

determinação do potencial erosivo depende principalmente dos parâmetros de erosividade e 
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também das características das gotas de chuva, que variam no tempo e no espaço. Sendo 

assim, vale ressaltar que o vento pode afetar a erosividade, especialmente se a chuva for 

atingida por ventos violentos, por exemplo. 

Segundo Stallings (1957 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993) a energia 

cinética oriunda de gotas de 4mm de diâmetro por exemplo, totaliza 104 ergs; a energia 

cinética de gotas de 5mm de diâmetro é equivalente ao trabalho de elevar um corpo de 46 

gramas a uma altura de 1 cm; a energia cinética aumenta com o aumento da intensidade da 

chuva, na proporção da potência de 1,2. Toda a energia cinética das gotas de chuva, com 

exceção de uma pequena parte que é transformada em som e calor, sendo consumida 

instantaneamente contra a superfície do so1o. 

Goudie (1985 apud GUERRA, 1999) afirma que do ponto de vista teórico, energia 

cinética de uma chuva é altamente significante para a erosão, porque envolve gasto de energia 

para a ruptura dos agregados e para o splash2 (Figura 2.2) de partículas. Apesar disso, não 

existe um valor que possa ser utilizado para qualquer área, pois para cada ambiente existe 

uma série de fatores que detonam os processos erosivos. 

Ainda, segundo Bertoni e Lombardi Neto (1993), A principal resultante da ação das 

gotas de chuva no solo são a compactação e a conseqüente perda da sua capacidade de 

infiltração que por sua vez, acarreta na perda da capacidade de infiltração de um terreno, 

sendo esta, em grande parte, responsável pelo grande volume de água acumulada durante as 

chuvas mais intensas. Quando a superfície do solo é golpeada pelas gotas de chuva, a 

velocidade de infiltração de água no solo diminui rapidamente com a proporção do tamanho 

das gotas; o decréscimo de infiltração é maior nos terrenos planos, e vai diminuindo 

progressivamente à medida que aumenta o grau de declive do terreno. 

Faz-se importante ressaltar que não só a compactação do solo especificamente, surgem 

à partir de gotas de chuva dotadas de grande energia. A ruptura de agregados em frações de 

menor granulometria que a do agregado original surge proporcionalmente à quantidade de 

erosão por salpicamento. O produto consiste em partículas cada vez menores que podem ser 

arrastadas por quilômetros de distância, sendo depositadas em lagos, açudes e reservatórios de 

água, comprometendo o equilíbrio desses ecossistemas aquáticos. 

Sendo Assim, para controlar a erosão, é preciso não só deter não escoamento 

superficial oriundo da enxurrada que transporta as partículas de solo, mas também, e 

                                                 
2 Erosão por salpicamento - primeiro estágio da erosão hídrica, pois prepara as partículas que compõe o solo para 

serem removidas e transportadas por escoamento superficial segundo Guerra e Guerra, (1997 apud Guerra, 

1999). 
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principalmente, o efeito da dispersão dos agregados do solo, eliminando o desprendimento 

das partículas causado pelas gotas de chuva (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

A quantidade de energia dissipada no solo durante uma chuva pode ser determinada 

diretamente ao se promover a medição da quantidade de partículas que saíram por 

salpicamento. Pequenas caixas de alumínio, cheias de areia seca e com peso conhecido, são 

colocadas em um terreno; depois de uma chuva, elas são pesadas novamente; assim, a 

diferença entre o peso inicial e o final é o peso da areia que foi salpicada para fora do 

recipiente por efeito das gotas de chuva, podendo ser considerado um índice aproximado da 

potencialidade de desprendimento (ELLISON, 1947; STALINGS, 1957 e CASTRO et al., 

1962 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

Segundo Stocking (1977 apud GUERRA, 1999) vários parâmetros podem ser 

utilizados para medir a erosividade da chuva. O problema central consiste em escolher um que 

seja o mais adequado para a maioria dos casos, em especial porque cada ambiente e cada 

tempestade são únicos em escala temporal e espacial e, conseqüentemente, a erosão varia de 

diferentes maneiras. Segundo Guerra (1999) existe uma grande variedade de parâmetros, 

podendo ser destacados: o total de precipitação, a intensidade da chuva, o momento e a 

energia cinética (Ke), tendo cada qual, vantagens e desvantagens. Por tratar-se da energia total 

das gotas existentes em um evento de precipitação, os autores Wischmeier e Smith, 1958; 

Hudson, 1961; Young e Wiersma, 1973; Evans, 1980; Morgan et aI., 1987; Mutter e 

Burnham, 1990; Guerra, 1991 e 1998 têm utilizado a energia cinética, como ferramenta na 

predição de perda de solo por concluírem que esse parâmetro tem forte ligação com a 

intensidade da chuva,  

 

2.2 MÉTODOS PARA AVALIAÇÃO DA PERDA DE SOLO 

Basicamente, a avaliação de perdas de solo pode ser obtida de duas maneiras, direta 

(a) e indireta (b). 

(a) os métodos diretos são baseados na coleta, medição e análise do material erodido, 

com auxílio de instalações coletoras e medidoras especiais, se subdividindo em (BERTONI et 

al., 1975, apud BAPTISTA, 2003). 

a.1) por impacto – objetiva promover avaliação da erosão causada pelo impacto das 

gotas de chuva sobre o terreno. Os métodos laboratoriais e as simulações in situ são as formas 

mais comuns de para execução do método e da determinação deste tipo de perda de solo. No 

laboratório a amostra é exposta à ação da chuva simulada, cujo o tamanho da gota e 

intensidade são conhecidas e controladas, podendo –se assim, inferir sobre os efeitos da ação 
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da chuva sobre o solo. O procedimento de campo requer o uso de talhões experimentais e não 

com amostras de pequeno volume, mostrando-se muito eficiente quando o intuito é inferir 

sobre as propriedades físicas que afetam a erodibilidade do solo e as práticas 

conservacionistas que melhor se adequam para promover a proteção do solo (BAPTISTA, 

2003). 

a.2) por arrastamento superficial – permite promover o estudo do efeito global das 

características pedológicas, de cobertura vegetal e conservacionistas que devem ser adotadas, 

pelo fato de esse tipo de erosão ser o mais importante e decisivo na demanda de estudos de 

práticas conservacionistas (BAPTISTA, 2003). 

a.3) por percolação – trata-se de um fenômeno natural que ocorre em todos os solos, 

que apresentam processos de infiltração e posterior percolação, sejam lentos ou rápidos. As 

determinações são feitas a partir de lisímetros que podem ser entendidos como recipientes 

especiais para a coleta e medição da água e dos componentes que se deslocaram verticalmente 

em uma ou mais camadas do perfil do solo (BAPTISTA, 2003). 

(b) métodos indiretos - consistem em métodos geralmente utilizados em auxílio ao 

estudo de processos erosivos que baseiam em vestígios encontrados nos perfis de solo ou 

mesmo nas diferenças encontradas em relação ao solo não erodido. São geralmente mais 

imprecisos do que os fundamentados nos estudos do material erodido, além do Que envolvem 

outras variáveis associadas aos processos erosivos (BAPTISTA, 2003). 

 

2.2.1  Modelos Para Estimativa de Perda de Solo (Breve Histórico) 

Na atualidade, o uso de equações destinadas ao cálculo de estimativas relacionadas à 

perda de solo vem se tornando prática indispensável para o planejador conservacionista 

(BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993), sendo assim, modelo matemático pode ser definido 

como uma imagem que se forma na mente, no momento em que o espírito racional busca 

compreender e expressar de forma intuitiva uma sensação, procurando relacionar com algo já 

conhecido, efetuando deduções (BIEMBENGUT ,1997), podendo ser definido também: 

 “É uma estrutura Matemática que descreve aproximadamente as características de um 

fenômeno em questão”. SWETZ (1992, p. 65 apud LEAL, 1999). 

“Modelo matemático de um fenômeno é um conjunto de símbolos e relações 

matemáticas que traduzem de alguma forma, o fenômeno em questão”. BASSANEZI (1997, 

p. 65 apud LEAL, 1999). 

Os modelos matemáticos representam os fenômenos da natureza por meio de 

equações. Estas equações matemáticas dos fenômenos físicos são, em alguns casos, de difícil 
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representação e solução; além disso, necessitam seguidamente do uso de coeficientes 

desconhecidos que deverão ser medidos na natureza ou em modelos físicos. 

“O termo modelo foi introduzido na Matemática no último Século com a descoberta 

das geometrias não euclidianas de Riemann e Lobachewski. Entretanto, antes disso, pode-se 

encontrar Modelos Matemáticos nos trabalhos que envolviam conceitos como função, 

números naturais, conjuntos, entre outros. Atualmente, o termo Modelo Matemático é 

amplamente utilizado no circuito acadêmico” (LEAL, 1999, p. 30). 

 “Um modelo apresenta apenas uma visão ou cenário de um fragmento do todo. 

Normalmente, para estudar um determinado fenômeno complexo, criam-se vários modelos. 

Os modelos matemáticos são utilizados praticamente em todas as áreas científicas, como, por 

exemplo, na biologia, química, física, economia, engenharia e na própria matemática pura” 

(pt.wikipedia.org, 2007, p. 01). 

Segundo Formaggio e Epiphanio (1993 apud GAMEIRO, 1997, pág 2),“Os modelos 

são representações numéricas dos processos e fenômenos da natureza, que permitem um 

entendimento físico melhor e mais integrado do sistema natural estudado e das variáveis 

constituintes. Estas representações matemáticas são,então, uma ferramenta, onde as variáveis 

da natureza estão representadas através de sistemas”. Sedo assim, ao alimentar os modelos 

com parâmetros de entrada, o sistema tem capacidade de promover o processamento das 

informações, conferindo coerência física e respeitando ponderadamente as leis naturais. 

Por sua capacidade de “imitar/simular” os processos naturais, salvo suas limitações, os 

modelos ambientais podem ser considerados verdadeiras “maquetes matemáticas dinâmicas” 

das interações naturais, analisando e destrinchando cada variável e seu respectivo 

comportamento de maneira sistemática e integrada, permitindo que se façam os mais diversos 

tipos de simulações e análises de modo que o entendimento sobre os processos e fenômenos 

da natureza sejam entendidos com maior facilidade. 

O gral de sensibilidade dos modelos é definido como uma medida do efeito da 

mudança de um fator na resposta de uma equação ou modelo e é uma importante ferramenta 

na formulação, calibração e verificação de modelos matemáticos (FORMAGGIO E 

EPIPHANIO apud GAMEIRO, 1997) 

Bertoni e Lombardi Neto (1993) afirmam que os primeiros trabalhos voltados ao 

desenvolvimento de equações que avaliem perdas de solo datam de 1940, na região de Corn 

Belt dos Estados Unidos, sendo que o processo empregado a partir daquela época até 1956 era 

conhecido como método do plantio em declives. 
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Ocasionado pelo avanço da tecnologia no que se refere à obtenção de dados 

(diversidade, quantidade e qualidade), esses modelos vêm sendo lapidados ano a ano e sua 

sistemática vem se tornando cada vez mais precisa em relação à realidade natural. 

Nesta seção será apresentada a evolução histórica e cronológica de modelos que 

subsidiaram o desenvolvimento da Equação Universal de Perda de Solo – USLE, sondo este, 

o mais utilizado na atualidade (BAPTISTA, 2003). 

 

2.2.1.1 Equação de Zingg 

Segundo Mitchell e Bubenzer,(1980 apud BAPTISTA, 2003), estudos relacionados à 

perdas de solo iniciaram-se em 1915 por parte do serviço florestal dos EUA. 

Dado o primeiro passo em 1915, diversos cientistas buscaram o desenvolvimento de 

equações voltadas a modelar as perdas de solo (BAPTISTA, 2003), surgindo em 1940, 

publicação de uma equação (equação de Zingg) que levava em conta a intensidade das perdas 

de solo e o comprimento da rampa e grau de declive do terreno, sendo a Equação 2.1 

(BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993): 

 

 

A=CSmLn-1    ( Eq. 2.1) 

 

Onde:  

A = perda de solo (mm/ano); 

C = combinação da chuva, do solo, da cobertura vegetal e do manejo adotado; 

S = declividade da rampa (grau); 

L = comprimento da rampa (m); 

m (1,4) ; n (1,6) = expoentes de S e L, respectivamente. 

 

“Esta equação não explicita como é realizada a combinação das variáveis chuva, solo, 

cobertura vegetal e manejo adotado e, além disso, possui expoentes fixos para os parâmetros 

declividade e comprimento da encosta, ou seja, esses expoentes são os mesmos em quaisquer 

condições topográficas” (BAPTISTA, 2003, pág. 24). 
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2.2.1.2 Equação de Musgrave 

Conforme Mitchell e Bubenzer (1980 apud BAPTISTA, 2003), em 1947, Musgrave 

propôs uma equação de perdas de solo (Equação 2.2) na qual, informações como 

características da chuva são consideradas. Outra novidade é percebida na consideração da 

cobertura vegetal na diminuição da energia cinética proveniente das gotas oriundas de 

precipitação meteórica, são considerados. 

 

 

(Eq. 2.2) 

 

Onde: 

A = perda de solo (mm/ano); 

I = erodibilidade inerente ao solo (mm/ano); 

R = fator de cobertura vegetal (adimensional); 

S = declividade da rampa (%); 

L = Comprimento da rampa (m); 

P30 = Precipitação máxima em 30 minutos (mm). 

 

Baptista (2003) afirma que Musgrave despreza práticas conservacionistas em seu 

modelo, não levando em conta perdas decorrentes do preparo de curvas de nível no sentido da 

declividade, por exemplo. 

 

2.2.1.3 Equação de Smith e Whitt 

Smith e Whitt, desenvolvida em 1948, acrescentam à equação de Zingg o fator 

práticas conservacionistas e culturais e instituiu o conceito de limite específico de perdas de 

solo, promovendo assim, um método gráfico para estabelecer as praticas conservacionistas 

para sua área de trabalho (BERTONI E LOMBARDI NETO, 1993). 

Outro aspecto positivo da equação de Smith e Whitt (Equação 2.3) consiste na 

introdução de fatores antrópicos no modelo, todavia, o mesmo desprezava fatores relevantes 

como os climáticos MITCHELL e BUBENZER(1980 apud BAPTISTA, 2003). 

 

 

(Eq. 2.3) 
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Onde: 

A = perda de solo (mm/ano); 

C = rotação de culturas (adimensional); 

S = declividade; 

L = comprimento da rampa; 

K = Grupo de Solos (adimensional); 

P = práticas conservacionistas (adimensional) 

 

Uma grande deficiência que torna o modelo incompleto consiste no fato do mesmo 

não apresentar variável relacionada à erosividade causada pela chuva, sendo que o impacto 

das gotas oriundas da mesma e o escoamento da água sobre o terreno, são agentes erosivos 

que atuam no desprendimento e transporte dos sedimentos gerados. Sendo assim, o modelo 

torna-se ineficiente para determinação de perda do solo por erosão hídrica laminar 

(BAPTISTA, 2003). 

 

2.2.1.4 Equação de Hudson 

“Proposta em 1961, a equação de Hudson (Equação 2.4), incorpora aspectos não 

observados como até então, como as práticas agronômicas ou agrícolas e, principalmente, a 

proteção mecânica”. É expressa por Mitchell e Bubenzer (1980 apud BAPTISTA, 2003, 

p.26). 

 

 

(Eq. 2.4) 

 

E = perda de solo (mm/ano); 

T = tipo de solo (adimensional); 

S = declividade (%); 

L = comprimento da rampa (m); 

P = práticas agronômicas (adimensional); 

M = proteção mecânica (adimensional); 

R = Fator chuva (mm). 

 

Apesar de possuir nomes e formas de determinação diferenciadas, e de englobar todas 

as variáveis da USLE, o modelo apresentado neste tópico, consiste no que mais se aproxima 

E = TSLPMR 
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da equação de Wischmeier e Smith (1978). Uma diferença marcante entre esses dois modelos 

pode ser observado no fator “R”. Na USLE o fator R é baseado na intensidade da energia 

cinética da chuva, quando o EI30 é adotado. Sob esta ótica, o aspecto do impacto da enxurrada 

como agente desagregador e transportador de sedimentos são levados em conta (BAPTISTA, 

2003). 

 

2.2.1.5 Equação de Stocking e Elwell 

Modelo desenvolvido em 1977 (Equação 2.5) no Zimbábue traz consigo a inédita 

característica em relação às outras equações que visam quantificar a interceptação de energia. 

Em função da porcentagem de terreno recoberto, da cultura cultivada, de seu estágio de 

crescimento e da densidade vegetal é quantificada a interceptação de energia proveniente da 

precipitação meteórica (BAPTISTA, 2003). 

 

 

(Eq. 2.5) 

 

Onde: 

Z = perda de solo [t/(ha/ano)]; 

K = integração dos fatores de energia das chuvas e erodibilidade e manejo (l/m2); 

X = topografia da área (determinada pela integração da declividade e comprimento de 

rampa – adimensional); 

C = interceptação de energia pela cobertura vegetal (adimensional). 

 

O modelo de Stocking e Elwell não contempla práticas conservacionistas e repete a 

influência referente ao manejo do local nas variáveis: K e C (BAPTISTA, 2003). 

 

2.2.1.6 Water Erosion Prediction Project (WEPP) 

Segundo Chaves (1996 apud MACHADO et al., 2003), o modelo WEPP representa a 

última geração de modelos que se baseiam em processos, sendo resultante de um esforço 

multidisciplinar de pesquisadores de várias agências e universidades americanas. 

 Desenvolvido em workshop ocorrido em Lafayette, estado de Indiana, EUA em 1985 

LANE et al. (1992 apud BAPTISTA, 2003), baseia-se em fundamentos das teorias de 

infiltração, física do solo, fitotecnia, hidráulica e mecânica da erosão. Proporciona muitas 

vantagens em relação a outras tecnologias que objetivam promover a previsão da erosão, 

Z = KXC 
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como a capacidade de estimar as distribuições espacial e temporal da perda de solo e 

deposição da perda líquida na vertente ou em cada ponto dela, tanto em nível diário, quanto 

mensal ou anual. Sem falar da opção de simulação contínua, o modelo pode ser aplicado na 

opção de evento a evento CHAVES (1992 apud MACHADO et al., 2003). 

O modelo WEPP, orienta e norteia a maior parte dos processos de modelagem de 

erosão, predizendo não somente as taxas de erosão, mas também a liberação de sedimentos. O 

Forest Service3 dos EUA tem validado com sucesso o modelo WEPP para um grande número 

de condições de estradas florestais (ELLIOT et al., 1997). 

Em contrapartida, a quantidade de dados à serem utilizados nas simulações que podem 

envolver apenas um evento isolado ou uma sucessão de eventos, dificultam a adoção total do 

mesmo. A fim de demonstrar tal dificuldade na realização de simulações, seguem algumas 

variáveis envolvidas no processo: volume, intensidade, duração, freqüência das precipitações; 

temperaturas máximas e mínimas diárias; radiação solar; velocidade e direção do vento; 

comprimento, largura e declividade da vertente; grau de saturação inicial, densidade aparente, 

condutividade hidráulica, capacidade de campo e ponto de marcha permanente; percentuais de 

areia, silte e argila; crescimento das culturas e decomposição da palhada, juntamente com a 

proteção mecânica oferecida pela cobertura vegetal, entre outros (BAPTISTA, 2003). 

“O projeto WEPP é constituído de três versões básicas: uma versão para vertentes 

(hillslope version), uma versão para bacias hidrográficas (watershed version) e uma de 

quadrícula (grid version). Por se tratar de um modelo semideterminístico, o modelo WEPP 

também pode ser aplicado às condições brasileiras, desde que os arquivos de entrada de dados 

sofram adaptações e modificações para que reflitam as nossas condições” Ângulo Filho et al., 

(1992 apud MACHADO et al., 2003, p.02). 

O modelo WEPP pode ser dividido conceitualmente em seis componentes: geração de 

clima, hidrologia, crescimento de plantas, solos, erosão/deposição e irrigação (opcional). 

Esses componentes serão descritos a seguir, de acordo com Chaves (1992). 

 

2.1.3.6.1 Geração de Clima 

 Segundo Machado et al. (2003), a geração do componente clima pode ser feita 

estocasticamente por um submodelo paralelo denominado (CLIGEN). Para a aplicação do 

mesmo, devem estar disponíveis séries históricas de dados sobre volume, duração, intensidade 

e freqüência de precipitação, temperaturas máxima e mínima radiação solar e ponto de 

                                                 
3 Serviço Florestal Estadunidense. 
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orvalho para a o local à ser estudado em estações meteorológicas próximas à este. Alimentado 

com os dados das estações, o submodelo CLIGEN gera informações e as grava em um 

arquivo de clima, para posterior utilização pelo modelo WEPP, sendo que este, também aceita 

introdução direta de dados reais ou sintéticos. 

 

2.1.3.6.2 Hidrologia 

A evapotranspiração, percolação profunda, o escoamento superficial, a infiltração e o 

balanço hídrico diário são calculados pelo componente hidrológico do modelo (MACHADO 

et al., 2003). 

 

2.1.3.6.3 Crescimento das Plantas 

O componente de crescimento de plantas estima o crescimento, o envelhecimento e a 

decomposição dos restos de culturas vegetais. No caso de culturas anuais, o crescimento das 

plantas é estimado em função do número de graus-dia e da umidade do solo (MACHADO et 

al., 2003). 

 

2.1.3.6.4 Solos 

Em função das operações de cultivo, parâmetros como componentes hidrológicos e 

erosão são dinâmicos. Sendo assim, intemperismo e histórico da precipitação são reajustados 

automaticamente em função do tempo, das operações de cultivo e dos processos hidrológicos 

(MACHADO et al., 2003). 

 

2.1.3.6.5 Erosão 

Segundo Machado et al. (2003), com base em cálculos de erosão, o modelo WEPP, 

utiliza a equação permanente de continuidade de sedimento. A erosão do solo é dividida em 

erosão entre sulcos e erosão em sulcos, sendo que a primeira é causada pelo impacto das gotas 

de chuva sobre o solo, e a segunda é devido ao excesso da energia cisalhante do escoamento 

superficial. Além da desagregação, o modelo estima o seu transporte, e quando houver mais 

sedimento do que a capacidade do escoamento em transportá-lo o modelo passa a estimar a 

deposição. 
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Conforme Foster et al. (1989 apud CHAVES 1992), a Equação (2.6) consiste na 

fórmula básica utilizada pelo modelo WEPP. . 

 

 

(Eq. 2.6) 

 

Onde: 

G = carga de sedimento em um ponto x (m) da encosta (kg/m.s); 

Kr = parâmetro de erodibilidade em sulcos (s/m); 

t = tensão de cisalhamento que atua nas partículas de solo (Pa); 

tc = parâmetro de resistência ao cisalhamento (Pa); 

Tc = capacidade de transporte de sedimento do escoamento (kg/m.s); 

Ki = parâmetro de erodibilidade entre sulcos (kg/m4.s); 

I = intensidade da chuva (m/s). 

 

Basicamente, com a utilização do WEPP, podem ser obtidos os seguintes resultados: 

perda de água, ou seja, volume não infiltrado durante a chuva e indisponível para as culturas 

REICHARDT (1990 apud BAPTISTA, 2003), expressa em mm, e a perda de solo em Kg/m 

ou em kg/m2 CHAVES et al.(1996 apud BAPTISTA 2003) 

 

2.2.2 Equação Universal de Perdas de Solo - USLE 

Partindo de talhões experimentais e resultados oriundos de bacias hidrográficas 

inteiras, durante anos, uma gama de autores vem tentando desenvolver equações empíricas 

voltadas a quantificar a perda de solo por erosão laminar. O desenvolvimento dessas equações 

serviu de subsídio para a criação da Equação Universal de Perdas de Solo (USLE – Universal 

Soil Loss Equation) em 1978 no USDA (Serviço de Pesquisa Agrícola dos Estados Unidos) 

por W.H. Wischmeier e D.D. Smith, sendo esta, provavelmente uma das mais utilizadas para 

o cálculo de perdas de solo (BAPTISTA, 2003), talvez por apresentar e relacionar todas as 

variáveis que influenciam a erosão induzida do solo (CARVALHO, 2004). 

Segundo Formaggio e Epiphanio (1993 apud GAMEIRO, 1997) a Equação Universal 

de Perdas de Solo USLE consiste em um modelo elaborado para predizer, em média de longo 

prazo, a perda de terrenos por erosão de solos e culturas específicas na administração de 

sistemas, se tratando de um modelo que veio a superar muitas limitações surgidas nas 

equações anteriormente propostas. 

G / x = Kr (t – tc) (1 – G/Tc) + KiI
2 
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No Brasil, o primeiro trabalho publicado com uso da USLE foi concebido por José 

Bertoni et al. (1975). Para isso, foram utilizados voltados às condições de São Paulo. Após 

esta data, muitos autores vêm tentando avaliar os fatores de equação para outras regiões 

(BERTONI E LOMBARDI NETO, 1993), sendo alguns deles: Neto, 1977; Castro Filho et 

al., 1982; Pereira, 1983; Margolis, 1985; Medina & Oliveira Jr., 1987; Carvalho, 1987; 

Morais et al., 1988; Bertol, 1993; Bertol, 1994; Roque & Carvalho, 1999; Roque, 1999; 

Roque et al., 2001 (COLODRO et al., 2002). 

Ainda, segundo Colodro et al. (2002), no estado de São Paulo, o índice de erosividade 

da chuva vem sendo calculado para várias cidades, dentre elas: Campinas (Lombardi Neto, 

1977), Piracicaba (Pereira, 1983), Mococa (Carvalho, 1987), Pindorama (Sosa, 1987), Novo 

Horizonte (Roque & Carvalho, 1999) e Piraju (Roque, 1999; Roque et al., 2001).  

Conforme Bertoni e Lombardi Neto (1993), para planejar a conservação do solo e água, se 

faz necessário conhecer as relações entre os fatores que causam perdas de solo e água e as 

práticas que reduzem tais perdas. Uma grande vantagem observada com o uso da equação 

de perdas de solo em relação às outras está no fato que a USLE exprime a ação dos 

principais fatores conhecidos que influenciam a erosão pela chuva, sendo expressa por: 

 

 

(Eq. 2.7) 

 

Onde:  

A = Perda de solo, em t/(ha.ano); 

R = fator erosividade da chuva em Mj.mm/(ha.h.ano); 

K = fator de erodibilidade do solo, em t.h/(Mj.mm); 

L = Fator comprimento de rampa, baseado nos valores, em metros, do comprimento 

de rampa (adimensional); 

S = fator declividade, com base nos valores, em porcentagem, da declividade 

(adimensional); 

C = Fator uso e manejo (adimensional); e 

P = fator práticas conservacionistas (adimensional). 

 

Segundo Baptista (2003), para estimar de maneira tradicional cada uma das variáveis 

da USLE, se faz necessário um grande volume de experimentos de campo. Por esse motivo, a 

A = R.K.L.S.C.P 



 35 

aplicação da equação em áreas muito grandes pode inviabilizar monetariamente o projeto, se 

fazendo necessário, nestes casos, a utilização do geoprocessamento como ferramenta 

alternativa em trabalhos de abrangência regional, sendo comumente empregada em pequenas 

áreas agrícolas, gerando bons resultados na quantificação de solos por perda laminar. 

Em contrapartida, quando aplicada a uma área grande, de escala regional, deve-se ter em 

mente, que processos como erosão e deposição podem ocorrer ao longo da vertente, além da 

erosão observada na calha dos rios, sendo que associados esses fatores, tornam-se um entrave 

para aplicação da equação (BAPTISTA, 2003). 

Deve-se ter em mente que a USLE foi projetada como um método para a predição da 

média anual de perda de solo causada por erosão laminar, não se adequando para um evento 

pluviométrico específico USDA (1996 apud USDA, 1996) 

No entanto, por apresentar e relacionar todas as variáveis que influenciam a erosão 

induzida do solo (CARVALHO, 2004), a USLE permite avaliar qualitativamente grandes 

áreas, e assim, ao pesquisador, que determine os diferentes graus de susceptibilidade à erosão 

em regiões homogêneas identificadas (BAPTISTA, 2003), não devendo ser aplicada em 

grandes áreas para estimativa ou quantificação das perdas de solo por erosão laminar e sim 

para avaliações quantitativas STEIN et al. (1987 apud BAPTISTA, 20003). 

 

2.2.2.1 Fator K – Erodibilidade do Solo 

 

Primeiramente, faz-se necessário ressaltar que o significado de erodibilidade do solo e 

erosão do solo são diferentes. A intensidade da erosão sofrida pelo solo de uma área qualquer 

pode ser influenciada em maior parte pelo declive, características das chuvas, cobertura 

vegetal e manejo do que pelas propriedades deste solo. Todavia, alguns solos são erodidos 

com maior facilidade que outros, mesmo quando o declive, as características da chuva no 

local, a cobertura vegetal e as práticas de controle à erosão são as mesmas. Tal fato ocorre 

devido às propriedades inerentes ao solo, sendo estas, referidas como erodibilidade do solo 

Foster et al. (1981, apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

Wischmeier e Mannering (1969 apud BAPTISTA, 2003) deduziram que a 

erodibilidade inerente ao solo, considerada a mais importante variável na predição da erosão e 

no planejamento do uso do solo é uma complexa propriedade composta pela sua capacidade 

de infiltração e pela sua capacidade de resistir à fragmentação e transporte de sedimentos pela 

precipitação e pelo escoamento superficial.  
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Segundo Wischmeier e Smith (1965 apud Bertoni e Lombardi Neto 1993), as 

propriedades que influenciam a erodibilidade pela água são aquelas que: (a) afetam a 

velocidade de infiltração, permeabilidade e capacidade total de armazenamento de água; (b) 

resistem às forças de dispersão, salpico, abrasão, transporte pela chuva e escoamento. 

Após cinco anos de estudos na região dos Corn Belt (cinturão do milho nos EUA), 

Wischmeier e Mannering (1969 apud BAPTISTA, 2003) verificaram que as propriedades que 

mais contribuíam para explicar a variância da perda de solo incluíram as porcentagens de 

areia, silte, argila e matéria orgânica; pH, estrutura e densidade da camada superior e da 

subsuperfície; espaço poroso ocupado por ar; concavidade e convexidade da encosta 

escarpada; resíduos de culturas entre outros, e as diversas interações entre essas variáveis. 

Baseado em tais informações, um dos produtos da pesquisa citada acima resultou na criação 

de uma equação empírica por Wischmeier e Mannering (1969 apud BAPTISTA, 2003) dotada 

de 24 variáveis voltada à determinação do fator K (erodibilidade) para solos específicos. 

 Na USLE, o fator K expressa a intensidade de erosão por unidade de índice de erosão 

da chuva para um solo específico que é mantido continuamente sem cobertura, sofrendo as 

operações culturais normais Carvalho (1994 apud BAPTISTA, 2003), podendo ser entendido 

simplesmente como a susceptibilidade do solo a processos erosivos (BERTONI e 

LOMBARDI NETO, 1993). 

Geralmente, o fator K é determinado experimentalmente em condições específicas de 

declividade (9%) e comprimento de rampa (25 m), e precisa de tanques coletores de 

enxurrada para sua. Contudo, por meio de um nomograma desenvolvido por Wischmeier et 

al. (1971 apud BAPTISTA, 2003) (Figura 2.13), pode-se estimar, de modo indireto o valor de 

K. 

Segundo Baptista (2003), se faz relevante ressaltar que os valores de erodibilidade 

obtidos pelo nomograma de Wischmeier et al. (1971) estão no sistema inglês, e para serem 

utilizados no sistema internacional, devem ser multiplicados pelo fator de conversão 0,1317, 

bem como, os resultados obtidos para os métodos de Roloff e Denardin (1994) e o do 

nomograma de Wischmeier et al.(1971) à serem vistos adiante. 
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Figura 2.13: Nomograma de Wischmeier et al. Fonte: (1971 apud BAPTISTA, 2003) 

 

 

 Roloff e Denardin (1994 apud BAPTISTA, 2003) também desenvolveram um método 

indireto para o cálculo da erodibilidade de solos. Baseado em parâmetros físicos como 

proporção de silte e areia fina, e a permeabilidade codificada por Wischmeier et al. (1971), 

sendo descrita pela Equação (2.8). 

 

 

K = 0,0004X1+(Mm0,5)                                            (Eq 2.8) 

 

Onde:  

Mm = % silte x (% silte + % areia muito fina); 

X1 = permeabilidade codificada por Wischmeier et al. (1971). 
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Segundo Baptista (2003), Denardin (1990) compilou os valores de erodibilidade 

medidos em mais de 30 diferentes localidades, em vários estados brasileiros, utilizando o 

método de regressão stepwise múltipla em 31 tipos de solo, resultando na Equação(2.9) 

abaixo: 

 

 

K=6,08x10-3 (PERM) + 8,34x10-3(OM) -1,16x10-3(OAL) -3,78x10-4(AR)      (Eq 2.9) 

 

Onde: 

PERM = permeabilidade codificada por Wischmeier et aI. (1971); 

OM = porcentagem de matéria orgânica; 

OAL = porcentagem de óxido de alumínio, extraído por ácido sulfúrico; 

AR = porcentagem de areia (2 e 0.5 mm de diâmetro). 

 

Segundo Chaves (1994) foram promovidos estudos para determinação da 

erodibilidade para as diferentes unidades de solos da bacia hidrográfica do São Francisco, 

utilizando-se de uma equação de regressão, entre propriedades básicas dos solos e a 

erodibilidade medida, de vários solos brasileiros, resultando na Equação (2.10) abaixo: 

 

 

K= 2,47x10-3 SIL - 5,23x10-3 OAL + 8,89x10-3 (CO)2 + 1,15x10-2 (OFE)-1 + 

1,42x10-4 (OSI+OSI2) – 1,89x10-2 [OSI (OFE+OAL)]2                (Eq 2.10) 

 

Onde: 

SIL = porcentagem de silte no solo; 

CO = porcentagem de carbono orgânico; 

OAL = porcentagem de óxido de alumínio; 

OFE = porcentagem de óxido de ferro; 

OSI = porcentagem de óxido de silício, sendo todos os óxidos extraíveis por H2S04. 

 

Lombardi Neto e Bertoni (1975 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993) 

promoveram estudo de 66 perfis de solo para dois grupamentos (B textual e B latossólico) 

existentes no estado de São Paulo, e os analisaram de acordo com o método de Middleton 

com algumas modificações. Segundo Lombardi Neto e Bertoni (1975 apud BAPTISTA, 
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2003) o método de Middleton é baseado em três propriedades: argila natural, argila dispersa e 

umidade equivalente; e três relações: dispersão, argila dispersa/umidade equivalente e erosão 

sendo a última, obtida da relação entre dispersão e argila dispersa/umidade equivalente, 

obtendo como resultado a relação de erosão (erodibilidade) superficial nos (horizontes Ap, A1, 

A2 e A3) e subsuperficial (B1 e B2) dos solos analisados no estudo, conforme a Tabela (2.1) 

abaixo: 

Lombardi Neto e Bertoni (1975 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993) 

afirmam considerem os valores obtidos como uma estimativa do fator de erodibilidade do 

solo na mesma Tabela para os principais solos paulistas. 

 

Tabela 2.1 – Relações de erodibilidade dos horizontes superficiais e subsuperficiais para dois 

grupamentos de solos paulistas em t.h/(MJ.mm). 

SOLO 

Valores de K em t.h/(MJ.mm) 

Horizonte 

Superficial Subsuperficial 

COM B TEXTURAL   

Podzolizados com cascalho 0,055 0,027 

Podzolizados Lins e Marília v. Marília 0,049 0,023 

Podzolizados vermelho - amarelo v. Laras 0,043 0,046 

Podzolizados Lins e Marília v. Lins 0,035 0,023 

Podzolizados vermelho – amarelo, orto 0,034 0,018 

Podzolizados vermelho – amarelo v. Piracicaba 0,028 0,019 

Mediterrâneo vermelho - amarelo 0,023 0,021 

Terra roxa estruturada 0,018 0,011 

COM B LATOSSÓLlCO   

Latossolo vermelho – amarelo, orto 0,022 0,009 

Latossolo vermelho - escuro f. arenosa 0,017 0,012 

Latossolo vermelho - amarelo f. rasa 0,017 0,012 

Latossolo vermelho - escuro, orto 0,015 0,005 

Solos de Campos de Jordão  0,015 0,013 

Latossolo vermelho - amarelo f. arenosa 0,013 0,007 

Latossolo vermelho - amarelo f. terraço 0,012 0,003 

Latossolo roxo  0,012 0,004 

Latossolo vermelho - amarelo húmico 0,011 0,004 
       Fonte: Bertoni e Lombardi Neto, 1993. 

 

2.2.2.2 Fator L – Comprimento de Rampa 

 

A intensidade da erosão é fortemente afetada pelo comprimento de rampa existente em 

um determinado local (BERTONI e LOMBARDI NETO, 2003). Partindo-se do princípio de 

que quanto mais área livre (desprovida de obstáculos) a água tiver para percolar, maior será a 
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ação da gravidade sobre a água e consecutivamente, maior será sua velocidade e capacidade 

de mover partículas de solo. 

Usualmente, utiliza-se um comprimento fixo de 25 m todavia, ao se estipular a perda 

de solo para uma grande área, deve-se estudar o comprimento das vertentes com a finalidade 

de compreender como se dá o escoamento na mesma e perceber que na nesta, ocorrem 

simultaneamente os processos de erosão e sedimentação Stein et al.(1987 apud BAPTISTA, 

2003). Na USLE, o cálculo de comprimento de rampa segue aplicando-se a metragem da área, 

sem a unidade, se tratando o Fator L, de um número adimensional (BAPTISTA, 2003). 

Vale ressaltar que alguns trabalhos que buscam determinar o Fator L através do 

geoprocessamento das variáveis da USLE (ROSA, 1995; CHAVES et al., 1995; Chaves et al., 

1996; SCOPEL et al., 1989; RISSO, 1987), comumente informam valores para o 

comprimento de rampa a partir de trabalhos manuais sobre bases topográficas, contudo, estes, 

não comunicam sobre a possibilidade de qualquer indivíduo realizar os cálculos de 

comprimento de rampa com o uso da mesma metodologia e obterá sempre o mesmo valor 

médio dos comprimentos de rampa (BAPTISTA, 2003). 

Segundo Baptista (2003) para calcular o comprimento de rampa, pode-se fazer uso do 

índice de extensão média do escoamento sobre os terrenos por bacia hidrográfica, obtido pelo 

método denominado retângulo equivalente, método este, alterado por Villela e Mattos (1975). 

Sendo expresso como o distanciamento médio que a água proveniente das chuvas percorreria 

até o ponto mais próximo do leito dos rios, considerando a área da bacia (A) como um 

retângulo; dentro desse retângulo, passaria a calha do rio de comprimento (I) em sua face 

central, representado pelo somatório dos comprimentos de todos os cursos d'água 

componentes da rede de drenagem da bacia. O valor da extensão média do escoamento sobre 

os terrenos é determinado pela Equação (2.11): 

 

 

I

A
L

4
                                                        (Eq 2.11) 

 

Onde:  

L = fator comprimento de rampa e/ou extensão média do escoamento sobre os terrenos (m); 

A = área da bacia (m2); 

I= somatório do comprimento de todos os cursos d’água da bacia (m). 
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 É de suma importância lembrar que o interessado em calcular o Fator L bem como 

outros Fatores deve definir uma escala de trabalho, sendo que em detrimento da mesma maior 

ou menor poderá ser o grau de detalhamento das feições espaciais, podendo acarretar na 

obtenção de valores diferenciados de comprimento de rampa, de acordo com a densidade de 

drenagem (BAPTISTA, 2003). 

 

2.2.2.3 Fator S – Declividade 

 

A declividade apresentada por um terreno pode ser entendida como o ângulo ou a 

porcentagem da inclinação apresentada pelo mesmo. Quando o objetivo é medir a velocidade 

do escoamento superficial afim de predizer como será o provável comportamento do processo 

de perda de solo por erosão laminar por exemplo, a inclinação de um terreno é um dos 

fatores-chave para realização dos cálculos. A USLE utiliza o fator declividade como uma das 

variáveis topográficas, adimensional, baseada na declividade do terreno expressa em 

porcentagem (BAPTISTA, 2003). 

Ainda, segundo Baptista (2003), tanto a porcentagem quanto o ângulo de inclinação de 

um terreno podem ser determinados com a utilização de ábacos e trabalhos manuais sobre 

bases cartográficas. Todavia, grande parte dos softwares de geoprocessamento possuem 

algoritmos de determinação de declividade que percorrem o modelo numérico do terreno, no 

qual aplicam equações de determinação da declividade como a Equação (2.12) abaixo:  

 

 

)..( GYGYGXGX                                             (Eq 2.12) 

 

Onde: 

CX = gradiente de inclinação do terreno na direção x (leste - oeste); 

CY = gradiente de inclinação do terreno na direção y (norte - sul). 

 

2.2.2.4 Fator LS – Fator Topográfico 

 

A intensidade da erosão proporcionada pelo escoamento superficial é intensamente 

afetada tanto pelo declive quanto pelo gradiente do mesmo (BERTONI e LOMBARDI 
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NETO, 1993). Sendo assim, tanto declividades acentuadas e vertentes muito longas, geram 

escoamentos com velocidades elevadas USDA (1996 apud BAPTISTA, 2003). 

Em trabalhos para determinação dos Fatores da USLE, com uso de geoprocessamento 

é muito comum a integração da declividade com o comprimento de rampa, formando o Fator 

LS dado pela Equação (2.12) abaixo: 

 

 

21385,097,036,1(
100

SS
L

LS                             (Eq 2.12) 

 

Onde: 

I = comprimento de rampa, em metros; 

S = declividade em %. 

 

Segundo Foster (1981 apud BERTONI E LOMBARDI NETO, 1993), O Fator LS da 

USLE surge à partir de uma relação esperada de perdas de solo por unidade de área em um 

declive qualquer em relação a perdas de solo correspondentes e uma parcela unitária de 25 m 

de comprimento com 9% de declividade. 

Mediante a aplicação de dados obtidos em um intervalo de dez anos de observações 

em talhões de diferentes comprimentos de rampa e graus de declive Bertoni (1959, apud 

BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993) determinaram uma equação que viabilizou o cálculo 

de perdas médias de solo para os mais variados graus de declividade e comprimentos de 

rampa (Equação 2.13) abaixo: 

 

 

18,163,0.00984,0 DCLS                                           (Eq 2.13) 

 

Onde: 

LS = fator topográfico; 

C = comprimento de rampa (m); 

D = declividade (%). 
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2.2.2.5 Fator C – Uso e manejo do solo 

 

Conforme Rosa (1995 apud BAPTISTA, 2003) todas as variáveis existentes na USLE 

apresentadas anteriormente (K, L e S), mais a variável R à ser apresentada no item (2.1.4.7) 

deste trabalho, tem estrita relação com aspectos naturais, que agrupados, descreveriam o 

potencial natural à erosão laminar. Sendo assim, segundo (BERTONI e LOMBARDI NETO, 

1993), somente nos fatores C e P são levados em conta a contribuição antrópica no processo. 

Solos sem cobertura vegetal geralmente são mais susceptíveis à ação de processos 

erosivos do que solos dotados de vegetação, sendo que a proteção desses solos tem forte 

relação com o tipo, estádio de crescimento e densidade, associado à seqüência de culturas e 

manejo do solo (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

O Fator uso e manejo do solo (C) consiste na relação esperada nas perdas de solo em 

um terreno cultivado em dadas condições e as perdas de um terreno contínuamente descoberto 

e cultivado segundo Wischmeier e Smith (1965 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 

1993). 

Como foi visto anteriormente, Wischmeier (1960 apud BAPTISTA, 2003) fez uso de 

dados relacionados a perdas de solo e de precipitações relacionadas à essas perdas em 

aproximadamente 21 estados e 8.000 lotes de projetos federais dos EUA. Através desse 

estudo, Wischmeier pôde analisar a evolução da influência do crescimento vegetal, da 

seqüência de plantio, das práticas de lavoura, da fertilidade e manejo dos resíduos em relação 

a erosão do solo provocada pela chuva, tendo assim, o intuito de facilitar a determinação do 

coeficiente (C). Wischmeier apresentou uma divisão fixa do ciclo de desenvolvimento de uma 

cultura em termos de proteção que a mesma proporciona, sendo estabelecido um 

procedimento de cálculo do valor de C. em função das operações culturais e dos estágios da 

cultura, entre outros: 

 

a) período F - preparo do solo: desde o preparo até o plantio; 

b) período 1 - plantio: do final do período F até um mês após o plantio; 

c) período 2 - estabelecimento: estende-se do fim primeiro mês até dois meses após o plantio; 

d) período 3 - crescimento e maturação: do final do período de estabelecimento até a colheita; 

e) período 4 - resíduos: do final da colheita até um novo preparo do solo. transição entre os 

ciclos vegetativos. 

Segundo Baptista (2003), o valor de C adotado consiste no somatório de todos os 

valores calculados de C por períodos do ciclo de desenvolvimento da cultura, sendo que sua 
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variação oscila entre 0,00004, para áreas recobertas com vegetação intocada, e I para as áreas 

de solos expostos sem vegetação. 

Carvalho (1994 apud BAPTISTA, 2003) expõe na Tabela (2.2) a variação dos valores 

dos períodos do ciclo de desenvolvimento utilizados na determinação do valor de C para as 

culturas de algodão e soja para a região de Campinas. 

 

Tabela 2.2 – Fator C para duas culturas em função dos estádios de 

desenvolvimento. Fonte: Carvalho (1994 apud BAPTISTA, 2003) 

Nº Estádio de desenvolvimento algodão soja 

F preparo do solo 0,0567 0,0032 

1 Plantio 0,1089 0,0432 

2 estabelecimento 0,1056 0,0672 

3 crescimento e manutenção 0,3720 0,1037 

4 resíduo 0,0414 0,0020 

Fator C  0,6846 0,2193 

                  

 

2.1.4.6 Fator P – Prática Conservacionista 

 

Segundo Bertoni e Lombardi Neto (1993) consiste o fator P da Equação de Perdas de 

Solo em uma relação entre a intensidade esperada de tais perdas com determinada prática 

conservacionista e aquelas quando a cultura está plantada no sentido do declive (morro a 

baixo), sendo as mais utilizadas para culturas anuais: plantio em contorno, plantio em faixas 

de contorno, terraceamento e alternância de campinas.  
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A Tabela (2.3) apresenta valores utilizados para o cálculo de P para algumas práticas 

conservacionistas de proteção de solo contra a erosão, obtidos pela seção de Conservação do 

Solo do Instituto agronômico de Campinas. 

 

Tabela 2.3 – Valor de P da Equação Universal de Perdas de Solo para algumas práticas 

conservacionistas. Fonte: Marques et al. (1961 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 

1993). 

Práticas conservacionistas Valor de P 

Plantio morro abaixo 1,0 

Plantio em contorno 0,5 

Alternância de Campinas + plantio em contorno 0,4 

Cordões de vegetação permanente 0,2 

 

 

Ainda, de acordo com Bertoni e Lombardi Neto (1993), se a problemática envolver o 

cálculo de P para áreas terraciadas, o comprimento do declive a ser utilizado na determinação 

do valor de LS consiste no intervalo do terraço, sendo o valor de P para esta área, o mesmo do 

plantio em contorno, uma vez que reduzido o comprimento do declive, reduzem-se também as 

perdas de solo pela raiz quadrada do comprimento. 

Bengtson e Sabbagh (1990 apud BAPTISTA, 2003) discorrem sobre P como a taxa de 

perda de solo entre a prática conservacionista utilizada e a perda ocorrida na lavoura instalada 

no sentido da declividade. 

 A Tabela (2.4) apresenta quatro possibilidades de práticas conservacionistas mais 

utilizadas para culturas anuais e para cultivação morro abaixo. 

 

Tabela 2.4 – Fator P em Função das práticas adotadas. Fonte: Carvalho 

(1994 apud BAPTISTA, 2003) 

Prática Conservacionista Fator P 

Plantio morro abaixo 1,0 

Plantio em curvas de nível 0,5 

Alternância de campinas com o plantio em curvas de nível 0,4 

Cordões de vegetação permanente 0,2 

Terraceamento 0,1 
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Segundo Stein et al. (1987 apud BAPTISTA, 2003) quando o foco do trabalho 

consiste na definição de formas adequadas de produção agrícola e minimização dos impactos 

gerados sobre o meio físico, as variáveis antrópicas da USLE devem ser tratadas 

separadamente. Todavia, quando se objetiva espacializar fenômenos através de 

geoprocessamento, a obtenção dos dados C e P podem ser analisados pelo uso e ocupação do 

solo, sendo expostos de maneira integrada (CP), podendo-se descartar a análise do estádio de 

desenvolvimento da cultura. 

 

2.1.4.7 Fator R – Erosividade da Chuva 

Pode-se classificar o fator “R” (erosividade da chuva) como uma avaliação numérica 

de uma tormenta ou de uma precipitação que pode erodir os solos de uma área desprotegida 

Wischmeier (1959 apud BAPTISTA, 2003). 

“O fator (R) é um índice numérico que expressa a capacidade da chuva, esperada em 

dada localidade, de causar erosão em uma área sem proteção” (BERTONI E LOMBARDI 

NETO, 1993, p.250) 

Por meio de regressões múltiplas entre os dados de escoamento superficial, de perda 

de substrato associadas às intensidades das precipitações, de aproximadamente 8.000 lotes de 

projetos federais dos EUA, em vinte e um estados, Wischmeier em 1959, promoveu uma 

análise estatística, concluindo que o melhor estimador para o fator “R” seria a energia cinética 

da chuva com intensidade máxima em trinta minutos (EI30) Wischmeier (1959 apud 

BAPTISTA, 2003). 

Autores brasileiros como Bertoni e Lombardi Neto (1993), também afirmam que as 

perdas de solo ocasionadas pelas chuvas em terrenos cultivados são diretamente proporcionais 

ao valor do produto de duas características pluviais: sua energia cinética e sua intensidade 

máxima em trinta minutos, sendo que este produto expressa um termo de interação que mede 

o efeito da erosão provocada pelo impacto das gotas d’água no solo. 

Bertoni e Lombardi Neto (1993) também consideram que a energia das gotas 

comentada no parágrafo anterior, se trata de uma energia oriunda do movimento, sendo 

expressa em Megajoule/hectare multiplicado por milímetro de chuva, sendo seus valores 

dados pela Equação (2.14). 

 

 

(Eq. 2.14) 

 

Ec = 0,119+0,0873log.I 



 47 

Onde:  

Ec = energia cinética em Mj/há.mm; 

I = intensidade máxima em 30minutos. 

 

Considerando que o tamanho médio das gotas não aumenta no decorrer da 

precipitação quando a intensidade da mesma ultrapassa os 76 mm/ha. Sendo assim, este valor 

consiste no limite superior de definição no campo de uma variável, afirmam Wischmeier e 

Smith (1978 apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993) sendo a energia cinética igual a 

0,283MJ/ha.mm (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

Sendo expressa a intensidade da chuva em 30 minutos pela Equação (2.15). 

 

 

(Eq. 2.15) 

 

 

Onde: 

n = número de eventos de chuva no ano 

I30 = Intensidade máxima em 30 minutos 

 

Segundo Bertoni e Lombardi Neto (1993), o valor “R” da equação para uma 

determinada localidade consiste simplesmente na média dos valores anuais de EI de um longo 

espaço de tempo (vinte anos ou mais). Ao fazer uso de valores apropriados para R, pode-se 

promover estimativas de perdas anuais médias de solo, consistindo este, no valor médio do 

índice de erosão anual de uma determinada localidade. Procedendo desta forma, pode-se 

estimar também perdas de solo para uma chuva específica e outros períodos. 

Devido ao trabalho e morosidade na análise do fator energia cinética em registros de 

pluviógrafos ou mesmo na dificuldade em obterem-se os mesmos, vários cientistas vêm 

tentando correlacionar o índice de erosão a fatores de fácil medida e que independam dos 

registros dos pluviógrafos. Sendo assim, a solução adotada por Bertoni e Moldenhauer (1980 

apud BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993) consistiu em correlacionar o índice de erosão a 

fatores climáticos. 

Conforme Bertoni e Lombardi Neto (1993 apud BAPTISTA, 2003), com o uso de 22 

anos de registros de precipitação em Campinas - SP, obtiveram alto coeficiente de correlação 

(r = 0,99I) para regressão linear entre o índice mensal e o coeficiente chuva. Feito isso, 


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propuseram que fosse determinado o valor médio do índice de erosividade a partir da relação 

entre a média mensal e a média anual de precipitação, podendo ser expressa na Equação 

(2.16). 

 

 

(Eq. 2.16) 

 

Onde:  

EI30 = édia mensal do índice de erosividade, em MJ.mm/(há.h); 

R = média total mensal de preciptação, em mm; 

P = média do total mensal de precipitação, em mm. 

 

Para determinar R, se faz necessário aplicar a Equação (2.17) abaixo, somando os 12 

valores mensais do índice de erosividade em cada estação pluviométrica (BAPTISTA, 2003). 

 

 

(Eq. 2.17) 

 

Buscando promover correlação entre o EI30 médio mensal e as precipitações médias 

mensais e anuais, Carvalho et al. (1991 apud BAPTISTA, 2003) promoveram um estudo para 

o município de Mococa – SP. Para tentar solucionar problemas gerados pela falta de dados 

pluviográficos, os autores desenvolveram metodologia que consistiu em primeiro plano, na 

determinação da erosividade para as áreas que dotadas de registros pluviográficos; e em 

segundo plano, na realização de correlações entre os índices de erosividade média mensal 

(EI30) e a precipitação média mensal (r) dessas áreas. Posteriormente, fizeram uso de 

regressões entre EI30 e r para os locais que não possuíam registro de pluviógrafos, somente 

pluviômetros, mas apresentavam uma distribuição temporal de chuva semelhante, resultando 

este experimento, em uma equação similar à Equação (2.11) apresentada anteriormente. Outro 

ponto positivo observado na Equação (2.18) obtida neste estudo é seu elevado coeficiente de 

correlação (0,991): 

 

 

EI30 = 111,173(r2 /P)0,691                                               (Eq 2.18) 

 





12

1

30

j

jEIR  

EI30 = 67,355(r2/P)0,85 



 49 

Onde: 

EI30 = média mensal do índice de erosividade. em MJ.mm/(ha.h); 

r = média do total mensal de precipitação, em mm; 

P = média do total anual de precipitação, em mm. 

 

Um trabalho de grande relevância concebido por Castro Filho et al. (1982), consistiu 

no cálculo de correlações entre as energias cinéticas de chuvas determinadas pelos métodos de 

Wischmeier e Smith (1958) e Wilkinson (1975), sendo efetuados ajustes semelhantes aos 

realizados nos trabalhos de Lombardi Neto (1977) e Wilkinson (1975) para as condições de 

chuvas do estado do Paraná. Feito isso, o próximo passo consistiu em aplicar o método de 

Wilkinson em simplificação ao método de Wischmeier com a finalidade de definir uma 

equação geral para determinação do índice EI30 para cinco localidades situadas no estado com 

o uso de parâmetros precipitação total e intensidade máxima em 30 minutos. 

Calculados os coeficientes de correlações e ajustadas as regressões lineares, entre as 

energias cinéticas obtidas pelos dois métodos, obteve-se uma expressão geral para o cálculo 

da energia cinética pelo método de Wischmeier, para os cinco locais estudados. O intervalo de 

confiança para ρ, com r = 0,9895, n= 857 e nível de significância de 5% é 0,9880 < ρ < 

0,9909 estando esse resultado de acordo com aquele obtido por Wilkinson (1975), havendo, 

pois, uma correspondência muito boa entre os dois métodos de determinação da energia 

cinética, sendo obtida assim, a Equação 2.19 (CATANEO, 1982): 

 

 

3

303030 10..).log.896,7,7800,10(814,28  IPIEI              (Eq 2.19) 

 

Onde: 

EI30 = índice de erosividade em t m/ha x mm/h; 

I30 = Intensidade máxima da chuva em 30 minutos em mm/h; 

P = Precipitação total da chuva em mm. 

 

Segundo Cataneo (1982), as correlações obtidas entre as energias cinéticas calculadas 

pelos dois métodos foram altamente significativas, o que tornou válida a aplicação do método 

de Wilkinson em simplificação ao de Wischmeier, podendo, a equação obtida ser utilizada 

para determinação do índice EI30 nas cinco regiões estudadas. 
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3. DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

3.1 LOCALIZAÇÂO 

O Distrito Federal encontra-se localizado entre os paralelos de 15º30’ e 16º03’ de 

latitude sul e os meridianos de 47º25’e 48º12’de longitude WGr, na Região Centro-Oeste, 

ocupando o centro do Brasil e o centro-leste do Estado de Goiás. Sua área é de 5.814 km2, 

equivalendo a 0,06% da superfície do País, apresentando como limites naturais o rio 

Descoberto, a oeste e o rio Preto, a leste. Ao norte e ao sul, é limitado por linhas retas, que 

definem o quadrilátero correspondente à sua área. Limita-se a leste com o município de 

Cabeceira Grande, pertencente ao Estado de Minas Gerais, e com os seguintes municípios do 

Estado de Goiás: ao norte: Planaltina de Goiás, Padre Bernardo e Formosa; ao sul: Luziânia, 

Cristalina, Santo Antônio do Descoberto, Cidade Ocidental, Valparaiso e Novo Gama; à leste: 

Formosa; à oeste: Santo Antônio do Descoberto, Padre Bernardo e Águas Lindas de Goiás 

(CODEPLAN, 2006). 

A Bacia do Lago Paranoá, única bacia totalmente localizada em território do Distrito 

Federal (região central) engloba o local onde se encontra a Estação Meteorológica Brasília 

(83380). Abrange uma área de aproximadamente 1.034,07 km², correspondendo a cerca de 

18% do seu território, envolvendo a Região Administrativa de Brasília – RA I, a Região 

Administrativa do Lago Sul – RA XVI, a Região Administrativa do Lago Norte – RA XVIII, 

a Região Administrativa do Cruzeiro – RA XI, a Região Administrativa do Núcleo 

Bandeirante – RA VIII, a Região Administrativa da Candangolândia – XIX, a Região 

Administrativa do Riacho Fundo – RA XVII, a Região Administrativa do Guará – RA X, 

parte da Região Administrativa de Taguatinga – RA III e a área urbana da Região 

Administrativa do Paranoá – RA VII. Ao Norte faz fronteira com as regiões administrativas 

de Brazlândia – RA IV e de Sobradinho – RA V (Bacia do Maranhão); ao Leste, com parte da 

RA V e da RA VII do Paranoá (Bacia do São Bartolomeu); ao Sul, com a RA II do Gama 

(Bacia do Corumbá); e, a Oeste, com a RA III de Taguatinga e parte da RA IV de Brazlândia 

(Bacia do Descoberto) (FERRANTE et al., 2001a). 

 

3.2 GEOLOGIA 

Por encontrar-se localizado na porção central da Faixa de Dobramentos e 

Cavalgamentos Brasília na sua transição das porções internas (de maior grau metamórfico) e 
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externas (de menor grau metamórfico), o Distrito Federal apresenta uma estruturação geral 

bastante complexa com superimposição de dobramentos com eixos ortogonais (CAMPOS e 

SILVA, 2001a). 

Na região do distrito Federal, são encontrados quatro conjuntos litológicos distintos, 

sendo eles: 

a) Grupo Paranoá - ocupa cerca de 65% da área total do Distrito Federal, sendo 

possível caracterizar sete unidades litoestratigráficas correlacionáveis, da base para o topo, 

com as seqüências deposicionais “Q2”, “S”, “A”, “R3”, “Q3”, “R4” e “PC” das áreas-tipo da 

região de Alto Paraíso de Goiás segundo Faria (1995 apud CAMPOS e SILVA, 2001a). 

b) Grupo Canastra - ocupa cerca de 15% da área total do DF, sendo distribuído pelos 

vales dos rios São Bartolomeu (na porção central do DF) e Maranhão (na porção Centro-

Norte do DF). É constituído essencialmente por filitos variados, os quais incluem clorita 

filitos, quartzo-fengita filitos e clorita-carbonato filitos e subordinadamente, na forma de 

lentes decamétricas, mármores finos cinza-claros e quartzitos finos silicificados e cataclasados 

segundo Freitas-Silva & Dardenne (1994 apud CAMPOS e SILVA, 2001a). 

c) Grupo Araxá – ocupa cerca de 5% da área total do DF e está limitado ao Setor 

Sudoeste do Distrito Federal. É composto por xistos variados com ampla predominância de 

muscovita xistos e ocorrências restritas de clorita xistos, quartzo-muscovita xistos, granada 

xistos e lentes de quartzitos micáceos (CAMPOS e SILVA, 2001a). 

d) Grupo Bambuí – ocupa cerca de 15% da área total do DF, sendo observado na 

porção Leste, ao longo do Vale do Rio Preto, é composto por metassiltitos laminados, 

metassiltitos argilosos e bancos de arcóseos, com cor de alteração rosada/avermelhada e com 

cor de rocha fresca em vários tons de verde ,correspondendo esse conjunto litoestratigráfico 

às formações Serra da Saudade e Três Marias do topo do Grupo Bambuí (CAMPOS e SILVA, 

2001a). 

Segundo Freitas-Silva e Campos (1998 apud CAMPOS e SILVA, 2001a) 

considerando toda a Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, em termos estratigráficos, são 

encontradas rochas atribuídas às unidades “S”, “A”, “R3” e “Q3” (Grupo Paranoá). Ocorrem 

também filitos homogêneos correlacionáveis às formações Serra do Landim e Paracatu, do 

Grupo Canastra. Essas unidades são limitadas pelo Sistema de Cavalgamento São 

Bartolomeu, além de coberturas de solos e regolitos recentes. 

A unidade basal pode ser representada por metarritmitos arenosos e quartzitos 

equivalentes ao topo da Unidade “S”, incluindo também quartzitos laminados como os 

aflorantes no Balão do Torto, ocorrendo imediatamente acima desta a Unidade “A”, que 
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recobre a maior parte da porção central da bacia. Esse conjunto é composto por ardósias, que, 

em função da baixa resistência aos processos intempéricos, não é bem exposta na área. Os 

afloramentos são restritos e descontínuos, sendo observados em cursos de drenagens, cortes 

de estradas e voçorocas (CAMPOS e SILVA, 2001a). 

A Unidade “R3” é composta por metarritmito arenoso, sendo caracterizada pela 

alternância de estratos milimétricos a métricos de quartzitos (de finos a médios), metassiltitos 

argilosos, metargilitos sílticos e metalamitos. Em função da presença de dois pacotes mais 

espessos de quartzitos, essa unidade foi dividida na região do Parque Nacional de Brasília em 

duas subunidades, denominadas de Inferior e Superior, segundo Freitas-Silva e Campos (1995 

apud CAMPOS e SILVA, 2001a). 

A Unidade “Q3” é composta por quartizitos que afloram na forma de matacões, 

próximo à quebra de relevo que marca as bordas das chapadas da Contagem e de Brasília. As 

melhores exposições são observadas próximo ao Posto Colorado na região da borda da 

chapada. São representados por quartzitos brancos ou amarelados, silicificados e intensamente 

fraturados (CAMPOS e SILVA, 2001a). 

A carta geológica da Bacia do Lago Paranoá (Figura 3.1)deriva do Mapa Geológico do 

Distrito Federal, sendo este, confeccionado segundo metodologia tradicional de mapeamento, 

incluindo estudo de afloramentos rochosos em córregos e vales encaixados, cortes de estradas, 

além de informações diretas a partir de fundações de obras civis e poços tubulares profundos, 

trazendo consigo, a definição dos tipos litológicos que compõem certa região, além de sua 

estruturação geral (CAMPOS e SILVA, 2001a). 
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Figura 3.1- Carta Geológica da Bacia do Lago Paranoá. Fonte: (CAMPOS e SILVA, 2001a) 
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3.3 GEOMORFOLOGIA 

Situado em uma das áreas mais elevadas da Região Centro-Oeste, o Planalto Central, 

correspondendo ao que restou dos aplainamentos que afetam esta região. O Distrito Federal 

tem como forma de relevo mais freqüente tipo chapada. Formações concrecionárias são 

abundantes na região, contribuindo não apenas para os processos morfogenéticos atuais, mas 

também aqueles decorrentes de alternância paleoclimática. Os processos de erosão e 

acumulação se fazem em função desta alternância, ocorrendo em períodos secos ou úmidos. 

As formas de relevo do DF resultam da atuação destes processos ou condições (CODEPLAN, 

2006). 

Orientado pelo substrato rochoso e pela estruturação tectônica surge o padrão de 

relevo na Bacia do Lago Paranoá. No primeiro caso, as rochas mais resistentes aos processos 

de denudação (intemperismo + erosão) são responsáveis pela manutenção de chapadas e 

terrenos mais elevados, enquanto as rochas mais susceptíveis aos processos de alteração e 

transporte resultam em regiões mais rebaixadas. O controle tectônico é evidenciado no padrão 

semicircular das zonas de chapadas e no controle do padrão de drenagem, ora apresentando 

forma semi-anelar, ora apresentando forma retangular, ambas controladas por dobras e 

fraturas (CAMPOS e SILVA, 2001b). 

Na Bacia do Lago Paranoá podem ser evidenciados os seguintes compartimentos 

geomorfológicos: Região das Chapadas Elevadas, Região de Dissecação Intermediária, 

Região de Rebordos e Região de Vales Dissecados. A região das Chapadas Elevadas inclui as 

chapadas da Contagem e de Brasília, correspondendo às regiões, de planas a suave onduladas, 

que compõem o anel de cotas entre 1.000 e 1.200 m. Esse compartimento é sustentado por 

quartzitos e metarritmitos arenosos do Grupo Paranoá. Sobre essa superfície foram edificadas 

as cidades satélites de Taguatinga, Ceilândia, Samambaia, Gama, Santa Maria, Recanto das 

Emas, Riacho I e II, e os condomínios da região do Jardim Botânico. Os espessos latossolos, 

compondo aqüíferos porosos, são responsáveis pela perenização das nascentes de todos os 

córregos formadores do Rio Paranoá (CAMPOS e SILVA, 2001b). 

O compartimento da Região de Rebordos está situado, geralmente, na transição entre 

as regiões de Dissecação Intermediária e de Dissecação de Vales, sendo definida por  um 

padrão de relevo ondulado, relacionado geralmente à presença de quartzitos do topo da 

Unidade “S” do Grupo Paranoá (CAMPOS e SILVA, 2001b). 

A Região de Dissecação de Vales apenas ocorre no baixo curso do Rio Paranoá, já 

fora dos limites da Bacia do Lago Paranoá. É condicionada à presença de rochas argilosas do 

Grupo Canastra. Em função da baixa permeabilidade dos filitos, os processos de erosão e 
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transporte superam a taxa de produção dos solos, resultando em um modelado de terreno 

bastante movimentado e com vales em “V”, apresentando elevadas variações entre as cotas 

mais elevadas (~950 metros) e mais baixas (~750 metros) (CAMPOS e SILVA, 2001b). 

Abaixo, na (Figura 3.2), pode ser observada, a geomorfologia da Bacia do Lago 

Paranoá 

 

Figura 3.2, - Geomorfologia da Bacia do Lago Paranoá. Fontre: (CAMPOS e SILVA, 

2001b). 



 56 

 

3.4 PEDOLOGIA 

A gama de solos presentes no Distrito Federal representam muito bem os solos 

ocorrentes na região do Cerrado segundo Cline & Buol (1973 apud CAMPOS e SILVA, 

2001c). 

Analizando trabalhos existentes, observa-se que a região apresenta três classes de 

solos mais importantes, incluindo: Latossolo Vermelho-Escuro (38,65%), Latossolo 

Vermelho-Amarelo (15,83%) e Cambissolos (31,02%) tendo esses, uma representatividade de 

85,5% acerca do total de solos existentes na Bacia do Lago Paranoá (CAMPOS e SILVA, 

2001c). 

Ainda, de acordo com Campos e Silva (2001c) a classe dos Latossolos Vermelho-

Escuro ocorre, sobretudo, nos topos das chapadas, divisores principais de bacias com topos 

planos, na depressão do Paranoá e na Bacia do Rio Preto. A classe Latossolos Vermelho-

Amarelo ocorre, principalmente, nas bordas de chapada e divisores, em superfícies planas, 

abaixo dos topos da Chapada da Contagem, sempre adjacente à classe dos vermelho-escuros. 

A classe dos Cambissolos ocorrem preferencialmente nas vertentes das bacias dos Rios 

Maranhão, Descoberto e São Bartolomeu e nas encostas com declividades mais elevadas, na 

depressão do Paranoá e na Bacia do Rio Preto. 

O restante das classes de solos que ocorrem no DF cobrem 9,06% do total, 

representadas por: podzólicos (4,09%); brunizens avermelhados (0,09%); solos aluviais 

(0,19%); solos hidromórficos indiscriminados (4,16%); areias quartzosas (0,53%) e 

plintossolos. O restante da área é representada por superfície aquática e áreas urbanas 

(5,45%). Os podzólicos são mais típicos na Bacia do Maranhão, associados ao brunizem 

avermelhado. Os solos aluviais ocorrem em porções restritas dos vales do Preto e Maranhão. 

Os solos hidromórficos são importantes ao longo de córregos e nascentes dos principais rios. 

A classe Areia Quartzosa é típica do rebordo de chapadas, especialmente sobre quartzitos 

(CAMPOS e SILVA, 2001c). 

 

Abaixo, segue relação dos tipos de solo encontrados na Bacia do Lago Paranoá e suas 

principais características conforme Campos e Silva, (2001c). 

 

Latossolo Vermelho-Escuro (LE) 

Pode ser definida esta classe de solo como não-hidromórficos, com horizonte “A” 

moderado e horizonte “B” latossólico, de textura argilosa ou média, rico em sesquióxidos. 
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São muito porosos, bastante permeáveis e de acentuada a fortemente drenados. Também são 

álicos e fortemente ácidos. São solos espessos, com fraca distinção entre os horizontes, pouco 

férteis e com evolução antiga. 

 

Latossolos Vermelho-Amarelo (LV) 

Relaciona-se a distinção entre os latossolos Vermelho-Escuro e Amarelo mediante 

apenas à coloração do horizonte “B”. Neste, as cores são de vermelha à amarela, matiz 2,5 

YR ou mais amarelada. Alguns perfis também podem apresentar caráter concrecionário e 

plíntico. A vegetação associada é geralmente de cerrado sensu stricto, campo limpo e campo 

sujo. Ocorrem, preferencialmente no compartimento, rebordos que apresentam vertentes com 

declividades entre 5 e 20%, retilíneas a convexas. 

 

Latossolos Amarelo (LA) 

Distinguem-se dos latossolos vermelhos escuros apenas pela coloração, a qual 

apresenta-se amarelada ou ocre, em função da ausência de hematita. Nesses solos o ferro 

aparece na forma de limonita, goethita ou outros hidróxidos. Seguem em função do material 

parental e dos processos pedogenéticos associados, a textura e a estruturação dessa classe de 

solos. Ocorrerem com textura de média a arenosa e com agregados finos, uma vez que são 

mais comumente desenvolvidos sobre os quartzitos e os metarritmitos arenosos. 

 

Cambissolo (C) 

Classe constituída por solos pouco desenvolvidos, caracterizados por possuírem 

horizonte “B” incipiente (poucos centímetros), no qual alguns minerais primários e 

fragmentos líticos facilmente intemperizáveis ainda estão presentes. A vegetação associada 

geralmente é de campo limpo. Ocorre nos compartimentos de relevo com maior declividade e 

nas vertentes mais movimentadas. 

 

Podzólico Vermelho-Amarelo (PV) 

Encontram-se na classe dos Nitossolos, EMBRAPA (1999 apud CAMPOS e SILVA, 

2001c), sendo representada por solos distróficos ou epieutróficos, são caracterizados por 

apresentarem textura argilosa e média, bem drenados, moderadamente porosos, sobretudo na 

parte superficial, com agregados granulares a subangulosos de pequenos a médios. A 

cerosidade é comum entre os agregados, ocorrendo localmente na Bacia do Paranoá, 
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normalmente associada a matas de galeria no curso superior das drenagens, onde o relevo vai 

do plano ao suave ondulado, com altitudes que variam entre 850 e 950 m. 

 

Solos Hidromórficos Indiscriminados (HLd) 

Os solos hidromórficos indiscriminados incluem as classes Gley Pouco Húmico, Gley 

Húmico e Hidromórfico Cinzento, caracterizando-se por horizonte “A” bem desenvolvido e 

por apresentarem processos de redução do Fe em ambientes com elevada atividade de água e 

baixa drenagem. As estruturas do horizonte “B” geralmente são maciças. O horizonte “B” da 

classe dos hidromórficos apresenta mosqueados e nódulos ferruginosos. 

Ocorrem em torno de drenagens e pequenos córregos, associados ao afloramento do 

lençol freático. Os relevos, geralmente de planos a suave ondulados, são típicos do 

compartimento Planos Intermediários, tendo a vegetação de matas de galeria é típica desse 

tipo de solo. 

 

Solos Aluviais (Hi) 

São relacionados como Neossolos flúvicos e desenvolvem-se sobre sedimentos 

aluviais associados às planícies das principais drenagens da região. Geralmente apresentam 

granulometria arenosa e horizonte “A” bem desenvolvido. Ocorrem em matas de galeria e 

ciliares em relevo que varia de plano a suave ondulado. 

 

Areias Quartzosas (AQ) 

São denominadas Neossolos Quartzarênicos, apresentando como material de origem, 

os quartzitos do Grupo Paranoá, sendo sua ocorrência comum na porção transicional das 

chapadas para os rebordos e escarpas de relevo. A diferenciação em relação aos latossolos 

deve-se simplesmente à textura que, no caso dessa classe, varia de arenosa a franca arenosa, 

tendo seus agregados formados por grãos simples, compostos por quartzo.  

Em função da fraca estrutura, esses solos apresentam grande suscetibilidade à erosão e 

grande permeabilidade, tendo espessuras são similares às encontradas nos latossolos. 

 

Litossolos (Li) 

São enquadrados na classe dos Neossolos litólicos, sendo relacionados a afloramentos 

rochosos. Geralmente ocorrem em associação com cambissolos litólicos. Apresentam perfil 

muito delgado, com espessuras não superiores a 50 – 70 cm, com sequência de perfil “A” – 

“C” ou “B” – “C “e atividade biológica restrita apenas aos primeiros centímetros da seção. 
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A vegetação típica dessa classe é o cerrado rupestre com manchas de campos sujos. 

 

Plintossolos (Pt) 

Sua coloração é geralmente mosqueada, sendo a fase química (plíntica) de tonalidade 

vermelha e a fase inorgânica com tonalidades variáveis, ocorrendo associação com os 

cambissolos Tem sido cartografado como cambissolo com fase concrecionária, e associado a 

campos limpos, geralmente em situações de nascentes fluviais, em locais com deficiência de 

drenagem. 

 

Couraças Lateríticas (Cl) 

Surgem a partir da acumulação química de óxidos e hidróxidos de ferro e alumínio, 

em função da migração lateral e vertical, de ferro e alumínio em solução, a partir do 

intemperismo de rochas metassedimentares. 

Ocorrem em bordas de chapadas e em situações de relevo suave ondulado, sendo 

encontrados principalmente em substratos ricos em ferro como as ardósias ardósias do Grupo 

Paranoá, por exemplo. A vegetação associada é o campo sujo e campo cerrado, cujo estrato 

arbustivo fica pouco evidente. 

Abaixo, na (Figura 3.3), pode ser visualizada Carta Pedológica da Bacia do Lago Paranoá. 
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Figura 3.3 – Carta Pedológica da Bacia do Lago Paranoá. Fonte: (CAMPOS e SILVA, 

2001c) 
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3.5 HIDROGRAFIA 

Com uma área de 5.814 km², a região do Distrito Federal é drenada por cursos d’água 

pertencentes a três das mais importantes bacias hidrográficas brasileiras: São Francisco (Rio 

Preto), Tocantins/Araguaia (Rio Maranhão) e Paraná (rios São Bartolomeu e Descoberto) 

(FERRANTE et al., 2001b). São Bartolomeu, Preto, Descoberto e Maranhão drenam cerca de 

95% do território, alimentando as grandes bacias dos rios Paraná, Tocantins e São Francisco. 

As outras bacias existentes no Distrito Federal são Corumbá e São Marcos. A bacia do rio São 

Bartolomeu é a maior dentro do Distrito Federal, com aproximadamente 50% da área total, 

equivalente a 2.864,05 km2. A bacia do rio Preto ocupa 23% da área total e drena 1.343,75 

km2; o rio Descoberto, com 14% da área total, drena 825,0 km2 e o rio Maranhão, com 13% 

da área, drena 750,0 km2 (SEDUH, 2001). 

Apesar de sua extensão, a rede hidrográfica do Distrito Federal não oferece condições 

de navegabilidade nem para a pesca em escala comercial (SEDUH, 2001). Tem em seu 

sistema de drenagem rios de planalto, sendo as principais bacias identificadas por um padrão 

de drenagem radial (FERRANTE et al., 2001b). 

A Bacia do Lago Paranoá é formada pelas unidades hidrográficas: Santa Maria/Torto, 

Bananal, Riacho Fundo, Ribeirão do Gama e Lago Paranoá. Os principais cursos d’água que 

compõem cada unidade hidrográfica são: Santa Maria/Torto, Bananal, Riacho Fundo, 

Unidade Hidrográfica do Gama, Lago Paranoá (Figura 3.4) (FERRANTE et al., 2001b). 

Quanto às altitudes dos divisores de água presentes no DF, pode-se dizer que as 

mesmas encontram-se nas faixas de 1.200 a 1.300 m em relação ao nível do mar. Na 

separação entre as Regiões Hidrográficas Tocantins/Araguaia e do Paraná predominam 

vertentes formadas por chapadas, enquanto nos limites entre as bacias do Paraná e São 

Francisco a ocorrência mais comum no relevo é a de formas de serras e quebradas. Devido às 

características de rios de planalto, que cortam toda região do DF, é típica a ocorrência de 

perfis escalonados por zonas de rápidas corredeiras, ou mesmo grandes quedas d’água, 

formando inúmeras cachoeiras, contando em sua grande maioria, com regime perene 

(FERRANTE et al., 2001b). 

Responsável pela maior área drenada do Distrito Federal, a Região hidrográfica do 

Paraná ocupa aproximadamente uma área de 3.658 km² (descarga média de 64 m³/s), é 

constituída pelas bacias hidrográficas do Rio São Bartolomeu, do Lago Paranoá, do Rio 

Descoberto, do Rio Corumbá e do Rio São Marcos. Por ter a maior área de drenagem, cerca 

de 64% de toda porção territorial do Distrito Federal, a região hidrográfica do Paraná é de 
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suma importância para a região, pois nela estão localizadas todas as grandes áreas urbanas e 

todas as captações de água para o abastecimento público (FERRANTE et al., 2001b). 

 

 

Figura 3.4 – Bacia do Lago Paranoá – Carta de unidades Hidrográficas. Fonte: (FERRANTE 

et al., 2001b). 
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3.6 CLIMA 

Como consta no Anuário estatístico do Distrito Federal (SEDUH, 2001), considera-se 

clima como o conjunto das condições atmosféricas que ocorrem em determinado local. 

Segundo a classificação de Köppen, o clima do Distrito Federal é tropical de savana, 

concentrando-se no verão as precipitações. Ferrante et al. (2001c) afirma que a estação 

chuvosa começa em outubro e termina em abril, representando 84% do total anual. O 

trimestre mais chuvoso é de novembro a janeiro, sendo dezembro o mês de maior precipitação 

do ano. A estação seca vai de maio a setembro, sendo que, no trimestre mais seco 

(junho/julho/agosto), a precipitação representa somente 2% do total anual, sendo que em 

termos de totais anuais, a precipitação média durante o ano varia entre 1.200 mm a 1.700 mm 

no DF. 

Para o Distrito Federal, conforme a classificação de Köppen (abaixo) observam-se os 

seguintes tipos climáticos (SEDUH, 2001), sendo distribuídos espacialmente conforme a 

(Figura 3.5), CODEPLAM (1984 apud BAPTISTA, 1999). 

a) Tropical (Aw) - Temperatura, para o mês mais frio, superior a 18ºC. Situa-se, 

aproximadamente, nas áreas com cotas altimétricas abaixo de 1.000 metros (bacias 

hidrográficas dos rios São Bartolomeu, Preto, Descoberto/Corumbá, São Marcos e 

Maranhão). 

b) Tropical de Altitude (Cwa) - Temperatura, para o mês mais frio, inferior a 18ºC, 

com média superior a 22º no mês mais quente. Abrangem, aproximadamente, as áreas com 

cotas altimétricas entre 1.000 e 1.200 metros (unidade geomorfológica - Pediplano de 

Brasília). 

c) Tropical de Altitude (Cwb) - Temperatura, para o mês mais frio, inferior a 18ºC, 

com média inferior a 22º no mês mais quente. Correspondem às áreas com cotas altimétricas 

superiores a 1.200 metros (unidade geomorfológica - Pediplano Contagem/Rodeador). 
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Figura 3.5 – Mapa de clima do Distrito Federal. Fonte: (CODEPLAN, 1984 apud 

BAPTISTA, 1999). 

 

O regime sazonal do clima na região do DF é controlado por massas de ar 

provenientes da zona tropical (Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul) com ventos da 

componente Nordeste a Este, responsáveis pelo bom tempo (baixo índice pluviométrico) no 

inverno. Tais condições são favorecidas pela existência de subsidência e conseqüente inversão 

térmica em suas camadas superiores da atmosfera sobre o DF. No verão, os ventos geralmente 

originam-se do quadrante Norte de pequenas altitudes ou dorsais formadas sobre o continente, 

que propiciam condições de estabilidade e tempo bom. Mudanças bruscas nessas condições 

ocorrem geralmente com a chegada de sistemas de circulação ou correntes perturbadas 

provenientes de Oeste e Noroeste (final da primavera e início de verão) cujos ventos 

provocam chuvas e trovoadas, ocorrendo também a influência do sistema de corrente 

perturbada de Sul, representado pelas invasões do Anticiclone Polar, causador de chuvas 

frontais com duração média de um a três dias (BAPTISTA, 1999). 

Tendo passada a frente fria e sobre o domínio do Anticiclone Polar, o tempo vai se 

caracterizando por céu limpo, com baixa umidade específica do ar e declínio de temperatura, 

até a penetração das massas de ar tropical com ventos moderadamente quentes (BAPTISTA, 

1999). 
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Ainda, segundo Baptista (1999), se faz importante lembrar que o período do inverno é 

caracterizado por sua estabilidade climatológica e pela ocorrência de inversão térmica 

provocada por radiação na camada inferior da atmosfera, responsável esta, pelo aparecimento 

da bruma seca e pela acumulação de fumaça e particulados oriundos das atividades humanas, 

como, por exemplo, as queimadas (evento comum nesta época do ano). 

Com relação à temperatura do DF, Baptista (1999) afirma que a região de Brasília é 

influenciada basicamente por dois fatores: latitude e altitude, sendo que, teoricamente, quanto 

menor for a latitude maior será a temperatura, pois o local estará mais próximo da linha do 

equador, onde o ângulo de incidência de radiação solar é praticamente perpendicular à 

superfície. Sendo assim, os locais de menor altitude são mais quentes do que os mais altos, 

pois, à medida que a onda emitida vai subindo a atmosfera, ela vai tendo seu calor dissipado. 

O Distrito Federal está situado entre as latitudes 15°00’ e 16°30’ Sul, dentro da faixa 

intertropical. Essa posição proporciona um regime térmico médio do tipo tropical, que oscila 

entre 19° a 22° C (BAPTISTA, 1999), sendo os meses de setembro e outubro os mais quentes, 

com médias superiores a 22º C, podendo ser considerado o mês de julho como o mais frio, 

com temperaturas médias que variam entre 16º e 18º C. As temperaturas absolutas mínimas 

de até 2º C e máximas de 33º C são registradas, respectivamente, no Inverno e no início do 

Verão (FERRANTE et al., 2001c). 

A variação de temperatura em escala anual relaciona-se também com a posição da 

Terra em relação às quatro estações do ano, tendendo a um leve aumento a temperatura média 

no Distrito Federal nos períodos de janeiro a março, mediante a chegada do inverno no 

hemisfério Sul, decaindo deste ponto em diante até os meses de junho e julho, nos quais são 

registrados os menores valores médios de temperatura. Com a chegada do mês de agosto, a 

temperatura tende a crescer atingindo seu ápice no mês de setembro quando há um novo 

declínio da temperatura média. A (Figura 3.6) apresenta a distribuição mensal das 

temperaturas mínima, média e máxima da Estação Brasília nº 83380 do INMET. Assim como 

a temperatura média, as temperaturas máxima e mínima apresentam-se com as mesmas 

tendências, variando apenas os valores absolutos para cada mês (BAPTISTA, 1999). 
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Figura 3.6 – Variação sazonal das temperaturas mínima, média e máxima da Estação Brasília. 

Fonte: INMET (1992 apud BAPTISTA, 1999). 

 

A umidade relativa do ar cai de valores superiores a 70%, no início da seca, para 

menos de 20%, no final do período. Coincidindo com o período mais quente, nos meses de 

agosto e setembro, a umidade pode chegar a 12%, secura típica de deserto. Embora o clima do 

DF seja classificado como tropical (FERRANTE et al., 2001c). 

Os totais de precipitação e sua distribuição no tempo e seu comportamento sazonal são 

apresentados no gráfico da Figura 3.7. 
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Figura 3.7 - Climograma da Estação Brasília. Fonte: INMET 

(1992 apud BAPTISTA, 1999). 
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No Distrito Federal, a distribuição espacial dos totais de precipitação pluviométrica 

nas porções noroeste e sudoeste. A variação sazonal da chuva que é observada na Tabela 3.1, 

mostra o comportamento da Massa Equatorial Continental (MEc) a partir dos mês de janeiro , 

na época do verão, que atua sobre quase todo o país. A MEc, é considerada uma quente e 

úmida por se originar na região amazônica. Quando da chegada do equinócio de outono, em 

abril, observa-se uma redução da área de atuação da MEc, e a região do DF, passa a sofrer 

influência da Massa Tropical Atlântica (MTa) que, por sua vez, pode ser considerada uma 

Massa quente e úmida. À medida que avança sobre o continente, vai perdendo sua umidade e 

ao chegar na região central do Brasil, torna-se responsável pela diminuição da precipitação 

neste local. 

 

Tabela 3.1 - Normais climatológicas da estação Brasília. Fonte: INMET (1992). 

Mês PAtm TempMéd TempMáx TempMín Precipitação UR Evap Insolação Nebulosidade 

  hPa °C °C °C mm % Mm 
horas e 
décimos   

Jan 885.9 21.6 26.9 17.4 241.4 76.0 105.5 157.4 7.0 

Fev 885.4 21.8 26.7 17.4 214.7 77.0 102.8 157.5 7.0 

Mar 885.6 22.0 27.1 17.5 188.9 76.0 108.6 180.9 7.0 

Abr 886.4 21.4 26.6 16.8 123.8 75.0 107.4 201.1 6.0 

Mai 887.6 20.2 25.7 15.0 39.3 68.0 128.6 234.3 5.0 

Jun 889.0 19.1 25.2 13.3 8.8 61.0 149.2 253.4 3.0 

Jul 889.2 19.1 25.1 12.9 11.8 56.0 182.1 265.3 3.0 

Ago 888.2 21.2 27.3 14.6 12.8 49.0 236.6 262.9 3.0 

Set 887.2 22.5 28.3 16.0 51.9 53.0 227.7 203.2 4.0 

Out 885.8 22.1 27.5 17.4 172.1 66.0 153.7 168.2 7.0 

Nov 884.8 21.7 26.6 17.5 238.0 75.0 107.7 142.5 8.0 

Dez 884.8 21.5 26.2 17.5 248.6 79.0 96.8 138.1 8.0 

Anual 886.6 21.2 26.6 16.1 1552.1 67.0 1706.7 2364.8 5.7 

 

 

Na época que corresponde ao solstício de inverno (a partir de julho), a MTa domina 

quase todo o país, chegando com pouca unidade à região do DF. Além disso, a área onde 

encontra-se situado o DF, sofre a atuação da Massa Polar Atlântica (MPa), que apesar de ser 

originar-se na Depressão Antártida (massa fria e úmida), chega ao Brasil fria e seca, devido ao 

longo trecho continental que percorre. Nesse momento do ano, ocorre maior diminuição das 

chuvas, voltando estas a retornar, a partir da mudança do solstício de inverno para o equinócio 

de primavera em virtude da atuação da MEc e da MTa sobre a região do Distrito Federal. 

A (Figura 3.8) sob a forma de isoietas com variação de 50mm por classe, revela os 

valores das médias dos totais mensais e anuais de precipitação das estações pluviométricas da 

CAESB (1979 - 1995) em relação ao distrito Federal. 
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Figura 3.8 - Isoietas do Distrito Federal. Fonte: Baptista (1999) 

 

 

3.7 FAUNA E FLORA 

O Distrito Federal encontra-se encravado no núcleo da região dos cerrados, que aqui 

alcança seu grande expoente, cobrindo cerca de 90% da área. Encontram-se, todos os tipos de 

vegetação comumente englobados sob o termo cerrado, que, enquanto tipo fisionômico, 

encerra uma gama de aspectos naturais, que vão desde o campo limpo, muito aberto, até o 

cerradão, com árvores de grande porte e grande densidade, passando pelo campo sujo, cerrado 

ralo e cerrado típico (CODEPLAN, 2006). 

A flora do Distrito Federal é rica e variada. Levantamentos botânicos registraram a 

ocorrência de cerca de 1.600 espécies de plantas, distribuídas em 600 gêneros pertencentes a 

150 famílias. A maior parte dessas espécies (950) é natural dos campos, cerrados e outros 

ambientes diferentes de mata, onde ocorrem cerca de 650 espécies, existindo na região grande 

número de espécies fornecedoras de madeira, cortiça e tanino; plantas forrageiras; plantas 

medicinais; plantas com excelentes qualidades para ornamentação; plantas fixadoras de 

nitrogênio, muito importantes sob o ponto de vista agronômico; e outras, para os mais 

variados usos (CODEPLAN, 2006). 
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O Distrito Federal encontra-se encravado no centro da região do cerrado e possui 

fauna específica de acordo com o tipo de habitat que as espécies freqüentam, a fauna da 

região do DF pode ser dividida em três componentes (CODEPLAN, 2006): 

a) Espécies umbrófilas (encontradas sob a sombra), restritas às formações florestais 

(matas ciliares e matas secas), mas que também podem ocorrer nos cerradões e veredas, tais 

como: jacu, sagüi-estrela, tangará-de-cristavermelha, veado mateiro e macaco prego; 

b) Espécies heliófilas (encontradas sob o sol), restritas às formações abertas (cerrados, 

campos limpos rupestres), mas que também podem viver nos cerrados e veredas. É a mais 

típica e característica da região, sendo elas: lobo-guará, a perdiz, a seriema, o teiú, o joão-

bobo e o tatu-galinha, por exemplo. 

c) Espécies ubíquas (encontradas sob a sombra e o sol), formadas por espécies de 

ampla valência ecológica, que podem freqüentar praticamente qualquer tipo de habitat da 

região, tanto aberto quanto fechado. 

 

 

3.8 ASPECTOS HUMANOS 

 

Concebida em um período que o Brasil vivia uma grande faze de desenvolvimento 

econômico, Brasília superou rapidamente as expectativas de crescimento demográfico. Em 

dez anos, o DF já havia atingido os 500.000 habitantes previstos, inicialmente, para 

completar-se a população da cidade (BRAGA NETTO et al., 2001). 

As Tabelas (3.2e 3.3) demonstram como ocorreu a evolução da população do Distrito 

Federal em termos de crescimento geral e taxas médias de crescimento anual em (%): 

 

Tabela 3.2 – População do DF nas datas dos recenseamentos gerais. Fonte: IBGE. Censos 

Demográficos de 1960 a 2000 segundo Braga Netto et al. (2001). 

População Residente Situação do domicílio 

 Total Urbana Rural 

E m 01/09/1960 140146 88334 51830 

Em 01/09/1970 537492 516082 21410 

Em 01/09/1980 1176935 1139031 37904 

Em 01/09/1991 1601094 1515889 85205 

Em 01/08/2000 20043169 1954422 88727 
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Tabela 3.3 – Taxas médias geométricas de crescimento anual (%).Fonte: IBGE – Censos 

demográficos de 1960 a 2000 segundo Braga Netto et al.(2001). 

Períodos dos recenseamentos Situação do domicílio 

 Total Urbana Rural 

De 01/09/60 a 01/09/70 14,39 19,31 -8,46 

De 01/09/70 a 01/09/80 8,15 8,24 5,88 

De 01/09/80 a 01/09/91 2,84 2,63 7,64 

De 01/09/91 a 01/09/00 2,77 2,89 0,46 

 

Nas décadas de 60 e 70, o DF apresentava taxas de crescimento populacional de 

14,39% e de 8,15% ao ano, respectivamente, não só em função das taxas de fecundidade 

elevadas (cerca de 4 filhos por mulher), mas, principalmente, pela intensa entrada de 

migrantes empregados na construção da cidade, ou transferidos pelos órgãos públicos da 

antiga capital. Atualmente, as taxas de crescimento continuam evoluindo de maneira muito 

mais branda, cerca de (2,77% ao ano), situação causada pela diminuição da migração e da 

diminuição de fecundidade, apesar de apresentar importante aumento na expectativa de vida 

dos residentes (BRAGA NETTO et al., 2001). 

Segundo o documento referente à projeção da população do DF entre os anos de 

1997-2021, elaborado pelo Núcleo de Estudos Populacionais da CODEPLAN, a população 

total do Distrito Federal, em 01 de junho de 2000, de acordo com a hipótese inferior de 

crescimento, atingiria os 2.010.752 habitantes, sendo 950.218 homens e 1.060.534 mulheres. 

A hipótese média previa uma população de 2.016.777 habitantes, e a hipótese superior 

estimava 2.024.406 habitantes para o ano 2.000 (valor inferior ao efetivamente encontrado no 

censo). De acordo com as projeções realizadas, em 2.010 a população total do DF deverá ser 

de 2.513.017 habitantes, chegando, em 2.021, a um total de 3.146.017 habitantes (BRAGA 

NETTO et al., 2001). 

 

3.9 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

De acordo com Pinto e Cavalcanti (2001) o Plano Diretor de Ordenamento Territorial 

do Distrito Federal – PDOT (1997) estabelece em suas diretrizes a preferência por ocupar e 

adensar as áreas já urbanizadas e com infra-estrutura já implantada, para otimizar os 

investimentos executados e os recursos financeiros disponíveis. Por outro lado, os aspectos 

referentes às limitações e fragilidades ambientais e sanitárias da região foram também 
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contemplados no Plano, referindo-se à necessidade de adoção de medidas de controle 

ambiental e recuperação dos corpos hídricos. 

Dificuldades físicas existentes para a implantação de um empreendimento para 

abastecimento de água, ou esgotamento sanitário, por exemplo, requerem maior profundidade 

nos estudos para sua implementação, sendo concebidos, voltados a considerar a população de 

saturação daquela área. Assim, contrariamente ao entendimento corrente dos outros setores 

responsáveis pelas decisões de implantação de novas áreas urbanas, um empreendimento de 

saneamento, geralmente, não possui “capacidade ociosa” e, sim, “folgas técnicas”, as quais 

estão normalmente comprometidas com o horizonte de projeto, podendo ser aplicadas em 

situações temporárias desde que, esteja claro, que o planejamento de ocupação urbana não 

assuma essa suposta “sobra” como justificativa para novos adensamentos e expansões 

urbanísticas de uma determinada área, sob o risco de acelerar sua saturação. (PINTO e 

CAVALCANTI, 2001). 

Especificamente, em relação à Bacia do Lago Paranoá, o PDOT traz a premissa de 

que a ocupação das áreas ainda remanescentes só poderá ocorrer a partir de um planejamento 

global, voltado à manutenção e respeito da capacidade de suporte do lago e que, portanto, 

venha a garantir a utilização da bacia pelas gerações futuras dentro das especificações e 

finalidades de projeto. Desse modo, além das características dos empreendimentos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, existem nesta bacia hidrográfica, 

complicadores relacionados à vulnerabilidade de um lago urbano, frágil e sensível às 

modificações e ações impostas pela ocupação humana (PINTO e CAVALCANTI, 2001). 

Braga Netto et al. (2001) lembram que as limitações relacionadas à capacidade de 

suporte do Lago Paranoá em receber os efluentes e absorver os impactos ambientais da 

ocupação da sua bacia de drenagem requerem um controle efetivo sobre o uso e a ocupação 

do solo na Bacia Hidrográfica do Lago Paranoá e a orientação dos eixos de crescimento 

urbano para as áreas estabelecidas, pelo PDOT, nas Zonas Urbanas de Dinamização, a 

sudoeste do DF, envolvendo, necessariamente, o planejamento integrado da Área de Entorno 

do Distrito Federal. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

Para concepção deste trabalho foram utilizados dados de duas estações meteorológicas 

de superfície: estação meteorológica automática LACAMBI – UCB de tipo Vantage Pro, 

modelo 6310 e da estação meteorológica do tipo convencional Brasília nº83380, os softwares 

Weatherlink e o Microsoft Excel versão 2003. 

As análises de validação para compatibilidade dos dados foram executadas por meio 

do método estatístico não paramétrico de Mann-Whitney. 

 

4.2 MATERIAL 

 

4.2.1 Estação Meteorológica LACAMBI – UCB 

Parte dos dados referentes à precipitação meteórica utilizados neste trabalho foram 

obtidos com o uso da estação meteorológica LACAMBI – UCB de modelo tipo Vantage Pro, 

modelo 6310 do fabricante Davis Instruments Corporation (DAVIS CORP., 2001a), situada 

sob as coordenadas geográficas: 15º52’ de Latitude Sul e 48º01’ de Longitude Oeste, com 

uma altitude de 1219 metros em relação ao nível do mar, sob responsabilidade do Laboratório 

de Caracterização Ambiental da Universidade Católica de Brasília. 

 

4.2.1.1 Características do modelo 

A estação meteorológica tem como principais características: 

a) Utiliza tecnologia Wireless (sem fio), permitindo a conexão entre diferentes pontos 

sem a necessidade do uso de cabos (quaisquer que sejam), através de uma antena e de um 

rádio – transmissor sob uma freqüência de 916,5MHz, com 8 códigos selecionáveis pelo 

operador (DAVIS CORP., 2001a). 

b)é composta por um recipiente (console) dotado de sensores para coleta e transmissão 

de dados e um display para recepção, armazenamento e transferência de dados (Figura 4.1 “a” 

e “b”) respectivamente (DAVIS CORP., 2001a). 
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Figura 4.1 – (a) Console para coleta e transmissão de dados. (b) Display para 

recepção, armazenamento e transferência de dados. Fonte: (www.twghczm.edu.hk) 

 

Além de trabalhar com valores referentes à precipitação, a estação meteorológica 

LACAMBI – UCB, também analisa parâmetros referentes ao vento (velocidade e direção), 

temperatura (médias e total), temperatura aparente (sentida pelo corpo humano), unidade do 

ar, umidade do solo, pressão barométrica, radiação solar, radiação ultravioleta e 

evapotranspiração entre outros (DAVIS CORP., 2001a). 

Em relação ao monitoramento da chuva, a estação meteorológica LACAMBI - UCB 

tem em sua Integrated Sensor Suíte (ISS), ou seja, seu console (recipiente dotado de sensores 

voltado para a coleta e transmissão de dados) um depósito para armazenamento de chuva com 

medidas de 0,01” entre suas extremidades. A estação registra dados referentes à chuva em 

polegadas, podendo ser ajustada para converter os dados coletados referentes à precipitação 

em milímetros sem perda de eficiência (DAVIS CORP., 2001a).  

A Tabela (4.1) faz relação das principais características físicas e operacionais do 

modelo. 

 

Tabela 4.1 – Relação das principais características físicas e operacionais da estação Vantage 

Pro 6310. Fonte: (DAVIS CORP., 2001a) 

COMPONENTE CARACTERÍSTICAS 

Temperatura operacional do console +14° a +140°F (-10° a +60°C) 

Temperatura do Display +32° a +140°F (0° a +60°C) 

Temperaturas não operáveis -5° a +158°F (-20° a +70°C) 

Adaptações disponíveis para alimentação 

elétrica do console. 

Wireless: 0,67 mA (média); 15 mA (pico), 

(adicionar 80 mA para exibir luzes, adicionar 

0,125 mA para cada transmissor; Dados 

recebidos pelo display), de 4 a 6 V DC 

 

(a) (b) 
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COMPONENTE CARACTERÍSTICAS 

Via Cabo: 10 mA (média), 15 mA (pico) (80 

mA para Iluminar mostrador), de 4 a 6 VDC  

Adaptador de energia de 5 V DC, 200 mA 

Adaptador de energia 5 V DC, 200 mA 

Bateria para Backup 3 C-cells 

Duração da bateria sem corrente alternada  Wireless: duração mínima de 1 ano. 

 

Transmissão a cabo: aproximadamente 1mês  

Conectores Modular RJ-11 

Confeccionada em (tipo de material): Plástico ABS, resistente a raios UV 

Tela do display (tipo de material) Transflectivo em cristal líquido(LCD) 

Lâmpadas do display 4 LEDs 

Dimensões: 

Console (com antena) 10.375" x 6.125" x 1.5" (264 mm x 156 mm x 

38 mm) 

Console (sem antena) 9.625" x 6.125" x 1.5" (244 mm x 156 mm x 

38 mm) 

Display 5.94" x 3.375" (151 mm x 86 mm) 

Peso (com baterias) 1.88 lbs ou (850 g) 

 

 

4.2.2 Software Weatherlink  

Os cálculos das médias mensais de precipitação foram concebidos pelo software 

Weatherlink, modelo 6510, desenvolvido especialmente para a manipulação e tratamento dos 

dados obtidos por esta estação. 

Abaixo, seguem algumas características e funcionalidades oferecidas pelo software, 

segundo (www.weatherstations.co.uk): 

a) cria gráficos, calcula totais e médias, analisa tendências, e armazena dados em 

arquivos de grande abrangência sobre o disco rígido do PC, sendo separados os 

arquivos em escala temporal de meses de dados por arquivo; 

b) todos os arquivos armazenados podem ser exibidos, analisados e editados na tela do 

computador; 

c) oferece boletim por modalidade (temperatura, umidade radiação solar e precipitação 

pluviométrica por exemplo) com atualização automática em layout colorido e exibição 

gráfica de todas as principais leituras meteorológicas; 

d) possui ferramenta gráfica para o acompanhamento da evolução dos vários parâmetros 

na proximidade em tempo real;  

e) possui um mapa-módulo “Plot” para apresentação detalhada e comparação de todos os 

dados armazenados;  
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f) a janela principal fornece um resumo com atualização automática para o texto resumo 

diário de condições com os máximas, mínimas e etc.; 

g) fornece relatórios mensais e anuais com resumos calculados em estatísticas adequadas;  

h) fornece interface para publicação dos dados e relatórios em sites de internet (rede 

pública)ou intranet (rede privada) para funcionar de maneira automática, com páginas 

capazes de conter texto, imagens e gráficos de tendência como os presentes na (Figura 

4.2); 

i) todas as definições sobre a estação meteorológica podem ser controlado a partir do 

computador e todos os dados podem ser exportados em uma variedade de formatos de 

texto fácil compatibilidade com outros programas como por exemplo em planilha; 

 

 

Figura 4.2 – Tela do Software Weatherlink. Fonte: (www.weatherstations.co.uk) 

 

 

4.2.3 Estação meteorológica - Brasília 83380 

A outra parte dos dados utilizados neste trabalho é oriunda da estação meteorológica 

de observação de superfície tipo convencional Brasília, nº 83380, situada sob as coordenadas 



 76 

geográficas: 15º47’ de Latitude Sul e 47º56’ de Longitude Oeste, tendo uma altitude de 

1158,4 metros acima do nível do mar sob responsabilidade do 10º Distrito de Meteorologia do 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), composta por vários sensores isolados que 

registram continuamente os parâmetros meteorológicos (pressão atmosférica, temperatura e 

umidade relativa do ar, precipitação, radiação solar, direção e velocidade dos ventos, etc.), 

que são lidos e anotados por um observador humano a cada intervalo, este os envia a um 

centro coletor por um meio de comunicação qualquer (www.inmet.gov.br). 

A Figura 4.3 (a) é meramente ilustrativa e mostra a aparência de uma estação 

meteorológica de superfície tipo convencional. A Figura 4.3 (b) mostra a aparência de um 

pluviógrafo (instrumento que registra a quantidade de água proveniente das chuvas e indica a 

intensidade da mesma em mm ou ml por intervalo de tempo). 

 

   

Figura 4.3 – (a) Exemplo de estação meteorológica de superfície tipo 

convencional. (b) Pluviógrafo. Fonte: (www.cefetsc.edu.br). 

 

 

 

(a) (b) 
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4.2 MÉTODOS 

Para realização dos experimentos procedeu-se da seguinte maneira: os dados de 

precipitação pluviométrica dos anos de 2005 e 2006 oriundos da estação meteorológica 

automática de superfície LACAMBI-UCB foram descarregados do display para o computador 

através do software Weatherlink. De posse dos dados, o próximo passo consistiu em tomar as 

médias mensais de precipitação através do mesmo software. Tendo em mãos os dados, estes 

foram transferidos para o software Microsoft Excel sendo configurada a Tabela 5.1, presente 

na seção “Resultados e Discussão”. 

Feito isso, por meio do acesso à página (www.inmet.gov.br), a próxima ação consistiu 

em promover a localização dos valores referentes às médias de precipitação pluviométrica 

para os mesmos anos citados acima, oriundos da estação meteorológica convencional de 

superfície “Brasília - 83380” do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), sendo, dessa 

maneira, obtidas as Figuras (4.4 e 4.5), para os anos de 2005 e 2006, respectivamente. 

 

 

 

   Figura 4.4 – Chuva acumulada mensal (2005) X Chuva (Normal Climatológica - 1961  

   a 1990). Fonte: (www.inmet.gov.br) 
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   Figura 4.5 – Chuva acumulada mensal (2006) X Chuva (Normal Climatológica - 1961  

   a 1990). Fonte: (www.inmet.gov.br) 

 

Para extrair os dados (em números) dos gráficos foi adotado o seguinte procedimento: 

Com uso de uma régua simples (com escala em centímetros e milímetros) mediu-se o 

tamanho em milímetros (mm) de uma referência do eixo “y” do gráfico, por exemplo, (no ato 

da medição, o valor de precipitação em 100 mm do gráfico de 2005, (Figura 4.4) 

correspondeu a 19 mm para medição efetuada com a régua, ou seja, o valor bruto), sendo 

configurado assim, um ponto de referência (escala) para a utilização de uma regra de três 

simples. A próxima etapa consistiu em tomar as medidas dos demais meses do ano. Feito isso, 

com a posse das medidas obtidas com o uso da régua, aplicou-se a regra de três do seguinte 

modo: se 100 mm representados no gráfico equivalem a 19mm medidos com a régua, os 

valores para janeiro de 2005 medidos com a régua (47mm) equivalem à “x”, como mostra a 

expressão abaixo: 

 

            
47

19100


x
 

A expressão acima foi calculada da seguinte maneira:  

 

(100.47) = (19x) 

4700 = 19x 
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19

4700
x  

x = 247,368 

Portanto, o valor (em números) da média mensal de precipitação para o mês de janeiro 

de para o ano de 2005 (Figura 4.4) é de 247,368mm.  

Procedeu-se da mesma forma para o cálculo dos valores para os demais meses 

presentes nos gráficos das Figuras 4.4 e 4.5, tendo alterada apenas a escala para o gráfico da 

Figura 3.8, que teve uma razão de 350 mm de precipitação no eixo “y” do gráfico para 55 mm 

medidos com a régua, configurando assim, uma nova escala, procedimento este, necessário 

mediante ao fato das figuras extraídas do web site do INMET estarem dispostas em tamanhos 

diferentes, fato este que pediu a aplicação de diferentes escalas, gerando assim, a Tabela 5.2 

presente na seção “Resultados e Discussão”. 

Com a posse dos dados de precipitação em (mm) para os anos de 2005 e 2006 das 

estações meteorológicas LACAMBI e Brasília, o próximo passo, consistiu na aplicação da 

Equação (2.18) proposta por Carvalho et al. (1991 apud BAPTISTA, 2003) para o município 

de Mococa – SP nos dados das oriundos das citadas estações para a obtenção do índice de 

erosividade em trinta minutos (EI30). 

 

 

EI30 = 111,173(r2 /P)0,691                                               (Eq 2.18) 

 

Onde: 

EI30 = média mensal do índice de erosividade. em MJ.mm/(ha.h); 

r = média do total mensal de precipitação, em mm; 

P = média do total anual de precipitação, em mm. 

 

O próximo passo consistiu em inserir a fórmula no Microsoft Excel e conectar as 

variáveis (r e p) da (Equação 2.18) à seus respectivos valores, constantes estes na (Tabela 5.2) 

através de sua função de fórmula, sendo promovidos os cálculos posteriormente. O produto 

desta atividade deu origem aos valores encontrados na (Tabela 5.3) presente na seção 

“Resultados e Discussão”. 

Na fase de conclusão dos cálculos apresentados neste trabalho, foi encontrada uma 

equação para o cálculo do EI30, proposta por Bertoni e Lombardi Neto (1977 apud 

NASCIMENTO, 1998) para a cidade de Goiânia (Equação 4.1). Os valores de erosividade 
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foram obtidos pela fórmula sugerida por Lombardi Neto (1977), cujos índices foram 

propostos pelo próprio autor, com base nos dados disponíveis sobre precipitações 

pluviométricas e adaptados para a região de Goiás (NASCIMENTO, 1998). 

Resultados e gráficos concebidos com o uso da Equação 4.1 serão dispostos no item 

(Tabela 5.4) e (Figuras 5. 7 e 5.8), presentes na próxima seção. 

 

 

759,02

30 )/(823,89 PpEI                                      (Eq.4.1) 

 

Onde:  

EI= índice médio de erosividade por um período anual em MJ.mm/(ha.h); 

p= precipitação média mensal, em mm; 

P= precipitação média anual, em mm. 

 

Bertoni & Lombardi Neto (1990) demonstraram que os valores obtidos em EI 

traduzem com razoável precisão os valores de EI30, utilizando-se apenas totais de precipitação 

em milímetros. 

As médias históricas, ou seja, as normais de precipitação para a estação Brasília 

existentes das mesmas figuras, já se encontravam dispostas em números no site do INMET. 

Sendo assim, não se fez necessário a aplicação do método descrito acima para obtenção dos 

valores brutos. 

Com a posse dos índices de erosividade da chuva, procedeu-se com o teste estatístico 

não paramétrico de Mann-Whitney, segundo Santos (notas de aula), para averiguação da 

compatibilidade dos dados através da comparação de duas amostras mediante a utilização de 

números naturais para classificação conjunta de valores observados (RODRIGUES, 2002).  

Admitiram-se as hipóteses de que: H0 indicaria que os dados são estatisticamente 

semelhantes; e de que H1 indicaria que os dados não são estatisticamente semelhantes, os 

índices de erosividade da chuva para o ano de 2005 (Tabela 5.3), por exemplo; foram 

ordenados em ordem crescente (do menor para o maior) e “ranqueados” de (1 a 24), conforme 

o número de amostras como mostra a (Tabela 4.2). Para promover um prefeito ranqueamento 

de valores, números repetidos (*) na etapa do ordenamento foram submetidos a uma média 

simples entre os valores que receberiam em seu ranqueamento (**), ou seja, (2 e 3) de cima 
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para baixo na mesma tabela. Os números em negrito corresponderam aos dados oriundos da 

estação LACAMBI e os (sem) negrito aos da estação Brasília. 

 

 

Tabela 4.2 – Ranqueamento do EI30 para 2005 

Ordenamento Rank Ordenamento Rank 

0,0 1 173,7 13 

*0,2 **2,5 392,6 14 

*0,2 **2,5 482,0 15 

5,0 4 637,0 16 

5,6 5 820,4 17 

6,3 6 1142,7 18 

28,8 7 1292,1 19 

35,8 8 1407,5 20 

59,6 9 1568,2 21 

66,6 10 2487,7 22 

102,3 11 2617,1 23 

162,8 12 2694,9 24 

 

 

Feito o ranqueamento, os valores de EI30 foram rearranjados por grupos e os valores 

de rank somados conforme a Tabela 5.5, consistindo a soma dos ranques dos valores de EI30 

oriundos da estação LACAMBI em (R1) e os valores oriundos da estação Brasília em (R2), 

sendo R1 = 137 e R2 = 163. Os valores de n1 e n2 corresponderam ao tamanho das amostras de 

acordo com o ordenamento constante neste parágrafo, sendo n1=12 e n2=12. 

O passo seguinte consistiu em determinar o valor de “U” calculado (Ucalc) através da 

Equação 4.2  

 

 

1
11

21 ]
2

)1)((
[))(( R

nn
nnUcalc 


                            (Eq. 4.2) 

 

 

Após a adição dos valores correspondentes às variáveis requeridas pela Eq. 4.2, foi 

encontrado um valor para Ucalc de 85. 

137]
2

)112)(12(
[)12)(12( 


calcU  

Ucalc = 85 
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2

32



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Feito isso, promoveu-se o cálculo do (U’), expresso através da (Equação 4.3). 

 

 

calcUnnU  ))((' 21                                         (Eq. 4.3) 

 

 

Após a adição dos valores correspondentes às variáveis requeridas pela Eq. 4.3, foi 

encontrado um valor para U’ de 59. 

 

85)12)(12(' U  

U’ = 59 

 

Posteriormente, para encontrar o valor referente ao U Tabelado (Utab) foram aplicados 

os valores de n1 e n2 (ambos iguais a 12) na Tabela de Mann Whitney, com erro de 5% (α = 

0,05), sendo encontrado um Utab de 107. 

Finalizando o teste, admitiu-se deste ponto em diante que se Ucalc ou U’ fossem 

maiores ou iguais à Utab, H0 deveria ser rejeitado, como 85 e 59 são menores que 107, H0 não 

foi rejeitado e consequentemente os dados apresentados foram estatisticamente semelhantes. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 EROSIVIDADE DA CHUVA UTILIZANDO A EQUAÇÃO DESENVOLVIDA 

PARA O MUNICÍPIO DE MOCOCA-SP 

Ao por em prática os métodos descritos na seção anterior,foram gerados os seguintes 

resultados: 

Na Tabela 5.1 podem ser observados os resultados alcançados com a aplicação do 

software Weatherlink, utilizado para a obtenção das médias mensais de precipitação 

referentes a Estação meteorológica LACAMBI-UCB para os anos de 2005 e 2006 

 

Tabela 5.1 – Valores de Precipitação em (mm) referentes aos anos de 2005 e 2006 

Para a Estação LACAMBI – UCB. Fonte: LACAMBI-UCB 

Mês 2005 2006 

Jan 132,1 165,9 

Fev 110 147,8 

Mar 211,1 197,1 

Abr 77,5 174,8 

Mai 0,3 50,3 

Jun 3,6 0,3 

Jul 0,3 15 

Ago 13,7 5,8 

Set 19,8 67,8 

Out 3,3 394 

Nov 89,9 291,8 

Dez 305,8 228,6 

Total 967,4 1739,2 

 

 

Na Tabela 5.2 podem ser visualizados os resultados obtidos com a aplicação da 

tomada de escala com régua e aplicação de regra de três sobre as (Figuras 4.4 e 4.5) 

relacionadas à precipitação em (mm) para 2005 e 2006 - Estação Brasília. 

 

 

 

 

 

 

 



 84 

Tabela 5.2 - Precipitação em (mm) para 2005 e 2006 - Estação Brasília 

Mês 

Valor obtido 

com a régua 

(mm) - 2005 

Precipitação 

2005 (mm) 

Valor obtido 

com a régua 

(mm) - 2006 

Precipitação 

2006 (mm) 

Jan 4,7 247,368 1,95 124,091 

Fev 5 263,158 3 190,909 

Mar 7,55 397,368 4,05 257,727 

Abr 0,55 28,947 2,25 143,182 

Mai 0,3 15,789 0,55 35,000 

Jun 0,1 5,263 0 0,000 

Jul 0 0,000 0 0,000 

Ago 0,75 39,474 0,85 54,091 

Set 1,05 55,263 0,65 41,364 

Out 1,1 57,895 8,3 528,182 

Nov 4,3 226,316 3,1 197,273 

Dez 8 421,053 2,9 184,545 

Total ****** 1757,895 ****** 1756,364 

 

 

Na Tabela 5.3 são encontrados os valores obtidos com o cálculo do Índice de 

erosividade da chuva referentes aos anos de 2005 e 2006 para as Estações Meteorológicas 

LACAMBI e Brasília com o uso da equação desenvolvida para SP (Eq. 2.18). 

 

Tabela 5.3 – Índices de erosividade da chuva [MJ.mm/(ha.h)] para os anos de 2005 e 2006 - 

Estações LACAMBI e Brasília 

Mês 

Médias 

Históricas 

(1961 – 1990) 

LACAMBI 

2005 

Est. Brasília 

2005 

LACAMBI  

2006 

Est. Brasília 

2006 

Jan 1361,50 820,41 1292,14 749,45 498,33 

Fev 1157,89 637,02 1407,50 638,86 903,80 

Mar 970,12 1568,15 2487,68 950,99 1368,34 

Abr 541,02 392,61 66,63 805,58 607,31 

Mai 110,80 0,18 28,83 144,04 86,67 

Jun 14,01 5,65 6,32 0,12 0,00 

Jul 21,01 0,18 0,00 27,06 0,00 

Ago 23,51 35,80 102,28 7,28 158,18 

Set 162,72 59,56 162,84 217,61 109,18 

Out 852,95 5,01 173,65 2476,82 3688,57 

Nov 1335,07 481,99 1142,68 1635,56 945,70 

Dez 1417,94 2617,10 2694,90 1167,24 862,43 

Total 

Anual 
7968,52 6623,66 9565,45 8820,61 9228,51 
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Os resultados obtidos por meio da Tabela 5.3, possibilitaram a geração de quatro 

gráficos que por sua vez, possibilitam a visualização e comparação entre variações sazonais 

da erosividade para a região da Bacia do Lago Paranoá, sendo que a mesma abrange as 

cidades de Brasília, Águas Claras e parte de Taguatinga entre outras. 

O primeiro gráfico (Figura 4.1) apresenta resultados relacionados à comparação da 

variação sazonal da erosividade das chuvas entre as estações meteorológicas LACAMBI, 

Brasília e a média histórica entre os anos de 1961 a 1990 detectadas pela estação Brasília no 

ano de 2005. 
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Figura 5.1 - Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas - Estação UCB - LACAMBI e 

Estação Brasília – 2005 e das Normais Climatológicas (1961-1990). 

 

Em relação à Figura 5.1, observa-se na maior parte do ano o comportamento 

pluviométrico clássico da região do Distrito Federal onde a época das chuvas ocorre de 

outubro a abril, segundo Ferrante et al., (2001c). Verifica-se também, principalmente em 

relação aos valores apresentados pela Estação Brasília, a presença de pontos (Janeiro Junho a 

Setembro) muito próximos aos valores das médias históricas, principalmente, os pontos 

relacionados aos períodos de estiagem (maio a setembro), os pontos registrados pela Estação 

LACAMBI acompanham os pontos existentes na época de estiagem.  
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Pode-se inferir que o fato dos pontos pertencentes à Estação LACAMBI não 

apresentarem grande paralelismo, principalmente na época das chuvas, em relação às médias 

históricas geradas pela Estação Brasília, surgem exatamente a partir do fato de que as médias 

apresentadas neste trabalho originam-se da Estação Brasília, pois, segundo Bertoni e 

Lombardi Neto (1993, p.252) ao estimar valores de EI, se fazem necessários registros 

históricos de (vinte anos ou mais), como a Estação LACAMBI possui registros completos 

desde 2005, se fez necessário a adoção das médias históricas da Estação Brasília. Desse 

modo, torna-se lógico crer que um número maior de pontos (meses) originados a partir de 

medições da Estação Brasília, apresente maior tendência de acompanhar a média histórica. 

Comparando as curvas de erosividade com as curvas de precipitação, pode-se verificar 

a existência de um ponto de anomalia de precipitação no mês de março (Figura 5.2). Segundo 

informações constantes na página do CPTEC/IMPE (www.cptec.inpe.br), a atuação da Zona 

de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e a passagem dos sistemas frontais contribuíram 

para a ocorrência de chuvas acumuladas que excederam os 350 mm no leste de Goiás e no 

norte do Mato Grosso. Em Cuiabá-MT e em Goiânia-GO, choveu acima da média histórica, 

com totais mensais aproximadamente iguais a 209 mm e 514 mm, respectivamente. Por outro 

lado, os totais mensais de precipitação foram inferiores a 150 mm no Mato Grosso do Sul. 
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Figura 5.2 - Anomalia de precipitação em março de 2005. Fonte: 

(www.cptec.inpe.br) 

 

Observa-se também uma troca de posições entre as curvas dos EI30 da Estação 

LACAMBI e Brasília. Inicialmente, a curva da Estação Brasília, apresenta índices de 

erosividade maiores que os da Estação LACAMBI, no início do mês de abril ocorre a 

inversão, apresentando a curva da Estação Brasília maiores índices. No período da estiagem, 

os índices correm paralelos até o mês de agosto, onde os índices apresentados pela Estação 

Brasília, tornam-se novamente mais altos, seguindo assim até o fim do ano, fator este, 

provavelmente ligado às (Altitude, topografia e cobertura vegetal por exemplo) das áreas 

circunvizinhas às duas estações. 

Em termos gerais, as curvas de dados das Estações Brasília e LACAMBI, apresentam 

paralelismo em termos de comportamento, fato este, e amparado pelo teste estatístico de 

Mann-Whitney (Santos, notas de aula), que provou serem compatíveis os dados utilizados na 
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confecção do gráfico, acima, leva a crer que as diferenças entre as curvas (em termos de 

intensidade) originam-se a partir de feições da paisagem de áreas circunvizinhas às duas 

estações. 

O segundo, a Figura 5.3, apresenta resultados relacionados à comparação da variação 

sazonal da erosividade das chuvas entre as estações meteorológicas LACAMBI, Brasília e a 

média histórica entre os anos de 1961 a 1990 (Normais Climatológicas) detectadas pela 

estação Brasília no ano de 2006. 
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Figura 5.3 - Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas - Estação UCB - LACAMBI e 

Estação Brasília – 2006. 

 

Um detalhe importante que pode ser observado na Figura 5.3 consiste no fato do 

grande pico de erosividade registrado no mês de dezembro de 2005 e verificado na figura 5.1 

nas duas estações meteorológicas cair drasticamente para níveis próximos à metade da média 

histórica de erosividade. No caso dos índices apresentados pela Estação Brasília, a queda 

alcançou índices abaixo da metade, mostrando a variabilidade anual de precipitação. 

Outro fator que leva a crer que 2006 se tratou de um ano distinto de 2005 e da média, 

surge a partir da dispersão dos pontos oriundos da Estação Brasília, apresentando estes, em 
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relação ao anos anterior, pouco paralelismo em relação às médias históricas, ocorrendo apenas 

no início da época de estiagem e no final da mesma (abril a setembro).  

De maneira geral, a Estação LACAMBI manteve seu padrão de diferenciado 

observado também na figura 5.1. 

Observa-se na Figura 5.3 a repetição da troca de posições vista na (Figura 5.1). 

Todavia, com um comportamento diferente entre as curvas dos EI30 da Estação LACAMBI e 

Brasília. Inicialmente, a curva da Estação LACAMBI, apresenta índices de erosividade 

maiores que os da Estação Brasília, no início do mês de fevereiro ocorre a inversão, 

apresentando a curva da Estação Brasília maiores índices. No início de abril, repetindo o 

ocorrido no gráfico anterior, ocorre nova inversão e os valores de erosividade da Estação 

LACAMBI tornam-se novamente superiores. No período da estiagem, os índices correm 

paralelos até o mês de agosto, onde os índices apresentados pela Estação Brasília, tornam-se 

novamente mais altos, caem e tornam à subir, seguindo assim até o início do mês de 

dezembro, quando ocorre nova inversão. 

Observaram-se também situações muito atípicas, como a ocorrência de precipitação no 

mês de agosto e um grande pico pluviométrico em outubro. Segundo dados disponibilizados 

na internet pelo CPTEC/INPE (www.cptec.inpe.br) no campo de anomalia de precipitação, 

verificou-se um alinhamento das anomalias positivas de precipitação entre as Regiões Centro-

Oeste e Sudeste, refletindo um processo de transição para os meses de verão, quando 

acontecem episódios de convergência de umidade entre o sul da Amazônia e as Regiões 

Centro-Oeste e o Sudeste. No entanto, neste mês, não se verificou a estacionariedade dos 

sistemas frontais, o que não permitiu uma configuração clássica da Zona de Convergência do 

Atlântico Sul (ZCAS). Contudo, observou-se a convergência de umidade em baixos níveis 

troposféricos em alguns períodos deste mês e chuvas significativas entre o Centro-Oeste, o 

Sudeste e a Bahia bem como um período de ausência do escoamento de noroeste a leste dos 

Andes, entre 17 e 21, indicando a total convergência de umidade sobre o Sudeste, 

configurando-se uma região com significativa difluência entre o Centro-Oeste, Minas Gerais, 

Tocantins, sul do Maranhão e do Piauí e Bahia. Entre as Regiões Centro-Oeste e Sudeste, 

principalmente Goiás, verificaram-se as maiores anomalias positivas de precipitação. Neste 

caso, Brasília foi bastante atingida (Figura 5.4). Dados do INMET registraram que até o dia 

27 já havia precipitado 440 mm em Brasília, o que supera o recorde para outubro, que era de 

430 mm em 1981 (www.cptec.inpe.br ). 
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Figura 5.4 – Anomalia de precipitação em outubro de 2006. Fonte: 

(www.cptec.inpe.br) 

 

De maneira geral, pode-se inferir que, baseado nas Normais Climatológicas para a 

Estação Brasília, que a vegetação do DF (principalmente gramíneas e arbustos) tem seu 

volume de biomassa proporcional à quantidade de chuva que recebe, além disso, a época da 

estiagem é frequentemente marcada por eventos associados a queimadas, reduzindo ainda 

mais a proteção natural do solo em temos de vegetação.  

Baseado nesta premissa pode-se afirmar que apesar do índice de erosividade consistir 

no mesmo (sob todas as condições), seu potencial erosivo pode ser bem maior que o normal 

em detrimento da diminuição da cobertura vegetal, fator considerado também na Equação 

Universal de Perdas de Solos - USLE, proposta por Wischmeier e Smith em 1978. Picos 

como os ocorridos nos meses de setembro a novembro de 2006 podem ter um potencial 
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erosivo maior e consecutivamente, podem causar grandes prejuízos em termos de remoção de 

solos por erosão hídrica, logicamente. 

Em termos gerais, as curvas de dados das Estações Brasília e LACAMBI, continuaram 

à apresentar, reforçando a crença de que as diferenças entre as curvas (em termos de 

intensidade) originam-se a partir de feições da paisagem de áreas circunvizinhas às duas 

estações. 

As Figuras 5.5 e 5.6 apresentam resultados relacionados à comparação da variação 

sazonal da erosividade das chuvas na estação meteorológica Brasília e LACAMBI para os 

anos de 2005 e 2006 e as Normais Climatológicas de 1961 a 1990. 
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Figura 5.5 - Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas para a Estação Brasília - 2005 e 

2006 
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Figura 5.6 - Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas para a Estação UCB - LACAMBI - 

2005 e 2006 

Com a análise das Figuras 5.5 e 5.6, observa-se a alteração em termos de precipitação 

para o ano de 2006, registrados pelas duas estações, ambos iniciados nos meses de setembro 

do mesmo ano, apresentando uma diferença substancial de precipitação para o mês de outubro 

na ordem de quase 2500 Mj.mm/(ha.h) para a Estação LACAMBI e de mais de 3500 

Mj.mm/(ha.h) para a Estação Brasília, posteriormente, alcançando em novembro índices 

próximos aos das medis históricas de precipitação.  

A linha com dados do ano de 2005 apresenta variações significativas apenas entre os 

meses de novembro e dezembro para as duas estações, apresentando razoável linearidade em 

relação às médias históricas da Estação Brasília. 

 

5.2 EROSIVIDADE DA CHUVA UTILIZANDO A EQUAÇÃO DESENVOLVIDA 

PARA A CIDADE DE GOIÂNIA - GO 

Na Tabela 5.4 são encontrados os valores obtidos com o cálculo do Índice de 

erosividade da chuva referentes aos anos de 2005 e 2006 para as Estações Meteorológicas 

LACAMBI e Brasília com o uso da equação desenvolvida para Goiânia (Eq. 4.1). 
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Tabela 5.4 –Cálculo do EI30 utilizando a equação desenvolvida para a cidade de Goiânia com 

dados das Estações LACAMBI e Brasília com os dados dos anos de 2005 e 2006. 

Mês 
LACAMBI  

2005 

Est. Brasília  

2005 

LACAMBI 

2006 

Est. Brasília 

2006 

Jan 806,94 1329,03 730,62 466,68 

Fev 611,15 1459,91 613,10 897,47 

Mar 1643,94 2729,06 949,07 1415,36 

Abr 359,15 51,19 790,93 579,91 

Mai 0,08 20,40 119,38 68,33 

Jun 3,40 3,85 0,05 0,00 

Jul 0,08 0,00 19,02 0,00 

Ago 25,87 81,97 4,50 132,31 

Set 45,25 136,60 187,83 88,05 

Out 2,98 146,60 2715,97 4206,40 

Nov 449,90 1161,17 1721,72 943,27 

Dez 2885,40 2979,76 1188,61 852,45 

Média 

Total 
6834,15 10099,52 9040,80 9650,25 

 

 

Os resultados alcançados com o uso da Tabela 5.4, possibilitaram a concepção de mais 

dois gráficos (Figuras 5.7 e 5.8) que por sua vez, possibilitam a visualização e comparação 

entre variações sazonais da erosividade calculadas com o uso da equação desenvolvida para 

SP e GO, voltadas à região da Bacia do Lago Paranoá.  
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Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas

LACAMBI-2005, com uso das Equações de SP e GO
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Figura 5.7 – Variação sazonal da erosividade das chuvas com dados da Estação LACAMBI 

para o ano de 2005, com uso das equações desenvolvidas para SP e GO. 

 

Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas

LACAMBI-2006, com uso das Equações de SP e GO
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Figura 5.8 – Variação sazonal da erosividade das chuvas com dados da Estação LACAMBI 

para o ano de 2006, com uso das equações desenvolvidas para SP e GO. 
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As curvas presentes nos gráficos das Figuras 5.7 e 5.8 apresentam grande linearidade e 

demonstram visualmente, serem praticamente idênticas, dispensando assim, a necessidade de 

conceber uma equação para cálculo do EI30 para a região do DF, visto que, em razão de sua 

proximidade com a cidade de Goiânia e sua Distância do Município de Mococa SP, as curvas 

não mostraram diferenças significativas 

 

 

5.3 RESULTADOS DO TESTE DE MANN-WHITNEY 

Mediante a aplicação do teste estatístico de Mann-Whitney, foi possível verificar se os 

dados oriundos das duas estações meteorológicas eram ou não estatisticamente semelhantes. 

A Tabela 5.5 apresenta dados de precipitação para as Estações LACAMBI e Brasília do ano 

de 2005 após ranqueamento proposto no teste de Mann-Whitney, os valores de EI30 foram 

rearranjados por grupos e os valores de rank somados, consistindo a soma dos ranques dos 

valores de EI30 oriundos da estação LACAMBI em (R1) e os valores oriundos da estação 

Brasília em (R2). 

 

Tabela 5.5 – Reordenamento e cálculo da soma dos valores de Rank 

Ordenamento Rank Ordenamento Rank 

0,2 2,5 0,0 1 

0,2 2,5 6,3 6 

5,0 4 28,8 7 

5,6 5 66,6 10 

35,8 8 102,3 11 

59,6 9 162,8 12 

392,6 14 173,7 13 

482,0 15 1142,7 18 

637,0 16 1292,1 19 

820,4 17 1407,5 20 

1568,2 21 2487,7 22 

2617,1 23 2694,9 24 

ΣR1 137 ΣR2 163 

 

O teste de Mann-Whitney foi realizado para diversas possibilidades entre os dados de 

EI30 oriundos estações meteorológicas utilizadas neste trabalho e, ainda, entre EI30 da normal 

de precipitação da estação Brasília, como mostra a Tabela 5.6 pelo fato do número de 

amostras (n1 e n2) não variar ao longo deste trabalho, o valor para o Utab consistiu no mesmo 

ao longo deste, sendo aplicado também nas relações vistas na referida tabela. 
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Tabela 5.6 – Diversas possibilidades aplicadas com o teste de Mann-Whitney 

Intervalos de Dados (EI30) Ucalc U’ Utab Rejeito H0 Comparação 

LACAMBI (2005) + Est. Brasília (2005) 85 59 107 não iguais 

LACAMBI (2005) + Est. Brasília (2006) 86 58 107 não iguais 

LACAMBI (2006) + Est. Brasília (2006) 66 78 107 não iguais 

LACAMBI (2005) + Normais (1961-1990) 92 52 107 não iguais 

LACAMBI (2006) + Normais (1961-1990) 74 70 107 não iguais 

Est. Brasília (2005) + Est. Brasília (2006) 71 73 107 não iguais 

Est. Brasília (2005) + Normais (1961-1990) 73 71 107 não iguais 

Est. Brasília (2006) + Normais (1961-1990) 79 65 107 não iguais 
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6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

6.1 CONCLUSÕES 

Em relação à análise da Figura 5.1 (Erosividade das Chuvas LACAMBI e Estação 

Brasília – 2005), pode-se concluir que as curvas apresentadas na mesma comportaram-se no 

geral, de acordo com a média histórica de precipitação, salvo no mês de março, quando, 

ocasionado por anomalia de precipitação segundo relatório do CPTEC (www.cptec.inpe.br), 

os índices de erosividade alcançaram mais de 1500MJ.mm/ha.h para a Estação LACAMBI e 

pouco menos de 2500MJ.mm/ha.h para a Estação Brasília. 

Concluiu-se também que um dos fatos responsáveis pela curva obtida com os valores 

da Estação LACAMBI não apresentarem grande paralelismo em relação às médias históricas, 

surge do fato de que a mesma é formada com dados oriundos da Estação Brasília. 

Em relação à análise da Figura 5.3 (Erosividade das Chuvas LACAMBI e Estação 

Brasília – 2006), pode-se concluir que as curvas apresentadas no gráfico comportaram-se no 

geral, de mês de outubro quando, ocasionado por anomalia de precipitação segundo relatório 

do CPTEC (www.cptec.inpe.br), os índices de erosividade alcançaram pouco menos de 

2500MJ.mm/ha.h para a Estação LACAMBI e pouco mais de 3600MJ.mm/ha.h para a 

Estação Brasília. 

Pode-se inferir que, baseado nas médias históricas para a Estação Brasília, a vegetação 

do DF (principalmente gramíneas e arbustos) tem seu volume de biomassa proporcional à 

quantidade de chuva que recebem, sendo assim, pode-se afirmar que apesar do índice de 

erosividade consistir no mesmo (sob todas as condições), seu potencial erosivo pode ser bem 

maior que o normal em detrimento da diminuição da densidade da cobertura vegetal, e que 

anomalias de precipitação como a ocorrida em outubro de 2006 podem causar grandes 

prejuízos em termos de remoção de solos por erosão hídrica, logicamente. 

Pode-se inferir que as curvas das Figuras 5.1 e 5.3 apresentam trocas de posições 

devido às feições da paisagem como topografia, altitude e cobertura vegetal de áreas 

circunvizinhas às duas estações. 

Em relação às Figuras 5.7 e 5.8 (erosividade das chuvas com dados da Estação 

LACAMBI para os anos de 2005 e 2006, com uso das equações desenvolvidas para SP e GO), 

pode-se afirmar que são praticamente idênticas e dispensam a necessidade de se conceber uma 

equação para o cálculo do EI30 para a Região do Distrito Federal. 
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A partir da análise estatística da erosividade, pode-se concluir que: 

 Em relação aos dados, apesar de apresentarem valores aparentemente diferentes, 

são estatisticamente semelhantes. Isso pode ser verificado por meio da aplicação 

do método não-paramétrico do Mann-Whitney, também conhecido como teste U. 

  As Estações LACAMBI e Brasília apresentam dados iguais, apesar da diferença 

altimétrica. 

 Em relação às Normais Climatológicas, tanto a Estação LACAMBI-UCB, quanto 

a estação Brasília nos anos de 2005 e 2006 são estatisticamente semelhantes. 

 Em relação à equação desenvolvida para o município de Mococa – SP (Eq. 2.18) e 

a equação desenvolvida para Goiânia - GO (Eq. 4.1), pode-se concluir que o uso 

de uma ou de outra geram resultados estatisticamente semelhantes, o que minimiza 

a necessidade de desenvolvimento de uma equação específica para o Distrito 

Federal. 

 

 

6.2 RECOMENDAÇÕES 

Maior rigor por parte dos órgãos ambientais em termos de fiscalização do uso e 

ocupação do solo, maior respeito por parte da população, comerciantes e proprietários de 

indústrias ao Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT). 

Aplicação da disciplina de Educação Ambiental (escolas e cursos) a crianças, jovens e 

adultos, estejam nas cidades ou no campo, a fim de formar uma nova consciência coletiva 

sobre o uso e preservação da natureza e seus recursos, introduzindo assim, a ótica do 

desenvolvimento sustentável. 

Além da educação ambiental, praticas conservacionistas devem ser adotadas por parte 

dos nossos agricultores e agro-pecuaristas, com a finalidade de reduzir os impactos causados 

por tais atividades. 

Novas pesquisas devem ser incentivadas com a finalidade de ampliar a compreensão 

das causas e efeitos oriundos da erosividade da chuva. 
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AVALIAÇÃO DA EROSIVIDADE DA CHUVA COM DADOS DA ESTAÇÃO 

METEOROLÓGICA LACAMBI – UCB 
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RESUMO: 

 

Este trabalho foi concebido no intuito de avaliar o comportamento de erosividade da 

chuva para a região do Distrito Federal. Para isso, foram utilizados dados sobre precipitação 

para os anos de 2005 e 2006 provenientes das Estações Meteorológicas LACAMBI-UCB e 

Brasília-83380 do INMET, e das Normais Climatológicas (1961-1990) proveniente da última 

estação. Por meio da aplicação de equações voltadas ao cálculo do índice de erosividade da 

chuva EI30 para os municípios de Mococa – SP e Goiânia – GO, associadas ao método 

estatístico de Mann Whitney, voltado este, a comprovar se os dados são estatisticamente 

semelhantes, chegando-se à conclusão de ser mínima a necessidade de desenvolvimento de 

uma equação para o cálculo do EI30 específica para o Distrito Federal. Registraram-se também 

duas anomalias de precipitação, confirmadas por relatórios do Centro de Previsão de Tempo e 

Estudos Climáticos/IMPE, uma ocorrida em março de 2005 e outra em outubro de 2006. Por 

fim, foi constatado que o retorno do período chuvoso nos anos de 2005 e 2006 foram 

responsáveis pela maior erosividade registrada. Ou seja, em outubro as chuvas erodiram mais 

que nos outros meses, devido à diminuição da densidade da cobertura vegetal. 
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INTRODUÇÃO: 

 

As sociedades civilizadas são fundamentadas em seu controle sobre o meio natural 

(BETONI E LOMBARDI NETO, 1993). Recursos naturais renováveis como vegetação e 

água têm sido amplamente utilizados pela humanidade durante toda sua curta existência. 

Por meio da utilização de ferramentas e máquinas, obteve-se maior domínio sobre a 

natureza e a partir da subdivisão de tarefas em processos fabris, surge a revolução industrial. 

Com ela, uma infinidade de produtos é criada, e estes, por sua vez, são subordinados ao 

avanço da ciência. Em certo momento, surge a economia como se conhece hoje, e com ela, a 

necessidade de sua manutenção.  

Com a exploração dos solos, seja para a produção de alimentos com vistas a uma 

população cada vez maior, seja para o extrativismo voltado à produção industrial, que por sua 

vez movimenta a economia e “torna nossas vidas melhores”, dificilmente são tomadas 

medidas para evitar que este solo fique exposto às intempéries meteorológicas. 

A derrubada de florestas para a retirada de madeira, a retirada da cobertura vegetal 

para a implantação lavouras, pastagens ou empreendimentos ligados à mineração deixam o 

solo desprotegido da ação da chuva e do vento. 

A erosão do solo tem relação direta com a falta de alimentos. As terras erosionadas, 

são terras que reduzem, ou, em certos casos, perdem sua capacidade de produção. Por isso, 

em algumas regiões, lutar contra a erosão significa sobreviver. Em várias situações, a erosão 

aparece como autor principal no que concerne à destruição de civilizações e impérios da 

antiguidade, cujas ruínas se assemelham a verdadeiros jazigos do que, em outrora, foram um 

local cheio de vida (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1993). 

A capacidade que as chuvas têm em provocar erosão pode ser quantificada e expressa 

como um índice de erosividade das chuvas. O conhecimento da erosividade da chuva é fator 

fundamental nos estudos sobre erosão do solo, pois, além de fornecer subsídios importantes 

em relação à época mais adequada para os trabalhos de preparo do solo, torna possível o 

estabelecimento de planejamentos adequados e mais confiáveis de uso e manejo do solo, além 

de programas seguros de predição e controle da erosão hídrica do solo, sendo para o tema 

erosividade, voltado a este trabalho. 

A erosividade das chuvas é um fator que representa a capacidade que as chuvas 

apresentam de provocar erosão ao solo. Fundamentalmente, a erosividade das chuvas depende 

da intensidade com que ocorrem e da energia cinética de impacto das gotas de chuva sobre a 
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superfície do solo, segundo Wischmeier e Smith (1958 apud BERTONI E LOMBARDI 

NETO, 1993). 

Este trabalho tem como objetivo determinar o índice de erosividade das chuvas no 

Campus I da Universidade Católica de Brasília a partir da utilização de dados fornecidos pela 

Estação Meteorológica LACAMBI – UCB. 

 

DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO: 

 

O Distrito Federal encontra-se localizado entre os paralelos de 15º30’ e 16º03’ de 

latitude sul e os meridianos de 47º25’e 48º12’de longitude WGr, na Região Centro-Oeste, 

ocupando o centro do Brasil e o centro-leste do Estado de Goiás. Sua área é de 5.814 km2, 

equivalendo a 0,06% da superfície do País (CODEPLAN, 2006). 

A Bacia do Lago Paranoá, única bacia totalmente localizada em território do Distrito 

Federal (região central) engloba o local onde se encontra as Estações Meteorológicas Brasília 

(83380) e LACAMBI - UCB. Abrange uma área de aproximadamente 1.034,07 km², 

correspondendo a cerca de 18% do seu território, envolvendo a Região Administrativa de 

Brasília – RA I e parte da Região Administrativa de Taguatinga – RA III entre outras. 

Em termos de Geologia, na região do distrito Federal, são encontrados quatro 

conjuntos litológicos distintos, sendo eles: Grupo Paranoá (ocupa cerca de 65%), Grupo 

Canastra (ocupa cerca de 15%), Grupo Araxá (ocupa cerca de 5%), Grupo Bambuí (ocupa 

cerca de 15%) (CAMPOS e SILVA, 2001a). 

Segundo Freitas-Silva e Campos (1998 apud CAMPOS e SILVA, 2001a) 

considerando toda a Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, em termos estratigráficos, são 

encontradas rochas atribuídas às unidades “S”, “A”, “R3” e “Q3” (Grupo Paranoá).. Os 

afloramentos são restritos e descontínuos, sendo observados em cursos de drenagens, cortes 

de estradas e voçorocas. 

Em termos geomorfológicos, o DF encontra-se encravado em uma das áreas mais 

elevadas da Região Centro-Oeste, o Planalto Central, correspondendo ao que restou dos 

aplainamentos que afetam esta região. O Distrito Federal tem como forma de relevo mais 

freqüente tipo chapada. Formações concrecionárias são abundantes na região, contribuindo 

não apenas para os processos morfogenéticos atuais, mas também aqueles decorrentes de 

alternância paleoclimática. Os processos de erosão e acumulação se fazem em função desta 

alternância, ocorrendo em períodos secos ou úmidos. As formas de relevo do DF resultam da 

atuação destes processos ou condições (CODEPLAN, 2006). 
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Em termos de pedologia, a região apresenta três classes de solos mais importantes, 

incluindo: Latossolo Vermelho-Escuro (38,65%) - ocorrem, sobretudo, nos topos das 

chapadas; Latossolo Vermelho-Amarelo (15,83%) - ocorrem, principalmente, nas bordas de 

chapada, em divisores de águas e em superfícies planas; e Cambissolos (31,02%) - ocorrem 

preferencialmente nas vertentes das bacias dos Rios Maranhão, Descoberto e São Bartolomeu 

tendo os citados, uma representatividade de 85,5% acerca do total de solos existentes na Bacia 

do Lago Paranoá (CAMPOS e SILVA, 2001c). 

Em termos hidrológicos, o DF apresenta uma área de 5.814 km², drenada por cursos 

d’água pertencentes a três das mais importantes bacias hidrográficas brasileiras: São 

Francisco (Rio Preto), Tocantins/Araguaia (Rio Maranhão) e Paraná (rios São Bartolomeu e 

Descoberto) (FERRANTE et al., 2001b). São Bartolomeu, Preto, Descoberto e Maranhão 

drenam cerca de 95% do território, alimentando as grandes bacias dos rios Paraná, Tocantins 

e São Francisco. As outras bacias existentes no Distrito Federal são Corumbá e São Marcos. 

A bacia do rio São Bartolomeu é a maior dentro do Distrito Federal, com aproximadamente 

50% da área total, equivalente a 2.864,05 km2. A bacia do rio Preto ocupa 23% da área total e 

drena 1.343,75 km2; o rio Descoberto, com 14% da área total, drena 825,0 km2 e o rio 

Maranhão, com 13% da área, drena 750,0 km2 (SEDUH, 2001). 

A Bacia do Lago Paranoá é formada pelas unidades hidrográficas: Santa Maria/Torto, 

Bananal, Riacho Fundo, Ribeirão do Gama e Lago Paranoá. Os principais cursos d’água que 

compõem cada unidade hidrográfica são: Santa Maria/Torto, Bananal, Riacho Fundo, 

Unidade Hidrográfica do Gama, Lago Paranoá (Figura 3.4) (FERRANTE et al., 2001b). 

Quanto às altitudes dos divisores de água presentes no DF, pode-se dizer que as 

mesmas encontram-se nas faixas de 1.200 a 1.300 m em relação ao nível do mar 

(FERRANTE et al., 2001b). 

Em relação ao clima, Segundo a classificação de Köppen, o clima do Distrito Federal 

(Figura 1) é tropical de savana, concentrando-se no verão as precipitações. Ferrante et al. 

(2001c) afirma que a estação chuvosa começa em outubro e termina em abril, representando 

84% do total anual. O trimestre mais chuvoso é de novembro a janeiro, sendo dezembro o 

mês de maior precipitação do ano. A estação seca vai de maio a setembro, sendo que, no 

trimestre mais seco (junho/julho/agosto), a precipitação representa somente 2% do total anual, 

sendo que em termos de totais anuais, a precipitação média durante o ano varia entre 1.200 

mm a 1.700 mm no DF. 

Para o Distrito Federal, conforme a classificação de Köppen (abaixo) observam-se os 

seguintes tipos climáticos (SEDUH, 2001).  
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a) Tropical (Aw) - Temperatura, para o mês mais frio, superior a 18ºC. Situa-se, 

aproximadamente, nas áreas com cotas altimétricas abaixo de 1.000 metros (bacias 

hidrográficas dos rios São Bartolomeu, Preto, Descoberto/Corumbá, São Marcos e 

Maranhão). 

b) Tropical de Altitude (Cwa) - Temperatura, para o mês mais frio, inferior a 18ºC, 

com média superior a 22º no mês mais quente. Abrangem, aproximadamente, as áreas com 

cotas altimétricas entre 1.000 e 1.200 metros (unidade geomorfológica - Pediplano de 

Brasília). 

c) Tropical de Altitude (Cwb) - Temperatura, para o mês mais frio, inferior a 18ºC, 

com média inferior a 22º no mês mais quente. Correspondem às áreas com cotas altimétricas 

superiores a 1.200 metros (unidade geomorfológica - Pediplano Contagem/Rodeador). 

O regime sazonal do clima na região do DF é controlado por massas de ar 

provenientes da zona tropical (Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul) com ventos da 

componente Nordeste a Este, responsáveis pelo bom tempo (baixo índice pluviométrico) no 

inverno. Tais condições são favorecidas pela existência de subsidência e conseqüente inversão 

térmica em suas camadas superiores da atmosfera sobre o DF. No verão, os ventos geralmente 

originam-se do quadrante Norte de pequenas altitudes ou dorsais formadas sobre o continente, 

que propiciam condições de estabilidade e tempo bom. Mudanças bruscas nessas condições 

ocorrem geralmente com a chegada de sistemas de circulação ou correntes perturbadas 

provenientes de Oeste e Noroeste (final da primavera e início de verão) cujos ventos 

provocam chuvas e trovoadas, ocorrendo também a influência do sistema de corrente 

perturbada de Sul, representado pelas invasões do Anticiclone Polar, causador de chuvas 

frontais com duração média de um a três dias (BAPTISTA, 1999). 

A (Figura 2) sob a forma de isoietas com variação de 50mm por classe, revela os 

valores das médias dos totais mensais e anuais de precipitação das estações pluviométricas da 

CAESB (1979 - 1995) em relação ao distrito Federal. 

 

Em termos de flora, encontram-se,no DF todos os tipos de vegetação comumente 

englobados sob o termo cerrado, que, enquanto tipo fisionômico, encerra uma gama de 

aspectos naturais, que vão desde o campo limpo, muito aberto, até o cerradão, com árvores de 

grande porte e grande densidade, passando pelo campo sujo, cerrado ralo e cerrado típico 

(CODEPLAN, 2006). 

O DF possui fauna específica de acordo com o tipo de habitat que as espécies 

freqüentam, a fauna da região do DF pode ser dividida em três componentes:espécies 
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umbrófilas (encontradas sob a sombra); espécies heliófilas (encontradas sob o sol) e Espécies 

ubíquas (encontradas sob a sombra e o sol) (CODEPLAN, 2006). 

Em termos populacionais, as décadas de 60 e 70, o DF apresentava taxas de 

crescimento populacional de 14,39% e de 8,15% ao ano, respectivamente, não só em função 

das taxas de fecundidade elevadas (cerca de 4 filhos por mulher), mas, principalmente, pela 

intensa entrada de migrantes empregados na construção da cidade, ou transferidos pelos 

órgãos públicos da antiga capital. Atualmente, as taxas de crescimento continuam evoluindo 

de maneira muito mais branda, cerca de (2,77% ao ano), situação causada pela diminuição da 

migração e da diminuição de fecundidade, apesar de apresentar importante aumento na 

expectativa de vida dos residentes (BRAGA NETTO et al., 2001). 

Em relação ao uso e ocupação do solo, mais especificamente, em relação à Bacia do 

Lago Paranoá, o PDOT traz a premissa de que a ocupação das áreas ainda remanescentes só 

poderá ocorrer a partir de um planejamento global, voltado à manutenção e respeito da 

capacidade de suporte do lago e que, portanto, venha a garantir a utilização da bacia pelas 

gerações futuras dentro das especificações e finalidades de projeto. Desse modo, além das 

características dos empreendimentos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

existem nesta bacia hidrográfica, complicadores relacionados à vulnerabilidade de um lago 

urbano, frágil e sensível às modificações e ações impostas pela ocupação humana (PINTO e 

CAVALCANTI, 2001). 

 

MATERIAL E MÉTODOS: 

 

Para concepção deste trabalho foram utilizados dados de duas estações meteorológicas 

de superfície: estação meteorológica automática LACAMBI – UCB de tipo Vantage Pro, 

modelo 6310, situada sob as coordenadas geográficas: 15º52’ de Latitude Sul e 48º01’ de 

Longitude Oeste, com uma altitude de 1219 metros em relação ao nível do mar, sob 

responsabilidade do Laboratório de Caracterização Ambiental da Universidade Católica de 

Brasília; e da estação meteorológica do tipo convencional Brasília nº83380, situada sob as 

coordenadas geográficas: 15º47’ de Latitude Sul e 47º56’ de Longitude Oeste, tendo uma 

altitude de 1158,4 metros acima do nível do mar sob responsabilidade do 10º Distrito de 

Meteorologia do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), os softwares Weatherlink e o 

Microsoft Excel versão 2003. 

As análises de validação para compatibilidade dos dados foram executadas por meio 

do método estatístico não paramétrico de Mann-Whitney. 
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Para realização dos experimentos procedeu-se da seguinte maneira: os dados de 

precipitação pluviométrica dos anos de 2005 e 2006 oriundos da estação meteorológica 

automática de superfície LACAMBI-UCB foram descarregados do display para o computador 

através do software Weatherlink. De posse dos dados, o próximo passo consistiu em tomar as 

médias mensais de precipitação através do mesmo software. Tendo em mãos os dados, estes 

foram transferidos para o software Microsoft Excel. 

Por meio do acesso à página (www.inmet.gov.br), a próxima ação consistiu em 

promover a localização dos valores referentes às médias de precipitação pluviométrica para os 

mesmos anos citados acima, oriundos da estação meteorológica convencional de superfície 

“Brasília - 83380” do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), sendo, dessa maneira, 

obtidas as Figuras (3 e 4), para os anos de 2005 e 2006, respectivamente. 

Para extrair os dados (em números) dos gráficos foi adotado o seguinte procedimento: 

Com uso de uma régua simples (com escala em centímetros e milímetros) mediu-se o 

tamanho em milímetros (mm) de uma referência do eixo “y” do gráfico, por exemplo, (no ato 

da medição, o valor de precipitação em 100 mm do gráfico de 2005, (Figura 3) correspondeu 

a 19 mm para medição efetuada com a régua, ou seja, o valor bruto), sendo configurado 

assim, um ponto de referência (escala) para a utilização de uma regra de três simples. A 

próxima etapa consistiu em tomar as medidas dos demais meses do ano. Feito isso, com a 

posse das medidas obtidas com o uso da régua, aplicou-se a regra de três do seguinte modo: se 

100 mm representados no gráfico equivalem a 19mm medidos com a régua, os valores para 

janeiro de 2005 medidos com a régua (47mm) equivalem à “x”, como mostra a expressão 

abaixo: 

 

47

19100


x
      (100.47) = (19x)      4700 = 19x                            x = 247,368 

Portanto, o valor (em números) da média mensal de precipitação para o mês de janeiro. 

Procedeu-se da mesma forma para o cálculo dos valores para os demais meses presentes 

nos gráficos das Figuras 3 e 4. 

Com a posse dos dados de precipitação em (mm) para os anos de 2005 e 2006 das 

estações meteorológicas LACAMBI e Brasília, o próximo passo, consistiu na aplicação da 

Equação (1) proposta por Carvalho et al. (1991 apud BAPTISTA, 2003) para o município de 

Mococa – SP nos dados oriundos das citadas estações para a obtenção do índice de 

erosividade em trinta minutos (EI30) (Tabela2). 
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EI30 = 111,173(r2 /P)0,691                                               (Eq 1) 

 

Onde: 

EI30 = média mensal do índice de erosividade. em MJ.mm/(ha.h); 

r = média do total mensal de precipitação, em mm; 

P = média do total anual de precipitação, em mm. 

 

O próximo passo consistiu em inserir a fórmula no Microsoft Excel e conectar as 

variáveis (r e p) da (Equação 1) à seus respectivos valores. O produto desta atividade deu 

origem aos valores encontrados na (Tabela 2) presente na seção “Resultados e Discussão”. 

Na fase de conclusão dos cálculos apresentados neste trabalho, foi encontrada uma 

equação para o cálculo do EI30, proposta por Bertoni e Lombardi Neto (1977 apud 

NASCIMENTO, 1998) para a cidade de Goiânia (Equação 2). Os valores de erosividade 

foram obtidos pela fórmula sugerida por Lombardi Neto (1977), cujos índices foram 

propostos pelo próprio autor, com base nos dados disponíveis sobre precipitações 

pluviométricas e adaptados para a região de Goiás (NASCIMENTO, 1998). 

 

Os gráficos concebido com o uso da Equação 2 poderão ser visualizados nas (Figuras 

7 e 8) e (Tabela3), presentes na próxima seção. 

 

759,02

30 )/(823,89 PpEI                                      (Eq.2) 

 

Onde:  

EI= índice médio de erosividade por um período anual em MJ.mm/(ha.h); 

p= precipitação média mensal, em mm; 

P= precipitação média anual, em mm. 

 

As médias históricas, ou seja, as normais de precipitação para a estação Brasília 

existentes das mesmas figuras, já se encontravam dispostas em números no site do INMET. 

Sendo assim, não se fez necessário a aplicação do método descrito acima para obtenção dos 

valores brutos. 

Com a posse dos índices de erosividade da chuva, procedeu-se com o teste estatístico 

não paramétrico de Mann-Whitney, segundo Santos (notas de aula), para averiguação da 
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compatibilidade dos dados através da comparação de duas amostras mediante a utilização de 

números naturais para classificação conjunta de valores observados (RODRIGUES, 2002).  

Admitiram-se as hipóteses de que: H0 indicaria que os dados são estatisticamente 

semelhantes; e de que H1 indicaria que os dados não são estatisticamente semelhantes, os 

índices de erosividade da chuva para o ano de 2005 por exemplo; foram ordenados em ordem 

crescente (do menor para o maior) e “ranqueados” de (1 a 24), conforme o número de 

amostras como mostra a (Tabela 1). Para promover um prefeito ranqueamento de valores, 

números repetidos (*) na etapa do ordenamento foram submetidos a uma média simples entre 

os valores que receberiam em seu ranqueamento (**), ou seja, (2 e 3) de cima para baixo na 

mesma tabela. Os números em negrito corresponderam aos dados oriundos da estação 

LACAMBI e os (sem) negrito aos da estação Brasília. 

Feito o ranqueamento, os valores de EI30 foram rearranjados por grupos e os valores 

de rank conforme a Tabela 4, foram somados, consistindo a soma dos ranques dos valores de 

EI30 oriundos da estação LACAMBI em (R1) e os valores oriundos da estação Brasília em 

(R2), sendo R1 = 137 e R2 = 163. Os valores de n1 e n2 corresponderam à quantidade de 

amostras de acordo com o ordenamento constante neste parágrafo, sendo n1=12 e n2=12. 

O passo seguinte consistiu em determinar o valor de “U” calculado (Ucalc) através da 

Equação 3  
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                               (Eq. 3) 

 

Após a adição dos valores correspondentes às variáveis requeridas pela Eq. 4.2, foi 

encontrado um valor para Ucalc de 85. 

Feito isso, promoveu-se o cálculo do (U’), expresso através da (Equação 4). 

 

calcUnnU  ))((' 21                                         (Eq.4) 

 

Após a adição dos valores correspondentes às variáveis requeridas pela Eq. 4, foi 

encontrado um valor para U’ de 59. 

Posteriormente, para encontrar o valor referente ao U Tabelado (Utab) foram aplicados 

os valores de n1 e n2 (ambos iguais a 12) na Tabela de Mann Whitney, com erro de 5% (α = 

0,05), sendo encontrado um Utab de 107. 
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Finalizando o teste, admitiu-se deste ponto em diante que se Ucalc ou U’ fossem 

maiores ou iguais à Utab, H0 deveria ser rejeitado, como 85 e 59 são menores que 107, H0 não 

foi rejeitado e consequentemente os dados apresentados foram estatisticamente semelhantes, 

conforme consta na (Tabela 5). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Ao por em prática os métodos descritos na seção anterior,foram gerados os seguintes 

resultados: 

Na Tabela 2 são encontrados os valores obtidos com o cálculo do Índice de 

erosividade da chuva referentes aos anos de 2005 e 2006 para as Estações Meteorológicas 

LACAMBI e Brasília com o uso da equação desenvolvida para SP (Eq. 1). 

Os resultados obtidos por meio da Tabela 2, possibilitaram a geração de dois gráficos 

que por sua vez, possibilitam a visualização e comparação entre variações sazonais da 

erosividade para a região da Bacia do Lago Paranoá.  

O primeiro gráfico (Figura 5) apresenta resultados relacionados à comparação da 

variação sazonal da erosividade das chuvas entre as estações meteorológicas LACAMBI, 

Brasília e a média histórica entre os anos de 1961 a 1990 detectadas pela estação Brasília no 

ano de 2005. 

Em relação à Figura 5, observa-se na maior parte do ano o comportamento 

pluviométrico clássico da região do Distrito Federal onde a época das chuvas ocorre de 

outubro a abril, segundo Ferrante et al., (2001c). Verifica-se também, principalmente em 

relação aos valores apresentados pela Estação Brasília, a presença de pontos (Janeiro Junho a 

Setembro) muito próximos aos valores das médias históricas, principalmente, os pontos 

relacionados aos períodos de estiagem (maio a setembro), os pontos registrados pela Estação 

LACAMBI acompanham os pontos existentes na época de estiagem.  

Comparando as curvas de erosividade com as curvas de precipitação, pode-se verificar 

a existência de um ponto de anomalia de precipitação no mês de março. Segundo informações 

constantes na página do CPTEC/IMPE (www.cptec.inpe.br), a atuação da Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e a passagem dos sistemas frontais contribuíram para 

a ocorrência de chuvas acumuladas que excederam os 350 mm no leste de Goiás e no norte do 

Mato Grosso. Em Cuiabá-MT e em Goiânia-GO, choveu acima da média histórica, com totais 

mensais aproximadamente iguais a 209 mm e 514 mm, respectivamente. Por outro lado, os 

totais mensais de precipitação foram inferiores a 150 mm no Mato Grosso do Sul. 
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Em termos gerais, as curvas de dados das Estações Brasília e LACAMBI, apresentam 

paralelismo em termos de comportamento, fato este, e amparado pelo teste estatístico de 

Mann-Whitney (Santos, notas de aula), que provou serem compatíveis os dados utilizados na 

confecção do gráfico, acima, leva a crer que as diferenças entre as curvas (em termos de 

intensidade) originam-se a partir de feições da paisagem (topografia, altitude e densidade de 

cobertura vegetal, por exemplo) de áreas circunvizinhas às duas estações. 

O segundo, a Figura 6, apresenta resultados relacionados à comparação da variação 

sazonal da erosividade das chuvas entre as estações meteorológicas LACAMBI, Brasília e a 

média histórica entre os anos de 1961 a 1990 (Normais Climatológicas) detectadas pela 

estação Brasília no ano de 2006. 

Um fator que levou à crer que 2006 se tratou de um ano distinto de 2005 e da média, 

surge a partir da dispersão dos pontos oriundos da Estação Brasília, apresentando estes, em 

relação ao anos anterior, pouco paralelismo em relação às médias históricas, ocorrendo apenas 

no início da época de estiagem e no final da mesma (abril a setembro).  

Observaram-se também situações muito atípicas, como a ocorrência de precipitação no 

mês de agosto e um grande pico pluviométrico em outubro. Segundo dados disponibilizados 

na internet pelo CPTEC/INPE (www.cptec.inpe.br) no campo de anomalia de precipitação, 

verificou-se um alinhamento das anomalias positivas de precipitação entre as Regiões Centro-

Oeste e Sudeste, refletindo um processo de transição para os meses de verão, quando 

acontecem episódios de convergência de umidade entre o sul da Amazônia e as Regiões 

Centro-Oeste e o Sudeste. No entanto, neste mês, não se verificou a estacionariedade dos 

sistemas frontais, o que não permitiu uma configuração clássica da Zona de Convergência do 

Atlântico Sul (ZCAS). Contudo, observou-se a convergência de umidade em baixos níveis 

troposféricos em alguns períodos deste mês e chuvas significativas entre o Centro-Oeste, o 

Sudeste e a Bahia bem como um período de ausência do escoamento de noroeste a leste dos 

Andes, entre 17 e 21, indicando a total convergência de umidade sobre o Sudeste, 

configurando-se uma região com significativa difluência entre o Centro-Oeste, Minas Gerais, 

Tocantins, sul do Maranhão e do Piauí e Bahia. Entre as Regiões Centro-Oeste e Sudeste, 

principalmente Goiás, verificaram-se as maiores anomalias positivas de precipitação. Neste 

caso, Brasília foi bastante atingida. Dados do INMET registraram que até o dia 27 já havia 

precipitado 440 mm em Brasília, o que supera o recorde para outubro, que era de 430 mm em 

1981 (www.cptec.inpe.br). 

De maneira geral, pode-se inferir que, baseado nas Normais Climatológicas para a 

Estação Brasília, que a vegetação do DF (principalmente gramíneas e arbustos) tem seu 
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volume de biomassa proporcional à quantidade de chuva que recebe, além disso, a época da 

estiagem é frequentemente marcada por eventos associados a queimadas, reduzindo ainda 

mais a proteção natural do solo em temos de vegetação.  

Baseado nesta premissa pode-se afirmar que apesar do índice de erosividade consistir 

no mesmo (sob todas as condições), seu potencial erosivo pode ser bem maior que o normal 

em detrimento da diminuição da cobertura vegetal, fator considerado também na Equação 

Universal de Perdas de Solos - USLE, proposta por Wischmeier e Smith em 1978. Picos 

como os ocorridos nos meses de setembro a novembro de 2006 podem ter um potencial 

erosivo maior e consecutivamente, podem causar grandes prejuízos em termos de remoção de 

solos por erosão hídrica, logicamente. 

Na Tabela 3 são encontrados os valores obtidos com o cálculo do Índice de 

erosividade da chuva referentes aos anos de 2005 e 2006 para as Estações Meteorológicas 

LACAMBI e Brasília com o uso da equação desenvolvida para Goiânia (Eq. 2). 

Os resultados alcançados com o uso da Tabela 5.4, possibilitaram a concepção de mais 

dois gráficos (Figuras 7 e 8) que por sua vez, possibilitam a visualização e comparação entre 

variações sazonais da erosividade calculadas com o uso da equação desenvolvida para SP e 

GO, voltadas à região da Bacia do Lago Paranoá.  

As curvas presentes nos gráficos das Figuras 7 e 8 apresentam grande linearidade e 

demonstram visualmente, serem praticamente idênticas, dispensando assim, a necessidade de 

conceber uma equação para cálculo do EI30 para a região do DF, visto que, em razão de sua 

proximidade com a cidade de Goiânia e sua Distância do Município de Mococa SP, as curvas 

não mostraram diferenças significativas 

Mediante a aplicação do teste estatístico de Mann-Whitney, foi possível verificar se os 

dados oriundos das duas estações meteorológicas eram ou não estatisticamente semelhantes. 

A Tabela 4 apresenta dados de precipitação para as Estações LACAMBI e Brasília do ano de 

2005 após ranqueamento proposto no teste de Mann-Whitney, os valores de EI30 foram 

rearranjados por grupos e os valores de rank somados, consistindo a soma dos ranques dos 

valores de EI30 oriundos da estação LACAMBI em (R1) e os valores oriundos da estação 

Brasília em (R2). 

O teste de Mann-Whitney foi realizado para diversas possibilidades entre os dados de 

EI30 oriundos estações meteorológicas utilizadas neste trabalho e, ainda, entre EI30 da normal 

de precipitação da estação Brasília, como mostra a Tabela 5.6 pelo fato do número de 

amostras (n1 e n2) não variar ao longo deste trabalho, o valor para o Utab consistiu no mesmo 

ao longo deste, sendo aplicado também nas relações vistas na referida tabela. 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Em relação à análise da Figura 5.1 (Erosividade das Chuvas LACAMBI e Estação 

Brasília – 2005), pode-se concluir que as curvas apresentadas na mesma comportaram-se no 

geral, de acordo com a média histórica de precipitação, salvo no mês de março, quando, 

ocasionado por anomalia de precipitação segundo relatório do CPTEC (www.cptec.inpe.br), 

os índices de erosividade alcançaram mais de 1500MJ.mm/ha.h para a Estação LACAMBI e 

pouco menos de 2500MJ.mm/ha.h para a Estação Brasília. 

Concluiu-se também que um dos fatos responsáveis pela curva obtida com os valores 

da Estação LACAMBI não apresentarem grande paralelismo em relação às médias históricas, 

surge do fato de que a mesma é formada com dados oriundos da Estação Brasília. 

Em relação à análise da Figura 5.3 (Erosividade das Chuvas LACAMBI e Estação 

Brasília – 2006), pode-se concluir que as curvas apresentadas no gráfico comportaram-se no 

geral, de mês de outubro quando, ocasionado por anomalia de precipitação segundo relatório 

do CPTEC (www.cptec.inpe.br), os índices de erosividade alcançaram pouco menos de 

2500MJ.mm/ha.h para a Estação LACAMBI e pouco mais de 3600MJ.mm/ha.h para a 

Estação Brasília. 

Pode-se inferir que, baseado nas médias históricas para a Estação Brasília, a vegetação 

do DF (principalmente gramíneas e arbustos) tem seu volume de biomassa proporcional à 

quantidade de chuva que recebem, sendo assim, pode-se afirmar que apesar do índice de 

erosividade consistir no mesmo (sob todas as condições), seu potencial erosivo pode ser bem 

maior que o normal em detrimento da diminuição da densidade da cobertura vegetal, e que 

anomalias de precipitação como a ocorrida em outubro de 2006 podem causar grandes 

prejuízos em termos de remoção de solos por erosão hídrica, logicamente. 

Pode-se inferir que as curvas das Figuras 5.1 e 5.3 apresentam trocas de posições 

devido às feições da paisagem como topografia, altitude e cobertura vegetal de áreas 

circunvizinhas às duas estações. 

Em relação às Figuras 5.7 e 5.8 (erosividade das chuvas com dados da Estação 

LACAMBI para os anos de 2005 e 2006, com uso das equações desenvolvidas para SP e GO), 

pode-se afirmar que são praticamente idênticas e dispensam a necessidade de se conceber uma 

equação para o cálculo do EI30 para a Região do Distrito Federal. 

A partir da análise estatística da erosividade, pode-se concluir que: 



 116 

 Em relação aos dados, apesar de apresentarem valores aparentemente diferentes, 

são estatisticamente semelhantes. Isso pode ser verificado por meio da aplicação 

do método não-paramétrico do Mann-Whitney, também conhecido como teste U. 

  As Estações LACAMBI e Brasília apresentam dados iguais, apesar da diferença 

altimétrica. 

 Em relação às Normais Climatológicas, tanto a Estação LACAMBI-UCB, quanto 

a estação Brasília nos anos de 2005 e 2006 são estatisticamente semelhantes. 

 Em relação à equação desenvolvida para o município de Mococa – SP (Eq. 2.18) e 

a equação desenvolvida para Goiânia - GO (Eq. 4.1), pode-se concluir que o uso 

de uma ou de outra geram resultados estatisticamente semelhantes, o que minimiza 

a necessidade de desenvolvimento de uma equação específica para o Distrito 

Federal. 
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FIGURAS: 

 

 

Figura 1 – Mapa de Clima do Distrito Federal. Fonte: CODEPLAM (1984 apud 

BAPTISTA, 1999). 
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Figura 2 - Isoietas do Distrito Federal. Fonte: Baptista (1999) 

 

 

Figura 3 – Chuva acumulada mensal (2005) X Chuva (Normal Climatológica - 1961 a 1990). 

 

 

Figura 4 – Chuva acumulada mensal (2006) X Chuva (Normal Climatológica – 1961 a 1990). 

Fonte: (www.inmet.gov.br) 
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Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas

Estação UCB - LACAMBI e Estação Brasília - 2005
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Figura 5 - Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas - Estação UCB - LACAMBI e 

Estação Brasília – 2005 e das Normais Climatológicas (1961-1990). 

 

Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas

Estação UCB - LACAMBI e Estação Brasília - 2006
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Figura 6 - Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas - Estação UCB - LACAMBI e 

Estação Brasília – 2006. 
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Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas

LACAMBI-2005, com uso das Equações de SP e GO

0

500

1000

1500

2000

2500

3000

3500

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Meses

E
I3

0
 [

M
j.
m

m
/(

h
a
.h

)]

EI30 - (1961 - 1990) EI30 - LACAMBI - 2005 - SP EI30 - LACAMBI - 2005 - GO

 

Figura 7 – Variação sazonal da erosividade das chuvas com dados da Estação LACAMBI 

para o ano de 2005, com uso das equações desenvolvidas para SP e GO. 

 

Variação Sazonal da Erosividade das Chuvas

LACAMBI-2006, com uso das Equações de SP e GO
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Figura 8 – Variação sazonal da erosividade das chuvas com dados da Estação LACAMBI 

para o ano de 2006, com uso das equações desenvolvidas para SP e GO. 
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TABELAS: 

Tabela 1 – Ranqueamento do EI30 para 2005 

Ordenamento Rank Ordenamento Rank 

0,0 1 173,7 13 

*0,2 **2,5 392,6 14 

*0,2 **2,5 482,0 15 

5,0 4 637,0 16 

5,6 5 820,4 17 

6,3 6 1142,7 18 

28,8 7 1292,1 19 

35,8 8 1407,5 20 

59,6 9 1568,2 21 

66,6 10 2487,7 22 

102,3 11 2617,1 23 

162,8 12 2694,9 24 

 

Tabela 2 – Índices de erosividade da chuva [MJ.mm/(ha.h)] para os anos de 2005 e 2006 - 

Estações LACAMBI e Brasília 

Mês 

Médias 

Históricas 

(1961 – 1990) 

LACAMBI 

2005 

Est. Brasília 

2005 

LACAMBI  

2006 

Est. Brasília 

2006 

Jan 1361,50 820,41 1292,14 749,45 498,33 

Fev 1157,89 637,02 1407,50 638,86 903,80 

Mar 970,12 1568,15 2487,68 950,99 1368,34 

Abr 541,02 392,61 66,63 805,58 607,31 

Mai 110,80 0,18 28,83 144,04 86,67 

Jun 14,01 5,65 6,32 0,12 0,00 

Jul 21,01 0,18 0,00 27,06 0,00 

Ago 23,51 35,80 102,28 7,28 158,18 

Set 162,72 59,56 162,84 217,61 109,18 

Out 852,95 5,01 173,65 2476,82 3688,57 

Nov 1335,07 481,99 1142,68 1635,56 945,70 

Dez 1417,94 2617,10 2694,90 1167,24 862,43 

Total 

Anual 
7968,52 6623,66 9565,45 8820,61 9228,51 

 

Tabela 3 – Cálculo do EI30 utilizando a equação desenvolvida para a cidade de Goiânia com 

dados das Estações LACAMBI e Brasília com os dados dos anos de 2005 e 2006. 

Mês 
LACAMBI  

2005 

Est. Brasília  

2005 

LACAMBI 

2006 

Est. Brasília 

2006 

Jan 806,94 1329,03 730,62 466,68 

Fev 611,15 1459,91 613,10 897,47 

Mar 1643,94 2729,06 949,07 1415,36 

Abr 359,15 51,19 790,93 579,91 

Mai 0,08 20,40 119,38 68,33 

Jun 3,40 3,85 0,05 0,00 

5,2
2

32



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Mês 
LACAMBI  

2005 

Est. Brasília  

2005 

LACAMBI 

2006 

Est. Brasília 

2006 

Jul 0,08 0,00 19,02 0,00 

Ago 25,87 81,97 4,50 132,31 

Set 45,25 136,60 187,83 88,05 

Out 2,98 146,60 2715,97 4206,40 

Nov 449,90 1161,17 1721,72 943,27 

Dez 2885,40 2979,76 1188,61 852,45 

Média 

Total 
6834,15 10099,52 9040,80 9650,25 

 

Tabela 4 – Reordenamento e cálculo da soma dos valores de Rank 

Ordenamento Rank Ordenamento Rank 

0,2 2,5 0,0 1 

0,2 2,5 6,3 6 

5,0 4 28,8 7 

5,6 5 66,6 10 

35,8 8 102,3 11 

59,6 9 162,8 12 

392,6 14 173,7 13 

482,0 15 1142,7 18 

637,0 16 1292,1 19 

820,4 17 1407,5 20 

1568,2 21 2487,7 22 

2617,1 23 2694,9 24 

ΣR1 137 ΣR2 163 

 

Tabela 5 – Diversas possibilidades aplicadas com o teste de Mann-Whitney 

Intervalos de Dados (EI30) Ucalc U’ Utab Rejeito H0 Comparação 

LACAMBI (2005) + Est. Brasília (2005) 85 59 107 não iguais 

LACAMBI (2005) + Est. Brasília (2006) 86 58 107 não iguais 

LACAMBI (2006) + Est. Brasília (2006) 66 78 107 não iguais 

LACAMBI (2005) + Normais (1961-1990) 92 52 107 não iguais 

LACAMBI (2006) + Normais (1961-1990) 74 70 107 não iguais 

Est. Brasília (2005) + Est. Brasília (2006) 71 73 107 não iguais 

Est. Brasília (2005) + Normais (1961-1990) 73 71 107 não iguais 

Est. Brasília (2006) + Normais (1961-1990) 79 65 107 não iguais 

 

 


